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O presente texto constitui o relatório referente à prática docente realizada na Escola 
Básica e Secundária Gil Vicente, com uma turma do sétimo ano, no âmbito da disciplina de 
Oficina de Expressão Plástica. Uma aprendizagem cujo processo passou por várias fases de 
trabalho que conduziram ao projeto pictórico, procurando um encontro entre as necessidades 
dos alunos e metas de aprendizagem estipuladas para o sétimo ano escolar. A Unidade 
Didática foi desenvolvida ao longo de um semestre de aulas com a duração de 20 aulas de 90 
minutos cada. O projeto pedagógico foi apresentado dentro do plano das atividades escolares 
da Escola Gil Vicente, tendo por tema central as Comemorações do Centenário da República 
Portuguesa. Considerando a Proclamação da República como marco histórico nacional com 
importantes transformações sociais e políticas. Os valores democráticos e cívicos foram 
relacionados com os Direitos Humanos, constituindo os temas desenvolvidos na Unidade 
Didática.  
A escola Básica e Secundária de Gil Vicente nasceu dos ideais da República, tendo 
acompanhado as convulsões políticas do Estado Novo e da Revolução do 25 de Abril de 
1974. Os intervenientes educativos da instituição de ensino sempre defenderam os ideais 
democráticos inspirados na igualdade de oportunidades. Torna-se premente a máxima 
mobilização de esforços educativos com o objetivo de promover o sucesso escolar, devido às 
dificuldades sociais, políticas e económicas da atualidade. A presente proposta realizada no 
âmbito do Mestrado via Ensino em Artes Visuais, procurou criar vínculos sociais e afetivos 
nos alunos, visando a sua integração no meio escolar, através da proposta de uma prática 
pedagógica focada no trabalho cooperativo. 
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Author: Carla Rafaela Nunes de Freitas Macedo 
 
This text is the report on the teaching practice held at Gil Vicente High School, with a 
class of seventh year, under the discipline of Plastic Expression Workshop. A learning 
process which has gone through several phases of work leading up to the draft final painting, 
seeking a meeting between the students’ needs and learning goals set for the seventh grade.  
The classes were developed over a semester with 20 lessons of 90 minutes each. The 
project was presented within the plan school activities, with the central theme of the 
Centenary Celebration of the Portuguese Republic, a national historic landmark with 
important democratic transformations.  
 The school was born from the ideals of the Republic and followed the political 
upheavals of the New State and the Carnage Revolution with the military coup of April 25th in 
the year of 1974. The school teatchers always defended democratic ideals inspired in equal 
opportunities for all students. In the present time, due to social, political and economic 
problems, it becomes urgent to continue this process, mobilizing maximum educational 
efforts aimed at promoting school success. The proposal made under the Education Master in 
Visual Arts, sought to create social and emotional bonds in students, aiming their integration 
into the school through the proposal of a pedagogical practice focused on collaborative work 
and internalization of civic values. Citizenship and Human Rights were developed themes 
during the classes. 
 
 
Word Keys: Citizenship, Implementation of the Portuguese Republic, Human Rights, 
Cooperative Learning, Art Education.  
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     1.1Estrutura do Relatório 
 
O relatório referente à prática pedagógica encontra-se estruturado em sete capítulos. O 
primeiro capítulo corresponde à introdução, seguido da exposição das motivações e objetivos da 
prática pedagógica.  
O segundo capítulo corresponde à fundamentação teórica do projeto pedagógico. É 
referido o papel da Educação Artística na formação dos alunos e desenvolvidos os temas da 
Cidadania e os Direitos Humanos no decurso das atividades curriculares realizadas no âmbito 
deste mestrado. 
No terceiro capítulo são ponderados os documentos do currículo e avaliação que serviram 
de suporte teórico à estruturação dos objetivos educativos da Unidade Didática lecionada. Dentre 
estes documentos encontram-se: o Currículo Nacional do Ensino Básico, pelo Ministério da 
Educação e a Planificação Anual, Referências, Orientações e Grelhas, elaborada pelo Grupo das 
Artes Visuais da Escola Gil Vicente. 
 O quarto capítulo perfaz a contextualização do espaço escolar e sua comunidade, 
incluindo a caraterização do pessoal docente, discente e auxiliares educativos. A turma do sétimo 
ano acompanhada na prática pedagógica é caraterizada nos seus aspetos mais determinantes.  
             No quinto capítulo a Unidade Didática “Pintura no Espaço Escolar” é apresentada . A 
Disciplina de Oficina de Expressão Plástica é caraterizada, seguindo-se o enquadramento e  
justificação da Unidade Didática. É referida a inserção do projeto pedagógico nas Comemorações 
do Centenário da República Portuguesa. Neste capítulo são ainda enunciadas as competências 
desenvolvidas na prática pedagógica, os conteúdos programáticos, os materiais, as técnicas e os 
procedimentos. 
            No sexto capítulo é abordada a metodologia empregue na prática pedagógica, seguida da  
descrição das atividades e  análise  interpretativa do processo e resultados de cada exercício, 
sendo referidos os recursos didáticos, materiais, técnicas e situações de aprendizagem. 
No sétimo capítulo são apreciados os critérios e procedimentos de avaliação empregues na 
observação do ritmo de desenvolvimento das competências no decurso das aprendizagens.  
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Na conclusão, são revistos os resultados da prática pedagógica, tendo em conta os aspetos 
positivos desenvolvidos nos alunos e hipóteses de desenvolvimento futuros.  
 
 
     1.2 Motivações e Objetivos do Projeto Pedagógico 
 
Dentre os objetivos da atividade pedagógica, esteve a reflexão sobre o desenvolvimento 
das aprendizagens artísticas em correspondência com o desenvolvimento de competências 
sociais. 
 Desde cedo, as crianças desenvolvem-se no contacto com os outros. O processo de 
crescimento está relacionado com a criação de sentimentos de pertença relativamente à sua 
comunidade e meio-escolar. Sendo a escola um elemento fundamental na mediação entre o aluno 
e sociedade, torna-se perentório criar propostas de trabalho que promovam uma participação ativa 
por parte dos alunos. O jovem adolescente ainda não é independente, nem o seu contributo 
legitimado pela sociedade, sendo por isso importante desenvolver projetos curriculares 
significativos e consequentes que beneficiem a formação dos alunos: Não há razão alguma pela 
qual não possamos oferecer um programa de arte que não só seja distinto em sua natureza, mas 
que também proporcione a base necessária para ajudar a satisfazer as necessidades desta idade 
e promover mais amplas possibilidades de contínuo desenvolvimento Lowenfeld- Brittain (1970, 
p. 347).  
Um dos objetivos educativos desenvolvido na Unidade Didática “Pintura no Meio 
Escolar” foi a aplicação da metodologia da Aprendizagem Cooperativa na Expressão Plástica na 
observação dos comportamentos e ritmos de aprendizagem dos alunos. A prática pedagógica teve 
por motivação o desenvolvimento de competências nos alunos, através da proposta de atividades 








2. Fundamentação Teórica do Projeto 
 
2.1 O Papel da Educação Artística na Formação do Aluno 
 
    A Arte, como quer que a definamos, está presente em 
tudo o que fazemos para agradar aos nossos sentidos 
(Read, 1943, p. 28). 
 
 
Ao considerar o papel da Educação Artística na formação do aluno, importou refletir 
sobre as competências que poderão ser desenvolvidas nas suas aprendizagens. A Educação 
Artística, para além de prover a aprendizagem de técnicas e manualidades, possibilita o 
desenvolvimento do pensamento estético. Segundo Read, a teoria a desenvolver abrange todos 
os modos de auto-expressão, literária e poética (verbal), assim como musical e auditiva, e forma 
uma abordagem integral da realidade que deveria chamar-se educação estética, a educação 
daqueles sentidos em que se baseiam a consciência e, finalmente, a inteligência e raciocínio do 
indivíduo humano (Read 1943, p.20).  
Durante o processo criativo, todas as regiões do cérebro são desenvolvidas, ocorrendo 
operações cognitivas importantes como o exercício da memória, o pensamento lógico e 
intelectual, indissociavelmente conciliados com os sentimentos. Eisner identifica a capacidade 
criativa e de fruição estética em articulação com os sentimentos, formando todo um modo de 
pensamento completo e ocupando um lugar importante na formação dos indivíduos (Eisner, 
2008, p.10).  
Para além do crescimento ao nível biológico, torna-se importante trabalhar aspetos como 
os sentimentos, emoções, modos de pensar, de interagir e perceber a realidade. Segundo Read, o 
crescimento costuma ser considerado como um processo de evolução física gradual, de 
maturação, acompanhado de um desenvolvimento correspondente de várias faculdades mentais 
como o pensamento e a compreensão. (…) este é um ponto de vista totalmente inadequado 
daquilo que é, na realidade, um ajustamento muito complexo dos sentimentos e emoções 
subjectivos ao mundo objectivo, e que a qualidade do pensamento e da compreensão, e todas as 
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variantes da personalidade e do carácter dependem em larga medida do êxito ou precisão deste 
ajustamento (Read 1943, p. 20). 
A Educação Artística pode contribuir positivamente para o desenvolvimento pessoal dos 
alunos, na formação da sua identidade e no amadurecimento das relações socioafetivas. O aluno 
comunica sempre algo de si aos colegas, reforçando desse modo a capacidade de comunicar e 
trabalhar com os outros. Parte-se, portanto, do princípio de que o objetivo geral da educação é o 
de encorajar o desenvolvimento daquilo que é individual em cada ser humano, harmonizando 
simultaneamente a individualidade assim induzida com a unidade orgânica do grupo social a 
que o indivíduo pertence (Read, 1943, p. 21).  
Dewey (1916) ressalva que as competências desenvolvidas nas experiências educativas 
são naturalmente aplicadas no contacto com as pessoas e meio envolvente, defendendo o trabalho 
em grupo como metodologia que prepara o jovem para a vida em sociedade. Considera a arte 
como uma forma de comunicação de grande valor educativo, pois permite questionar diversos 
temas, e propor novas medidas de atuação. 
Contudo o conceito de Educação Artística como ferramenta pedagógica promotora de 
competências sociais é pouco contemplado, em parte devido à adoção de critérios académicos e 
elitistas que alteram o modo como é encarada a produção artística, desvirtuando a aplicação de 
propostas significativas ao nível educativo e sociológico (Fernandes, 2009). Deste modo, a arte 
poderia ser mais vezes aplicada na sociedade em termos práticos.  
Um fator que pode contribuir para a desvalorização do papel da formação artística 
consiste na perpetuação da supremacia das ciências exactas e tecnologias sobre as artes. A ciência 
é considerada como principal fator do progresso da Humanidade, sendo o trabalho artístico 
remetido para um segundo plano. Como reflexo, assiste-se à insistência na valorização do 
conhecimento científico e tecnológico em detrimento do conhecimento artístico, repercute-se no 
modo como a educação, na sua generalidade, não aposta na literacia simbólica, visual e 
artística (Bahia, 2009, p. 140). O desequilíbrio entre as diversas áreas do saber contribui para a 




Relativamente à compartimentação entre artes e a ciência, Read afirma não encontrar 
distinção entre Arte e Ciência: A Arte é a representação, a ciência a explicação da mesma 
realidade (Read, 2007, p.24). 
A determinação de objetivos no processo artístico não é linear, pois estão implícitas 
diversas modalidades como a experimentação, o automatismo ou capacidade de intuir, operações 
que possibilitam a inovação e originalidade. A subjetividade e imprecisão dos processos 
artísticos, são caraterísticas que não são necessáriamente negativas, contudo é conferida uma 
maior legitimidade à comprovação racional dos acontecimentos. Segundo Eisner, pomos uma 
maior ênfase na previsão e controlo do que na exploração e na descoberta. A nossa inclinação 
para o controlo e previsão é, num nível prático, compreensível, mas também exige um preço; nós 
tendemos a fazer coisas que sabemos como prever e controlar. Abrir-se à incerteza não é uma 
qualidade penetrante do nosso ambiente educacional corrente (Eisner, 2008,p.11). Deste modo, 
o medo de cometer erros pode constituir um entrave à atividade artística, limitando o 
desenvolvimento de competências expressivas e criativas. 
A obsessão pelo rigor dos meios e exatidão dos resultados está por outro lado relacionada 
com o conceito de perfeição no trabalho (a Intelekia) que encontra suas raízes em Aristóteles, e 
que ainda se repercute na educação e na própria Educação Artística (Bahia, 2009). Muitos jovens 
desistem dos seus estudos artísticos, pois convencem-se que não têm capacidade ou o chamado 
"jeito” para prosseguir seus estudos. Os jovens facilmente interiorizam expectativas incorretas, 
que a arte está destinada a uma minoria de virtuosos privilegiados por capacidades 
extraordinárias de representação. Segundo Arnheim (1997), (…) introduziu-se na educação 
artística a ideia de que desenhar ou pintar objectos consiste em representar mecanicamente a 










2.2 Conceito de Cidadania 
 
     Segundo Funari (2003), os termos Cidadania, Cidade e Estado derivam da palavra latina 
ciuis que gerou ciuitas. Sendo assim, a cidadania é uma abstração dos cidadãos e, para os 
romanos, Cidadania, Cidade e Estado constituem um único conceito – e só pode haver esse 
coletivo se houver antes, cidadãos (Funari P., 2003: 49). O conceito de cidadania está 
relacionado com a lberdade e associada aos comportamentos sociais, com a conquista de direitos 
e deveres cívicos como o da participação ativa dos cidadãos na vida política. Os cidadãos têm 
direito de intervir na administração do governo, direta ou indiretamente, seja com voto eleitoral 
livre, seja com a possibilidade de vir a ingressar numa carreira política. 
     O conceito de cidadania remonta ao Séc. V aC, tendo sido desenvolvido em Atenas um 
sistema democrático, ainda bastante imperfeito, que protegia os direitos dos cidadãos do sexo 
masculino. As mulheres, escravos e imigrantes não participavam na vida política nem podiam 
possuir propriedades (Garinello, 2003, p. 40). 
            As convulsões político-sociais que ocorreram no Séc XVIII, nomeadamente a Revolução 
Francesa em 1789, contribuíram para o desenvolvimento de sociedades mais evoluídas, que 
contemplam o direito ao voto eleitoral, conferindo maior poder de intervenção do povo nas 
decisões políticas (Fonseca, 2009, p.29).  
Com a Implantação da República em Portugal, são conferidos direitos cívicos à 
população, como o direito à educação. É iniciado um processo de consciencialização política 
através dos meios de comunicação da época, promovendo uma sociedade transparente. Os 
trabalhos de ilustração publicados em periódicos e revistas desempenham um importante papel 
educativo das massas.  
 Santos e Gonçalves
1
 ressalvam a pertinência e a actualidade da mensagem vintista de um 
avisado articulista de O Cidadão Literato 
2
: Só no pleno exercício de nossos direitos, de nossos 
deveres e de nossos sentimentos, poderemos ser felizes, único termo, aonde se encaminham todos 
                                                          
1
 Santos & Gonçalves, A Educação para a Cidadania em Portugal, O Acto de Educar para a Cidadania- A evolução e (Re) 
Construção do Conceito-Do Vintismo à Actualidade. 
http://www.educacion.udc.es/grupos/gipdae/congreso/VIIIcongreso/pdfs/184.pdf.  
2 O Cidadão Literato, periódico coordenado por José Pinto Rebelo (1792-1870), Manuel Ferreira de Seabra (1798-1895) e 
António Luís de Seabra (1796-1895). Foram editados apenas 4 exemplos em Lisboa, entre Janeiro e Abril de 1821.    
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os nossos pensamentos. O conceito de cidadania está deste modo associado à liberdade de 
expressão e transparência política, apoiada pelos meios artísticos e literários.  
Tornar-se cidadão consiste num processo de desenvolvimento do indivíduo, da construção 
da sua identidade na relação com a sociedade através de uma plena cidadania. Segundo Fonseca: 
“Aprender a ser cidadão implica, também, que se faça uma apropriação de valores, de códigos e 
de competências inerentes à conduta democrática em que se fundamenta, no essencial, o 
exercício da cidadania. Sendo, simultaneamente, uma tarefa cognitiva e socioafectiva, em cuja 
concretização a pessoa exerce um papel activo, tornarmo-nos cidadãos adquire uma natureza 
desenvolvimental e trata-se de uma tarefa para a qual concorrem domínios diversos do 
desenvolvimento psicológico, como sejam o desenvolvimento cognitivo, estético, moral e pró-
social (Fonseca 2001, p. 27, segundo Abrunhosa, 2008,p.17). 
 
 
2.3 Valores da Cidadania na Educação 
 
 O Ensino estabelece critérios de objetivos que devem justificar as suas práticas. Ao 
proceder a uma análise das finalidades da educação e ao tornar presente o seu sentido, é mais 
fácil definir o que é importante ensinar. Numa sociedade contemporânea longe de ser justa, a 
educação para a cidadania desempenha um papel importante na formação de cidadãos 
socialmente conscientes e participativos. Cabe ao ensino desenvolver competências que preparem 
o aluno para a vida social ativa. A escola deve fomentar a formação de pessoas mais 
comprometidas com os valores sociais e os princípios de solidariedade, mas tal só é possível se 
na escola, se desenvolver o exercício de cidadania. Isto, implica a participação efectiva do aluno 
na construção e defesa de valores e atitudes, de falar e de ser ouvido, de manifestar a sua 
opinião, ainda que esta não seja consensual (Ribeiro, 2006, p. 12).  
Na interdependência entre os fatores sociopolíticos e os propósitos da Educação: As 
finalidades da Educação têm que ser constantemente matizadas e adaptadas, de acordo com as 
mutáveis necessidades individuais e sociais (Masota. A, 1997, p.279). 
Em Portugal o papel da educação sofre mudanças significativas na Primeira República 
Portuguesa (1910-1926), tendo sido propostas novas medidas educativas, como o Decreto de 29 
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de Março de 1911. Segundo este documento, a educação passa a desempenhar um papel 
fundamental na formação dos cidadãos. Através da educação, todos os cidadãos passam a ter 
oportunidade de estudar, de desenvolver o seu potencial intelectual e físico, contribuindo melhor 
para o desenvolvimento do País. Na primeira República, o ensino primário foi especialmente 
considerado, tendo sido amplamente desenvolvido o acesso ao ensino primário, o que permitiu 
libertar as crianças do poder religioso absolutista.
3
 
Um golpe militar encerrou os ideais da 1ª República a 28 de Maio de 1926, instituindo-se 
o regime de ditadura militar que a partir de 1933 constitui o Estado Novo. Este período repressivo 
ao nível social e educativo prolonga-se até a Revolução de 1974. Salazar defendia que a educação 
não estava destinada a todos os cidadãos, sendo mais importante a preservação do poder das 
elites. Na sua opinião a maior parte da população deveria ser naturalmente analfabeta. O povo 
incapaz de opinar ou defender questões políticas permanecia na ignorância e passividade política 
e social (Fonseca, 2009).  
Os valores da Declaração Universal dos Direitos do Homem, expressos na Constituição 
da República de 1976, defendem os ideais de uma educação para todos os indivíduos com 
igualdade de oportunidades. Na revisão da constituição em 1997, no artº 43, é possível ler: “É 
garantida a liberdade de aprender e ensinar; O Estado não pode programar a educação e a 
cultura segundo quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas; o 
ensino público não será confessional: é garantido o direito de criação de escolas particulares e 
cooperativas”. Segundo o artº 73 do mesmo documento, ao referir o tema da Educação, Cultura 
e Ciência, todos os indivíduos devem ter acesso à Educação, devendo o estado incentivar e 
financiar o ensino democrático. Deverão ser proporcionadas oportunidades ao maior número de 
indivíduos possível, tentando superar obstáculos como dificuldades financeiras e contextos 
sociais desfavoráveis: O Estado promove a democratização da educação e as demais condições 
para que a educação, realizada através da escola e de outros meios formativos, contribua para a 
igualdade de oportunidades, a superação das desigualdades económicas, sociais e culturais, o 
desenvolvimento da personalidade e do espírito de tolerância, de compreensão mútua, de 
                                                          








A Lei de bases do sistema Educativo, aprovada na Assembleia da Republica, a 14 de 
Outubro de 1986, promulga os valores democráticos e de cidadania na Educação: nos objetivos 
expressos para o ensino básico na Lei de Base do Sistema Educativo podemos encontrar valores 
associados à liberdade, espírito crítico, criatividade, cooperação, solidariedade social, 
identidade nacional, dimensão humana do trabalho e intervenção democrática na vida 
comunitária (Araújo, 2008, p.112). A Lei de Bases do Sistema Educativo, na Lei n.o 46/86, 
define que a educação deve contribuir para o desenvolvimento da consciência de si e do mundo. 
São criadas atitudes e valores que focam a interação social pacífica e construtiva, como o espírito 
de entreajuda e solidariedade, incentivando: o desenvolvimento do espírito democrático e 
pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e a livre troca de opiniões, 
formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se 
integram e de se empenharem na sua transformação progressiva (Fonseca, 2009, pag. 117). 
Segundo o Relatório Europeu sobre a Qualidade do Ensino, realizado por ocasião da 
reunião do Conselho Europeu a 23 e 24 de Março de 2000, foram avaliadas e implementadas 
orientações para o ensino Básico e Secundário através de estudos de investigação, com o objetivo 
de formular novas propostas e políticas educativas. A análise dos indicadores visa determinar a 
incidência dos valores cívicos em relação com o insucesso escolar. Mediante este estudo é mais 
fácil conhecer a qualidade da prática da cidadania nas aprendizagens educativas, tornando mais 
fácil a resolução de questões como a violência e abandono escolar. Dentre algumas iniciativas 
com o intuito de desenvolver os valores cívicos, foram realizados diversos projetos na Europa 
como por exemplo o Parlamento dos Adolescentes desenvolvido na Grécia e no Chipre, ou o 
programa Koss na Polónia, a partir do qual foram promovidos diversos debates e disponibilizados 
fundos, com o intuito de formar professores especializados em formação cívica.  
A criação de programas e iniciativas educativas promotoras do desenvolvimento dos 
valores cívicos incentivam a reflexão sobre o papel mediador da escola no processo do 
desenvolvimento social dos alunos, funcionando para uma melhor articulação social, pois os 
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 Constituição da República portuguesa, Revisão de 1997. http://www.forumcidadania.org/documentos/crp97_texto.htm. Acedido a 10 de 
Novembro de 2009. 
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jovens que não dispõem de uma educação completa poderão ter mais dificuldades que outros no 
que diz respeito à integração social e à participação ativa na sociedade democrática. Os que 
abandonam a escola prematuramente poderão, consequentemente, correr o risco de 
marginalização e exclusão social. 
5
 
Segundo (Nóvoa 2009), o facto das crianças pobres abandonarem a escola muito cedo, 
pode resultar em graves consequências. Não só os jovens perdem oportunidade de evoluir, como 
também toda a sociedade fica a perder o seu contributo: “(…) percebe-se o crescimento de uma 
“escola a duas velocidades”, isto é, de uma escola centrada na aprendizagem para os ricos e no 
acolhimento social para os pobres; terceiro – hoje, os novos conceitos de aprendizagem 
envolvem, para além dos conhecimentos, as emoções, os sentimentos e a consciência, implicam o 
método, o estudo e a organização do trabalho, incluem a criatividade, a capacidade de resolver 
problemas, a inteligência e a intuição (Nóvoa 2009, p.57). 
O desenvolvimento de medidas curriculares que reforçam a prática da cidadania pode 
contribuir para uma sociedade mais tolerante e justa. Segundo Paulo Freire (2001), a educação 
deve oferecer condições para incentivar a iniciativa e participação cívica dos alunos através da 
criação de dinâmicas de trabalho acessíveis a todos. É importante que as atividades não estejam 
niveladas pelos padrões das classes mais favorecidas e que tenham em conta as diversas 
experiências dos alunos. A análise da realidade torna-se um parâmetro incontornável na 
construção da planificação das atividades escolares. 
A partir dos doze anos de idade, os adolescentes desenvolvem um maior espírito crítico 
relativamente à sua comunidade. Começam a gerir relações sociais e afetivas cada vez mais 
complexas e por outro lado encontram-se mais permeáveis à informação proveniente dos meios 
de comunicação. Segundo Lowenfeld, a Arte neste período é propensa a refletir as opiniões da 
sociedade sobre o adolescente (Lowenfeld 1970:347). O que torna importante formular 
aprendizagens que perspetivem temas sociais e políticos e que desenvolvam o espírito de 
cidadania e interação com o meio.  
Segundo o Projeto Educativo da Escola Gil Vicente (2010), a escola deve manter e 
desenvolver projetos culturais inovadores. O desenvolvimento dos ideais da democracia e valores 
                                                          
5  Comissão Europeia, Direcção Geral da Educação e Cultura Educação, Desenvolvimento de políticas educativas. Relatório Europeu sobre a 
qualidade do Ensino Básico e Secundário, Dezasseis Indicadores de Qualidade. http://ec.europa.eu/education/lifelong-learning-
policy/doc/policy/rapin_pt.pdf, 2000, p. 32. 
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da cidadania devem ser desenvolvidos transversalmente por todas as disciplinas. No excerto 
sobre Educação e Formação Cívica e para a Cidadania, é salientada a necessidade de realização 
de projetos e atividades tais como: eventos, colóquios, organização de grupos de trabalho ou 
exposições de trabalhos dos alunos, criando deste modo uma atmosfera propícia a quatro 
aprendizagens fundamentais para o saber: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a 
participar e a cooperar e aprender a ser (Gil Vicente, 2010). 
 
 
2.4  Educação para os Direitos Humanos  
 
O conceito de Direitos Humanos foi submetido a alterações ao longo dos tempos, 
mediante a corrente de pensamento de cada época. O conceito de direitos humanos era inexistente 
na Idade Média. Com o Iluminismo racionalista são desenvolvidos conceitos filosóficos que 
abordam questões como igualdade, liberdade e direitos cívicos. A humanidade encontra-se mais 
liberta da influência do misticismo. A responsabilidade da evolução das sociedades passa a recair 
nos ombros humanos e não de Deus.  
Com a revolução Francesa inicia-se um processo de democratização da sociedade e do 
ensino. Novos valores foram propostos na sociedade: “Liberté, Egalité, Fraternité” (Rosseau, 
1789). A Educação passa a contemplar todos os indivíduos e a incluir maior variedade de 
disciplinas, promovendo um conhecimento mais completo. 
A 10 de Dezembro de 1948, a organização das Nações Unidas celebra a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, com vários intervenientes de várias partes do mundo. Neste 
documento estão inscritos os 30 artigos que compõem os Direitos Humanos. O objetivo desta 
iniciativa passa por promover o respeito pela vida humana. Os países comprometem-se a produzir 
esforços no sentido de preservar os direitos humanos (Júnior e Moisés, 1999). Uma dessas 
medidas foi a criação da Amnistia Internacional
6
, organização reconhecida pelas Nações Unidas 
que mobiliza esforços no sentido de promover o reconhecimento dos direitos humanos. Um dos 
meios mais eficazes de fazer com que os direitos humanos sejam reconhecidos é através da 
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  Amnistia Internacional.http://www.amnistia-
internacional.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=15&Itemid=22. Acedido a 10/1/10 
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Educação, que por sua vez constitui um direito. O artigo XXVI da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos específíca: Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, 
pelo menos nos graus elementares e fundamentais. A instrução elementar será obrigatória. A 
instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior. A instrução 
será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução 
promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades das Nações Unidas em prol da manutenção da paz.
7
 
É através da Educação que a criança se desenvolve e aprende a se relacionar com respeito 
pelos outros. É importante refletir sobre os direitos humanos, devendo ser discutidos e postos em 
prática através de projetos levados a cabo pelas escolas A Educação em direitos humanos 
contribui para uma melhor formação dos indivíduos, permitindo que no futuro pratiquem os 
valores democráticos. As necessidades humanas e as realidades que permitem a sua 
concretização fazem surgir os valores, cuja ressonância sentimental nos fazem descobrir-los e 
vivê-los (Masota, 1997, p.569).  
Segundo Tyler (1976), a derivação dos objetivos educativos deve incidir sobre o estudo 
do aluno em relação com a sociedade. A aprendizagem surte melhores resultados quando são 
refletidos aspetos da vida nas propostas de trabalho. Deve-se reforçar o valor de uma análise da 
vida contemporânea com o fim de identificar objetivos de aprendizagem para a escola, os quais 
possam ser facilmente relacionados com as condições e oportunidades da vida contemporânea 
para o uso dessas espécies de aprendizagem (Tyler 1976 p.16). 
As convulsões políticas e sociais da sociedade actual exercem efeitos sintomáticos 
sobretudo nos jovens, provocando o pessimismo generalizado e uma perda de noção de 
continuidade em relação ao futuro. Segundo Giddens, (1991), há um efeito de confusão de 
valores generalizada que transcende a compreensão dos indivíduos: A desorientação que se 
exprime no sentimento de que não se pode obter um conhecimento sistemático sobre a 
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organização social resulta (…) da sensação que muitos de nós experimentamos, de ter sido 
apanhados num universo de acontecimentos que não compreendemos inteiramente e que parece 
em grande medida escapar ao nosso controlo (Giddens, 1991, p2).  
O professor poderá ajudar os alunos a organizar informação e discutir diversos temas 
atuais, de modo a esclarecer dúvidas e definir posições intelectuais. Segundo Arendt, (2000) A 
competência do professor consiste em conhecer o mundo e em ser capaz de transmitir esse 
conhecimento aos outros (Arendt, 2000, p.43).  
Paulo Freire ressalva que a educação deve contemplar aspetos da política nas suas 
metodologias: Para o educador progressista, o necessário ensino dos conteúdos estará sempre 
associado a uma leitura crítica da realidade social. Ensina-se a pensar certo através de ensino 
dos conteúdos, como se o contexto escolar em que são tratados pudesse ser reduzido a um 
espaço neutro em que os conflitos sociais não se manifestassem (Freire 2001, p.29). 
 
 
2.5 A Mensagem na Pintura Mural 
 
A Arte acompanha a evolução da humanidade desde os seus primórdios. Lembrando as 
pinturas rupestres e artefactos diversos, a expressão artística tem vindo a ocupar um papel 
importante no quotidiano do homem: “Nenhum povo conhecido, por muito duras que sejam as 
suas condições de vida, gasta todo o seu tempo e todas as suas energias na procura de alimentos e 
de abrigo (…) De um ou outro modo, o prazer estético é sentido por toda a humanidade” (Franz 
Boas 1996, p.1). Sempre houve esta necessidade de expressão por parte dos humanos, de 
ornamentar, inventar e transmitir um modo de pensar e sentir. Contudo, os objetivos da atividade 
artística são diversos dependentemente do contexto de cada época. Por exemplo, uma pintura do 
Paleolítico Superior não possui o mesmo significado que uma pintura mural urbana dos tempos 
actuais.  
O mundo envolvente dos dias de hoje encontra-se repleto de mensagens visuais, porém só 
descodificamos as imagens que nos são familiares ou de algum modo importantes para nós: Isto é 
válido não só para os sinais de trânsito, como também para uma pintura de Rembrandt. Apesar 
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do significado de signos convencionais como os sinais de trânsito ter sido fixado e aceite pelo 
consentimento geral, tal acordo não acontece nas artes (Wittkower 1987, p.174).   
A arte encontra-se aberta a critérios de interpretação subjetivos. Para efetuar leituras é 
importante tornar a mensagem o mais inteligível possível. A imagem deve reunir na sua 
composição os aspetos essenciais a transmitir. Ao indagar acerca da ligação entre símbolo e seu 
significado, Wittkower (1987) defende ser necessário reconhecer na representação algo do objeto 
inicial. A representação pode consistir numa cópia fiel do objeto original ou cingir-se a alguns 
traços, variando deste modo o grau de similitude. Para ser possível um entendimento do 
significado, o recetor terá que identificar o assunto tratado. Sem este conhecimento prévio, a 
leitura não é efetuada (Wittkower, 1987).  
No exemplo da pintura mural e graffiti torna-se importante considerar aspetos como a 
noção de escala, legibilidade das formas e conteúdo. As imagens e frases devem ser de fácil 
leitura, caso contrário a mensagem resulta ilegível para a maior parte do público.  
Os órgãos mediáticos da cultura vigente, tendem a resumir os graffiti a ruído visual, 
considerando suas manifestações como atividades poluidoras levadas a cabo por vândalos, sem 
tomar em consideração os esforços e resultados bons dos artistas. Continua a haver repressão 
relativamente a estas práticas, mas não tanta como no passado. Em Portugal, a realização de 
pinturas murais ocorre depois da revolução de 1974, devido à repressão do regime do Estado 
Novo (1933-1974), sendo pouco registada a atividade artística com componente política anterior 
a esta data. Após o 25 de Abril, a partir das primeiras eleições presidenciais, surgem símbolos e 
mensagens em registo Slogan, cartazes e pinturas propagandísticas. A mensagem política baseia-
se em frases curtas e sonoras e símbolos imagéticos, de compreensão e memorização fácil, 
apelando à constituição de colectividades, de uniões de força em torno de ideais, tendo 
constituído um importante meio de expressão artística nos anos 80 em Portugal, apesar de não ser 
bem aceite pelos proprietários imobiliários.
8
 
Através de meios de expressão como a pintura mural e o cartaz, os temas da atualidade 
são expostos na esfera pública, promovendo a liberdade de expressão relativamente a questões  
sociais e políticas. Quer a mensagem seja um Slogan político, um poema ou afirmação, há 
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sempre algo a aprender ou lembrar. A cidade é recriada através de narrativas sucessivas, num 
ambiente sensorial e intelectualmente estimulante, profuso de signos. A cidade espelha esta 
multiplicidade ontológica com propensão a revelar-se na matéria visível do quotidiano. À tona 
emergem sinais, social e culturalmente significativos, que contribuem para a fundação de um 
ecossistema simbólico e comunicativo particular. Podemos, eventualmente, encarar a existência 
de uma cultura visual urbana (Wells, 2007, segundo Campos, 2009).
9
 
A abordagem social e política da expressão plástica contribui para o desenvolvimento de 
um ambiente mais humanizado. Deve começar na escola o incentivo à participação cívica através 
da arte, de forma livre e responsável, formando indivíduos comunicativos que participam na 
construção da sua cultura visual. 
 
 
2.6 O Ensino através da Aprendizagem Cooperativa   
 
Com raízes na Grécia Antiga, a Aprendizagem Cooperativa surge como metodologia de 
aprendizagem que foca a organização social do trabalho realizado em grupo. Na Inglaterra, no 
séc. XVIII, Joseph Lancaster e Andrew Bell organizam grupos de aprendizagem Cooperativa que 
mais tarde são postos em prática nos Estados Unidos (Arends 1995, p.25). 
A Aprendizagem Cooperativa foi posteriormente desenvolvida como metodologia 
pedagógica, no início do séc. XX, por John Dewey, pedagogo progressista, especializado em 
psicologia funcional. Os seus estudos refletem uma preocupação relativamente aos valores 
democráticos e práticas educativas, focando o envolvimento social do aluno. Na sua visão 
contempla o estabelecimento de ensino e a própria sala de aula como espaço de organização 
social estruturada segundo uma concepção democrática, preparando os alunos para a vida 
socialmente ativa. O método de Aprendizagem Cooperativa consiste numa das mais eficazes 
metodologias de trabalho em equipa no desenvolvimento de competências sociais. As escolas 
devem proporcionar atividades que desenvolvam o sentido social das suas capacidades e suas 
aplicações efetivas (Dewey, 1916). 
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  O desenvolvimento de métodos de Aprendizagem Cooperativa nas práticas pedagógicas é 
cada vez mais considerado, pois surte resultados positivos nos alunos. A orientação dos 
adolescentes é necessária no sentido de retificar valores sociais e atitudes negativas que 
pertencem ao contexto da sociedade pós moderna (Bessa e Fontaine, 2002).  
As aprendizagens que recorrem a estratégias de organização do trabalho em grupo 
desenvolvem os valores da Cidadania em detrimento do individualismo e espírito competitivo. A 
tendência para o isolamento pode implicar a criação de hábitos não saudáveis que poderão limitar 
o processo de evolução plena dos indivíduos. Segundo Lipovetsky (1989), O narcisismo, pela 
sua auto-absorção, permite radicalizar a desafeição da esfera pública e promover, por isso 
mesmo, uma adaptação uncional ao isolamento social, continuando a reproduzir uma estratégia 
correspondente (Lipovetsky, 1989, pp. 52-53). Os métodos de trabalho exclusivamente 
individualistas desestruturam as relações sociais, enfraquecendo o ego do indivíduo, com prejuízo 
para os níveis qualitativos e quantitativos de produção.  
Na década de setenta, nos Estados Unidos, surge novamente a metodologia da 
Aprendizagem Cooperativa, através dos trabalhos de Johnson & Johnson (Freixo e Fontes, 2004, 
p.25). Os referidos autores praticam pressupostos dos conceitos de Vygotsky em sistemas de 
Aprendizagem Cooperativa, com o objetivo de harmonizar aspetos da identidade com aspetos  
sociais (Ribeiro 2006, p.1). Segundo Johnson e Johnson, existem faculdades cognitivas que só 
podem ser estimuladas através do trabalho cooperativo. Alguns dos aspetos que definem 
Aprendizagem Cooperativa consistem na interdependência positiva; responsabilidade individual; 
interação frente a frente; desenvolvimento de competências interpessoais e grupais e uma 
avaliação do processo (Johnson & Johnson, 1999, segundo Ribeiro, 2006 p. 34). 
A Aprendizagem Cooperativa é uma estratégia de ensino que visa criar estratégias de 
organização das atividades através de grupos de trabalho. Alguns princípios da Aprendizagem 
Cooperativa encontram-se relacionados com a teoria ZDP de Vygotsky: a Aprendizagem 
Cooperativa encontra a sua explicação teórica em alguns conceitos desta teoria, como por 
exemplo o conceito de zona de desenvolvimento próximal, de aprendizagem social, e da 
importância dos adultos no desenvolvimento dos alunos. Pessoalmente, vemos a aprendizagem 
cooperativa como uma prática pedagógica capaz de desenvolver, nos alunos, a zona de 
desenvolvimento proximal (ZDP). Ou seja, a colaboração com outra pessoa (…) (Fontes e 
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Freixo, 2004, p. 26). As capacidades de relacionação com os pares são deste modo desenvolvidas 
através da interação, do discurso verbal e linguagem corporal. Estes aspetos são necessários à 
realização de tarefas conjuntas.  
A tradução pedagógica da teoria socioconstrutivista de Vygotsky baseia-se nos fatores da 
inter-relacionação e comunicação dos alunos com os pares e responsáveis pela educação. É no 
acto de comunicar, de ouvir e se fazer ouvir, que são efectuadas operações cognitivas 
relacionadas com a organização e assimilação de informação. A apreensão de conhecimentos está 
relacionada com processos de memorização, os alunos que expõem oralmente as suas 
aprendizagens obtêm melhor aproveitamento pois o discurso consiste numa forma de activar a 
memória e o pensamento. O aluno constata o que realmente sabe ao tentar fazer-se explicar 
(Lopes e Silva, 2009). 
 
 
3 Currículo e Avaliação 
 
     3.1 Currículo e Desenvolvimento Curricular 
 
O conceito de “currículo” possúi carácter polissémico e assume diversos aspetos mediante 
a sua perspetivação. Segundo Pacheco (1996), O lexema Currículo, proveniente do étimo latino 
currere, significa caminho, jornada, trajectória, percurso a seguir e encerra, por isso, duas 
ideias principais: uma de sequência ordenada, outra de noção de totalidade de estudos. 
(Pacheco, J.A., 1996, pp.15-16).  
O currículo é entendido como o conjunto de práticas educativas desenvolvidas na escola e 
organizadas através de sua planificação. O currículo oficial é produzido com base nas orientações 
prescritas nos documentos legais, sendo entendido por currículo real, todas as atividades que de 
facto ocorrem na aula, podendo não coincidir rigorosamente com a planificação prevista. 
Segundo Machado (1991), o currículo desenvolve-se de acordo com aspetos da natureza humana 
e circunstâncias que obedecem a dinâmicas naturais que ultrapassam a previsão dos dados 
teóricos previstos. As expectativas dos professores relativamente às práticas de aprendizagem e 
capacidades dos alunos podem ser alteradas no decurso do processo das aprendizagens 
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(Machado, 1991, p. 51). Quando os pressupostos teóricos são postos em prática, verificam-se 
necessidades de adaptação face a novas questões que surgem no decurso das atividades. A 
palavra desenvolvimento implica mudança, pelo que tem de subjacente a ideia de processo 
(Gaspar e Roldão, 2007, p.32).  
É através do relacionamento entre professor e alunos focado na resolução das propostas de 
trabalho que se torna possível o desenvolvimento da aprendizagem. Segundo Dewey (1968): É 
graças a uma troca recíproca do professor e dos alunos que se faz este crescimento, o professor 
recebe mas não tem medo de dar. O ponto essencial a reter é que o projecto cresce e toma forma 
graças a um processo de inteligência socializada (John Dewey, citado por Leite, 1992, p. 15). 
O desenvolvimento curricular pressupõe a seleção e organização constante das 
aprendizagens, sendo importante estabelecer em primeira mão, os propósitos educativos para 
proceder a uma subsequente planificação curricular. É inegável que, em última análise, os 
objetivos são uma questão de escolha e, em consequência devem ser considerados como juízos de 
valor das pessoas responsáveis pela escola (Tyler, 1976, p. 4).  
A implementação dos critérios educativos e conteúdos curriculares obedece a uma 
metodologia que engloba várias etapas dentro do seu processo: “ (…) o desenvolvimento 
curricular é uma prática dinâmica e complexa, que se processa em diversos momentos e em 
diferentes fases, de modo a formar um conjunto estruturado, integrando quatro componentes 
principais: justificação teórica, elaboração/planeamento, operacionalização e avaliação 
(Pacheco, cit. por Gaspar e Roldão, 2007, p.3). Os instrumentos do processo formativo e de 
avaliação permitem verificar e adequar a eficiência e adequação das metodologias de ensino. 
A legislação e implementação das decisões curriculares são operadas a diversos níveis, 
passando pelas considerações das entidades políticas educativas a uma escala macro, pelos orgãos 
administrativos das escolas e pelos professores. Do contexto macro-curricular ao contexto micro-
curricular, Pacheco (2001), considera três níveis de decisão curricular: a nível político-
administrativo relacionado com a Administração Central, o nível de gestão no âmbito da escola 
e administração regional e por último, o nível de realização focalizado na sala de aula (Pacheco, 
cit. por Neves, 2011, p. 23). 
A partir do Séc. XX em Portugal começam a ser instauradas medidas oficiais que 
permitem maior liberdade aos professores, em detrimento do poder administrativo centralizado, 
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como o exemplo das reformulações curriculares constantes do Projeto da Gestão Flexível do 
Currículo, de 1997 para o Ensino Básico. Estes projectos, que se baseiam em propostas que 
prevêem maior autonomia para escolas e professores em termos de decisão curricular, contaram 
com a participação de um grande número de escolas (Neves, 2011, p.19). 
 
 
     3.2 Competências Gerais e Específicas do Ensino Básico 
 
Tendo em conta que uma competência possa ser “ (…) a aptidão para enfrentar um 
conjunto de situações análogas, mobilizando de uma forma correcta, rápida, pertinente e 
criativa, múltiplos recursos cognitivos, saberes, capacidades, microcompetências, informações, 
valores, atitudes, esquemas de percepção, de avaliação e de raciocínio (Perrenoud e Thurler, cit. 
por Masetto, 2003, p. 25), as competências devem ter por objetivo desenvolver faculdades 
cognitivas e capacidades como a organização de dados e sua sistematização na escolha de 
metodologia para a resolução de questões que surgem no processo de aprendizagem. 
O documento promulgado pelo Ministério da Educação Currículo Nacional do Ensino 
Básico – Competências Essenciais, prescreve as diretrizes curriculares a cumprir e aplicar no 
Ensino Básico, definindo competências e metas de aprendizagem a desenvolver. Segundo o 
mesmo documento, o desenvolvimento educativo tem por base diversos valores fundamentais 
como a consciencialização do indivíduo e do meio social, de modo a exercitar os direitos e 
deveres cívicos como a construção e a tomada de consciência da identidade pessoal e social; a 
participação na vida cívica de forma livre, responsável, solidária e crítica; o respeito e a 
valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às suas pertenças e opções; a 
valorização de diferentes formas de conhecimento, comunicação e expressão; o desenvolvimento 
do sentido de apreciação estética do mundo; o desenvolvimento da curiosidade intelectual, do 
gosto pelo saber, pelo trabalho e pelo estudo; a construção de uma consciência ecológica 
conducente à valorização e preservação do património natural e cultural; a valorização das 
dimensões relacionais da aprendizagem e dos princípios éticos que regulam o relacionamento 
com o saber e com os outros (M.E., p.15). 
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O caráter interdisciplinar das competências gerais deve ser tomado em consideração pelos 
professores de todas as disciplinas do Ensino Básico. São descritos os modos de 
operacionalização de cada competência geral a par com sua operacionalização específica, sendo 
que esta: será feita na perspectiva de cada disciplina ou área curricular tendo em conta os 
saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de cada área do saber e visando o 
desenvolvimento pelo aluno destas competências (M.E., p.17). Para cada uma destas 
competências são prescritas Acções a Desenvolver por cada Professor, que clarificam modos de 
organização da atividade docente. 
O documento do Currículo Nacional do Ensino Básico refere 10 competências gerais, que 
devem ser desenvolvidas por todos os alunos ao longo do Ensino Básico: Mobilizar saberes 
culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade e para abordar situações e 
problemas do quotidiano; usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber 
cultural, científico e tecnológico para se expressar; usar correctamente a língua portuguesa 
para comunicar de forma adequada e para estruturar pensamento próprio; usar línguas 
estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do quotidiano e para apropriação de 
informação; adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas a 
objectivos visados; pesquisar, seleccionar e organizar informação para a transformar em 
conhecimento mobilizável; adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada 
de decisões; realizar atividades de forma autónoma, responsável e criativa; cooperar com outros 
em tarefas e projectos comuns; relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa 
perspectiva pessoal e interpessoal promotora da saúde e da qualidade de vida (M.E., p.15). 
No texto referente às Competências Específicas da Educação Artística para o Ensino 
Básico é referida a importância do estudo das artes no desenvolvimento da expressão e 
criatividade. A Educação Artística encontra-se presente nos três Ciclos do Ensino Básico e está 
dividida em quatro áreas: Expressão Plástica e Educação visual; Expressão e Educação Musical; 
Expressão Dramática/ Teatro; Expressão Físico Motora/ Dança. A disciplina de Educação 
Visual torna-se obrigatória no 3º Ciclo. A Disciplina de Oficina de Expressão Plástica é optativa 
entre a Educação Musical, Oficina de Teatro, Dança ou outra (M.E., p.149). 
É salientada a importância da construção da identidade do aluno a par com o 
desenvolvimento de competências sociais. Através da expressão artística o aluno desenvolve 
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competências de comunicação, pois é levado a meditar acerca de questões que dizem respeito ao 
conhecimento do meio envolvente: As Artes permitem participar em desafios coletivos e pessoais 
que contribuem para a construção da identidade pessoal e social, exprimem e enformam a 
identidade nacional, permitem o entendimento das tradições de outras culturas e são uma área 
de eleição no âmbito da aprendizagem ao longo da vida (M.E., p.149). 
A construção do currículo depende do contexto de cada instituição escolar, sendo o 
projeto educativo elaborado de acordo com a caraterização da escola e sua comunidade. As 
orientações curriculares prescritas são interpretadas e diferem consoante o professor. Ao 
planificar as atividades letivas, os professores devem refletir sobre Experiências de 
Aprendizagem propícias ao desenvolvimento das competências dos alunos, através do 
desenvolvimento da capacidade de estudo, investigação para a concepção de projetos artísticos, 
produção e realização de espectáculos, oficinas, mostras, exposições, instalações e outros; 
Utilização das tecnologias da informação e comunicação, assistência a diferentes espectáculos, 
exposições, instalações e outros eventos artísticos; práticas interdisciplinares; contacto com 
diferentes tipos de culturas artísticas; conhecimento do património artístico nacional; 
intercâmbios entre escolas e outras instituições; exploração de diferentes formas e técnicas de 
criação e de processos comunicacionais (M.E., p.151). 
Dentre as competências específicas indicadas para o 3º ciclo do ensino Básico, encontra-
se a Literacia em Artes, que subentende o domínio do vocabulário artístico e capacidade de 
organização e assimilação de conceitos. A Literacia em Artes desenvolve os seguintes aspetos: 
Desenvolvimento da Criatividade, Apropriação de Linguagens elementares das artes, 
compreensão das artes no contexto e desenvolvimento da capacidade de expressão e 
comunicação. (…) Literacia em Artes pressupõe a capacidade de comunicar e interpretar 
significados usando as linguagens das disciplinas artísticas. Implica a aquisição de 
competências e o uso de sinais e símbolos particulares, distintos em cada arte no contexto social 
e cultural que a envolve e o reconhecimento das suas funções nele (M.E p153).  
No âmbito da Apropriação das Linguagens Elementares das Artes é referida a capacidade 
de adquirir conceitos, identificar conceitos em obras artísticas; aplicar os conhecimentos em 
novas situações; descodificar diferentes linguagens e códigos das artes; identificar técnicas e 
instrumentos e ser capaz de os aplicar com correcção e oportunidade; compreender o fenómeno 
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artístico numa perspectiva científica; mobilizar todos os sentidos na percepção do mundo 
envolvente; aplicar adequadamente vocabulário específico (M.E., p.152).  
No que concerne às competências específicas do eixo do Desenvolvimento da Capacidade 
de Expressão e Comunicação, é mencionada a capacidade de preservar caraterísticas individuais 
no processo de interação com os pares. É importante que o aluno aprenda a argumentar os seus 
pontos de vista, o que implica ponderar as suas atitudes e opiniões assim como as dos colegas e 
professor. Torna-se imprescindível desenvolver a auto-confiança em simultâneo com o respeito 
pelos outros, o que possibilita criar laços afetivos e relações empáticas no processo de trabalho. 
Torna-se também importante desenvolver a capacidade envolvimento com o próprio processo 
artístico. 
O desenvolvimento da capacidade criativa deve ocorrer em consonância com a destreza 
manual e adequação das técnicas e materiais às situações. A capacidade de interpretação também 
é importante no processo criativo pois permite a leitura e recriação de significados.  
Quanto ao eixo da Compreensão das Artes no Contexto, é evidenciada a importância do 
reconhecimento e valorização do património artístico Mundial e Nacional. A arte deve estar 
presente na vida quotidiana, através do contacto com eventos, atividades artísticas e diversos 
modos de expressão. O aluno ao familiarizar-se com projetos artísticos está a aumentar os seus 
conhecimentos sobre arte e mais facilmente identifica dados como nomes de autores, épocas, 
aspetos geográficos ou movimentos artísticos.  
O ensino das Artes Visuais concretiza-se através da Expressão Plástica, da Educação 
Visual e Tecnológica e da Educação Visual. As competências específicas previstas para o ensino 
da Educação Visual centram-se nos eixos da Fruição – Contemplação, produção-criação, 
reflexão-interpretação (M.E, p. 157). Estes eixos sintetizam as faculdades a desenvolver pela 
Educação Artística no Ensino Básico.  
No item da Comunicação Visual e Elementos da Forma identificados como Subdomínios 
das competências específicas, é salientada a capacidade de comunicar visualmente. O aluno ao 
fim do 3º Ciclo deve saber: Interpretar narrativas visuais; traduzir diferentes narrativas em 
imagens; conceber objectos plásticos em função de mensagens; Identificar e descodificar 
mensagens visuais, interpretando códigos específicos; utilizar processos convencionais de 
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comunicação na construção de objectos gráficos; aplicar, de forma funcional, diferentes códigos 
visuais; utilizar códigos de representação normalizada e convencional em diferentes projetos. 
Quanto ao estudo dos elementos formais, os alunos do Ensino Básico devem encontrar-se 
aptos a representar figuras humanas tendo em conta aspetos de perspetiva e proporção relativos 
ao tratamento do espaço representado, dominar conceitos de bidimensionalidade e 
tridimensionalidade e elementos da sintaxe visual: identificar os elementos integrantes da 
expressão visual - linha textura e cor; compreender e utilizar intencionalmente a estrutura das 
formas através da interpretação dos seus elementos; relacionar as formas com os fatores 
condicionantes físicos, funcionais e expressivos da matéria; compreender a natureza da cor e 
sua relação com a luz, aplicando os conhecimentos nas suas experimentações plásticas (M.E, 
pp.158-159). 
As atividades curriculares devem contemplar: Os saberes específicos da Educação 
Visual; os suportes, materiais e técnicas que permitem a realização de projetos; os campos 
temáticos onde as propostas de trabalho se devem inserir, integrando as aprendizagens e as 
produções em processo de reflexão e intervenção (M.E, p.161). 
Devem ser incentivados diversos Meios de Expressão Plástica, sendo destacados o ensino 
do desenho, o desenho digital e experiências plásticas realizadas a duas e a três dimensões. 
Dentro das explorações plásticas bidimensionais devem ser postas à experiência as técnicas: 
aguarela, guache, têmpera, acrílico, mosaico, cerâmica (azulejaria), vitral, gravura e colagem 
(M.E, p.163). As propostas de trabalho devem desenvolver a expressividade artística de acordo 
com o domínio das técnicas e materiais empregues.  
O professor poderá demonstrar exemplos de obras de várias épocas, através de projeção 
de imagens ou vídeos, ou realizar visitas de estudo a exposições de arte, proporcionando uma 









3.3 Planificação Anual pelo Grupo das Artes Visuais da Gil Vicente 
 
O documento Planificação 2010-2011, Referências, Orientações, Grelhas (Anexo E, nº 
8), foi elaborado com base no Projeto Educativo e Projeto Curricular da Escola Gil Vicente, pela 
Professora cooperante, Delegada do Grupo das Artes Visuais da escola Básica e Secundária de 
Gil Vicente. O texto é consonante com as indicações presentes nas Competências Essenciais do 
Currículo Nacional do Ensino Básico e Competências Específicas da Educação Artística (M.E, 
2005).  
A Planificação Anual incide na organização das práticas de aprendizagem, tendo em conta 
a sequência dos conteúdos a apreender. Deste modo, são estipulados os propósitos educativos 
para as disciplinas de Educação Visual e Tecnológica do 2º ciclo, Educação Visual do 3º ciclo e 
Oficina de Expressão Plástica no 7º e 8º anos.  
Segundo o documento referido acima, os professores devem promover a realização de 
atividades curriculares no meio escolar com o objetivo de reorganizar o espaço escolar e 
promover uma ecologia global propícia ao desenvolvimento intelectual dos alunos. Entende-se 
por ecologia global aquela que se estende desde o micro espaço mental e interior do indivíduo 
ao macro espaço social (Dora Iva Rita, 2010).  
São valorizadas propostas que contemplem o trabalho coletivo focado no 
desenvolvimento da vivência cívica. As atividades de projeto com debate e realização em grupo, 
de intervenções num espaço comum, que se pretende usufruir com maior gratificação, são apoios 
pedagógicos excelentes para iniciar o processo de vivenciar um conceito difícil de interiorizar, o 












     3.4 A Avaliação das Aprendizagens 
 
A avaliação das aprendizagens constitui uma componente essencial do currículo. A 
análise dos resultados pedagógicos torna possível comprovar as metodologias de ensino, 
permitindo adequar as experiências educativas aos alunos: A avaliação constitui parte integrante 
do desenvolvimento curricular, na medida em que se constitui como o elemento chave da 
regulação do processo de ensino e aprendizagem que integra o desenvolvimento curricular 
(Gaspar, M.J e Roldão, M.C., 2007, p.92).  
A avaliação formativa participa na regulação das práticas curriculares, tendo vindo a ser 
cada vez mais desenvolvida, pois foca para além da avaliação certificativa, o desenvolvimento 
das metodologias do processo de aprendizagem e o acompanhamento do aluno. Segundo o 
despacho normativo nº 1/ 2005, no ponto 19, a avaliação formativa é a principal modalidade de 
avaliação do ensino básico, assume carácter contínuo e sistemático e visa a regulação do ensino 
e da aprendizagem, recorrendo a uma variedade de instrumentos de recolha de informação, de 
acordo com a natureza das aprendizagens e dos contextos em que ocorrem.
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  Os professores passaram a refletir sobre as suas práticas curriculares e avaliativas, para 
uma melhor observação e acompanhamento das atividades educativas. (…) as estratégias de 
ensino têm de incorporar no seu desenvolvimento, momentos de verificação do desenvolvimento 
de cada atividade, da apropriação que o aluno está ou não a realizar, e do processo que está a 
desenvolver, para identificar os porquês da dificuldade e, em função disso, reorientar a 
estratégia e melhorar a consecução do objectivo e a progressão da competência visados (Gaspar, 
M.J e Roldão, M.C., 2007, p.95). 
A avaliação diagnóstica é realizada no início da atividade letiva. Consiste numa 
abordagem construtiva, pois tenta situar os jovens relativamente às suas aptidões e pontos fracos. 
A avaliação formativa não funciona como elemento de avaliação certificativa. A função 
diagnóstica refere-se à avaliação da situação do aprendente no início de uma qualquer 
aprendizagem, face à aprendizagem pretendida. Pode dizer respeito a pré-requisitos, aos 
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conhecimentos prévios, a concepções alternativas, a interesses, cultura, experiência e percursos 
anteriores. Permite ao professor analisar a situação (1ª fase do processo de desenvolvimento 
curricular) ao nível micro, respeitante a cada aluno (Gaspar, M.J. e Roldão, MC., 2007,p.93).  
A avaliação diagnóstica permite estabelecer uma diferenciação pedagógica que participa 
no processo de desenvolvimento curricular, na medida em que permite conhecer o contexto e 
perfil dos alunos, facilitando a planificação dos conteúdos do projeto pedagógico e sua aplicação. 
No ponto 18, do despacho normativo 1/2005, publicado no Diário da República: A avaliação 
diagnóstica conduz à adopção de estratégias de diferenciação pedagógica e contribui para 
elaborar, adequar e reformular o projecto curricular de turma, facilitando a integração escolar 
do aluno, apoiando a orientação escolar e vocacional. Pode ocorrer em qualquer momento do 
ano lectivo quando articulada com a avaliação formativa (D.R, 2005, p. 72).  
Segundo o mesmo despacho normativo, a avaliação sumativa ocorre em cada final de ano 
letivo, período ou ciclo, pelo que: consiste na formulação de um juízo globalizante sobre o 
desenvolvimento das aprendizagens do aluno e das competências definidas para cada disciplina 
e área curricular (D.R, 2005, p. 73). A avaliação sumativa consiste na obtenção dos resultados 
quantitativos através de valores classificativos que representam juízos de valor (Pérez e Lopez, 
1994). 
Segundo Eisner, a avaliação deve refletir sobre os propósitos das suas atividades, de modo 
formativo. É necessário estabelecer um diálogo com o trabalho artístico, colocar-se ao ritmo dos 
processos criativos, procurar um entendimento das situações e fenómenos. O autor considera o 
ensino como uma forma de arte e o professor como artista. Tenta compreender o trabalho do 
aluno, a sua visão, observa, interpreta e critica o processo de modo construtivo, elucidando ao 
dispor variáveis, perspetivando sentidos e aspetos formais no processo criativo. A metodologia de 
Eisner percorre três passos: Descrição, Interpretação e Valoração. Na fase descritiva foca os 
acontecimentos da aula, as conversas, o diálogo, de modo literário, através de um discurso 
estético, o avaliador interioriza e aprofunda as situações, interpreta as relações simbólicas e 
plásticas, clarifica e orienta as práticas artísticas, aliando conhecimentos teóricos à ação. Na 
interpretação, o professor concentra-se nas interacções e mudanças no processo, procura 
significados, que póstumamente são interpretados e valorizados segundo parâmetros justos a cada 
situação (Eisner cit. por Pérez e Lopez, 1994). 
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Os métodos de avaliação centrados na mesurabilidade dos valores de modo quantitativo 
resultam melhor em áreas exactas como a matemática, pois há respostas rigorosas. Nas artes não 
há parâmetros absolutos, a avaliação processa-se através da análise do desenvolvimento plástico e 
das capacidades criativas e expressivas, tendo em conta o sentimento e a emoção como fatores 
intervenientes no processo de avaliação (Eisner, 2008). 
 
 
4 Contextualização do Meio Escolar 
 
     4.1 Projeto Educativo  
 
O Projeto Educativo é um documento publicado pelas escolas, no qual se encontram as 
medidas educativas a implementar curricularmente, mediante a contextualização do espaço e 
comunidade escolar. 
Segundo o Projeto Educativo da escola Básica e Secundária de Gil Vicente (anexo E, 9), é 
fundamental assegurar o ensino do 3º ciclo do Ensino Básico e do Ensino Secundário e preservar 
os cursos profissionais de Educação e Formação para o 9º ano que conferem a equivalência ao 
Ensino Básico. A escola deve disponibilizar ofertas de escola no âmbito da Educação artística de 
acordo com os recursos da instituição. A escola providencia diversos cursos de carácter Geral e 
de Cursos tecnológicos para o Ensino Secundário, criando maior número de turmas de modo a 
incluir mais alunos e possibilitar uma maior diversidade de escolhas didáticas.  
Para promover a continuidade e sucesso escolar, devem ser tomadas medidas educativas 
que reforcem a auto-estima e confiança dos alunos. As limitações e dificuldades devem ser 
ultrapassadas, para que prossigam a sua formação e ingressem no ensino superior.  
A aplicação de medidas que protegem os alunos mais fragilizados, como a Comissão de 
Protecção a Crianças e Jovens, a Equipa de Apoio às Famílias com Menores em Risco, os 
gabinetes de Psicologia e Orientação e aulas de apoio, partem do objetivo de promover a 
integração dos alunos na escola, ao nível social e económico. 
No texto referente à Educação e Formação Cívica e para a Cidadania, o projeto 
educativo incentiva o poder de interação dos alunos com o seu meio, permitindo que participem 
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do processo de organização escolar, desenvolvendo maior contacto com os núcleos dirigentes da 
escola. Uma das iniciativas propostas pelo Projeto Educativo da Escola Básica e Secundária Gil 
Vicente passa pela criação de grupos que desenvolvam projetos e atividades significativas para o 
desenvolvimento social dos alunos, como por exemplo a criação de uma Associação de 
Estudantes. Os projetos pedagógicos devem desenvolver a consciência cívica e a interiorização 
de atitudes que promovam o respeito pela comunidade escolar. Deste modo é incentivado o 
respeito pelas pessoas e também pelos espaços de trabalho e convívio.   
Na área da Formação Artística e Tecnológica, os propósitos educativos passam por 
desenvolver capacidades cognitivas e percetivas que são indispensáveis ao seu desenvolvimento. 
A Escola Básica e Secundária de Gil Vicente tem vindo a desenvolver uma atividade artística 
intensa no decurso da sua existência, nomeadamente nas áreas do teatro, música e artes plásticas, 
oferecendo um variado plano curricular que inclui diversas propostas educativas com o objectivo 
de proporcionar condições de trabalho e de organização de atividades que permitam o 
complemento e a aplicação das competências e conhecimentos adquiridos; manter a organização 
das diferentes iniciativas já consolidadas (Teatro do Gil, apresentações musicais, visitas de 
estudo diversas, exposições de trabalhos plásticos, organização de mostras e pequenos 
apontamentos teatrais) (Gil Vicente, 2010, p.31). 
A Unidade Didática desenvolvida no âmbito deste mestrado vai ao encontro das propostas  
sugeridas pelo Projeto Educativo da Escola Básica e Secundária Gil Vicente. A realização de 
exposições e mostras de trabalhos artísticos influi positivamente na perceção dos resultados, pois 
permite aos alunos melhor refletir sobre as aprendizagens. Dentre os propósitos da exposição 
realizada por ocasião das Comemorações do Centenário da República Portuguesa, esteve 










     4.2 A Escola Básica e Secundária Gil Vicente 
 
O patrono da Escola Gil Vicente (1465- 1537) foi dramaturgo e poeta, sendo considerado 
o pai do teatro português.  
A Escola Básica e Secundária de Gil Vicente é a sede do Agrupamento de Escolas Gil 
Vicente. O agrupamento foi formado a 8 de Março de 2008, pelo Director Regional de Educação 
de Lisboa e Vale do Tejo. As seguintes escolas constituem o agrupamento: EB1 Infanta D. Maria, 
EB1 Castelo, EB1 da Sé, EB1 da Madalena, EB1 Marquesa de Távora, EB1 Convento do 
Salvador, Jardim de infância do Castelo e Jardim de Infância de São Vicente.  
A Escola Gil Vicente foi criada em 1914, na altura denominada secção oriental, ou de S. 
Vicente, do Liceu Passos Manuel. Em 1915 a escola ganha autonomia e passa a chamar-se Gil 
Vicente, constituindo o primeiro liceu da República. Até inícios da ditadura salazarista, filósofos, 
pedagogos e letrados foram professores nesta escola, deixando o seu legado cultural de cunho 
humanista e imbuído por ideais democráticos da República às gerações vindouras. Na altura, o 
conceito de educação prendia-se com a edificação de escolas-oficinas para a educação primária, 
tendo a primeira sido construída no largo da Graça. Esta zona profícua em vilas operárias era 
recetiva a esta ideologia educativa e consistia num ambiente cultural, citando como exemplo, a 
fundação da Sociedade de Instrução e Beneficência “A Voz do Operário”, que continha 
biblioteca, ginásio e sala de espectáculos, assim como a abertura de um cinema na rua da Graça, 
no qual pela primeira vez foi apresentado cinema sonoro. 
Durante a ditadura do regime salazarista, o liceu foi formatado pelas leis do regime, sendo 
transmitidos os valores da mocidade portuguesa. Todos os professores adversos ao regime foram 
deslocados da escola. 
O último reitor desta escola opôs-se a represálias disciplinares dirigidas a alunos que se 
haviam manifestado contra o regime, não permitindo a entrada da polícia política na escola. 
Com o desencadear do processo de democratização da educação após o 25 de Abril, a escola 
passou a designar-se Escola Secundária Gil Vicente. Começa então a reintegração de alunos de 
ambos os sexos, como havia acontecido nos anos iniciais da escola, aumentando 
significativamente o número de alunos, facto que contribuiu para um trabalho contínuo de ajuste 
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das condições do estabelecimento de modo a integrar as condições necessárias ao 
desenvolvimento da comunidade discente. 
A empresa Escola secundária com 3.º ciclo do ensino básico de Gil Vicente situa-se na 
freguesia de São Vicente de Fora, concelho e distrito de Lisboa, na Rua da Verónica ao número 
37, 1171-384. Está integrada no bairro antigo da Graça, por sua vez rodeada pelos bairros da 
Mouraria, Alfama, castelo S. Vicente de Fora e Penha de França. 
 
 
     4.2.1 Instalações 
 
                                                                         
                                                         Fig.1-Fachada da Escola Gil Vicente  
 
 
A arquitetura da Escola Gil Vicente obedece à linha dos liceus do Estado Novo, com o 
caraterístico frontão triangular que constitui a fachada com escadaria. 
 O edifício está dividido em duas unidades, um com dois pisos e outro com três. Tem por 
área total 33.000 metros quadrados, com zonas de vegetação em redor.  
A Escola Básica e Secundária Gil Vicente possui três pátios alcatroados com campo de 




                                           




O espaço interior da escola é composto por salas de trabalho para os serviços 
administrativos, diretivos de gestão, sala de professores, sala de funcionários auxiliares de ação 
educativa, gabinete de Educação física, sala de associação de estudantes, biblioteca com espaço 
de exposição que se prolonga por dois corredores e átrio central, anfiteatro, sala de reuniões, 
ginásio, pavilhão de teatro, reprografia e papelaria, refeitório e cozinha. 
 
                                          
                                                       Fig.3-Sala de aula 
 
A escola possui 19 salas de aula, três salas de informática, dois laboratórios de Ciências 
Naturais e biologia, laboratórios de física e química, três salas de artes visuais, uma sala de 
educação tecnológica, sala de matemática, sala de línguas, sala de história e sala de geografia. 
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     4.3 Pessoal Docente e Auxiliar de Educação 
 
A maior parte dos docentes pertencentes ao quadro de nomeação definitiva (PQND) são 
do sexo feminino (76%), sendo estes os valores obtidos um pouco por todo o país. Esta 
percentagem sobe para 91% com a incidência de professoras do 1º Ciclo e educadoras de 
infância.  
No total, os PQND constituem 87% do total de professores da Escola Básica e Secundária 
de Gil Vicente (2005). A faixa etária dos professores do quadro e quadros de zona pedagógica é 
de 51 a 60 anos (54%). A população docente mais jovem é constituída pelos professores 
contratados, situando-se dos 41 aos 50 anos (32%). A média etária dos professores é de 48 anos 
de idade. 
Em comparação com os dados levantados a 2005, observa-se um envelhecimento dos 
professores do quadro. Os professores do 1º ciclo, educadores de infância e professores 
contratados, perfazem a população mais jovem do agrupamento. Contudo, estes dados não 
contribuíram significativamente para a proposta de novos projetos, verificando-se uma 
estagnação das práticas letivas desde 2005, devido a medidas políticas implementadas pelo 
Ministério da Educação: Esta degradação afectou, antes de mais nada, os horários de trabalho 
dos professores: as reduções horárias por tempo de serviço sofreram uma diminuição drástica, o 
mesmo sucedendo com as reduções horárias para desempenho de cargos ou dinamização de 
projectos. Para mais, os constrangimentos burocráticos acentuaram-se, bem como a aprovação 
de leis absurdas e pedagogicamente contraproducentes (de que o Estatuto do Aluno, aprovado 
em 2008 e subsequentemente alterado em 2010 (Gil Vicente 2010, p. 22). 
A abertura do 2º Ciclo do Ensino Básico na Escola Gil Vicente ocorreu no ano letivo de  
2007/2008. Veio a contribuiu um pouco para a desestabilização do ambiente escolar pois não 
houve uma justa adequação do pessoal docente face a esta mudança. Os alunos mais jovens 
requeriam um acompanhamento que diferia das necessidades dos alunos mais velhos: todavia, a 
tutela limitou-se a impor aos professores da escola-sede (professores do 3.º ciclo do ensino 
básico e do ensino secundário) a docência do 2.º ciclo do ensino básico, sem qualquer 
negociação nem período transitório e com total ausência de oferta de formação, quer na vertente 
didática quer na pedagógica (Gil Vicente, 2010). 
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O pessoal não docente que exerce suas funções na escola-sede é constituído por 24 
auxiliares da educação educativa, 4 funcionários de cozinha, 2 guardas-nocturnos, e 10 
funcionários administrativos. 
 Os auxiliares da ação educativa ultrapassam na sua maioria os quarenta anos de idade. Os 
auxiliares do sexo masculino perfazem um quarto do total. Uma média de 10% tem escolaridade 
superior ao 1ºciclo do ensino básico. 
Os funcionários administrativos são na maioria mulheres entre os 30 e 50 anos. Cerca de 
dois terços cumpriu o Ensino Secundário. Grande parte não pertence ao quadro, trabalhando em 
serviços vitais como a ação social escolar e na área de pessoal auxiliar. 
Há três profissionais auxiliares: dois professores que disponibilizam os seus serviços e 
uma psicóloga pertencente ao núcleo de psicologia e orientação de apoio aos alunos com 




4.4 Caraterização dos Alunos 
 
     4.4.1 Caraterização da População Discente 
 
O Agrupamento de escolas Gil Vicente possui 1475 alunos com idades compreendidas 
entre os 3 aos 25 anos. Os dados estatísticos apurados em 2009/2010 demonstram grande 
incidência da faixa etária dos 9 aos 25 anos, devido a vagas abertas para o 2º ciclo e realização de 
cursos profissionais para o ensino secundário. A Escola Gil Vicente possui 963 alunos, sendo que 
289 pertencem ao 2º Ciclo, 324 frequentam o 3º Ciclo e 350 encontram-se no Ensino Secundário.  
A maior parte dos alunos do agrupamento são de nacionalidade portuguesa, sendo 16% de 
nacionalidade estrangeira, entre os quais brasileiros, indianos, angolanos, guineenses, cabo-
verdianos, são-tomenses, chineses e moçambicanos, segundo uma ordem decrescente. A 
percentagem de alunos estrangeiros é de 19% na Escola Gil Vicente, verificando-se dificuldades 
de integração e comunicação através da língua Portuguesa. 
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A população discente da Escola Gil Vicente reside na sua maioria nos bairros da Graça, 
Alfama e Mouraria, zonas caraterizadas por envelhecimento populacional, pouca instrução e 
problemas económicos. A maioria da população desta área trabalha no comércio e sector terciário 
inferior.  
As influências culturais destes bairros são marcadas pelo fado e marchas populares, com 
identidade forte bairrista e demarcação entre bairros. A rua é espaço partilhado pelos moradores e 
vizinhos, organizada por becos e escadinhas e vielas. As casas são pequenas, contíguas a locais 
de comércio, lazer e convívio. Esta cultura popular urbana carateriza o contexto social da 
comunidade dos alunos. O bairro da Graça é menos fechado, com população heterogénea de 
diferentes nacionalidades (angolanos, brasileiros, búlgaros, cabo-verdianos, chineses, espanhóis, 
franceses, guineenses, indianos, moçambicanos, moldavos, romenos, russos, santomenses e 
ucranianos. A maior parte das famílias dos alunos são monoparentais (mais de um terço), 
empregados por conta de outrem com grau de escolaridade média até 9º ano (80%). 
A população estudantil representa o contexto social dos bairros populares, com baixo grau 
de habilitações académicas, trabalho precário e dificuldades económicas. Na sua maioria, os 
alunos estão interessados em cumprir a escolaridade obrigatória e não demonstram grandes 
perspectivas de futuro.  
 Segundo as estatísticas, entre 2003 e 2004, oitenta dos cem alunos do 9º ano tiveram 
sucesso escolar, quarenta e oito de 127 alunos do 12º ano concluíram e setenta e nove ficaram 
retidos (Gil Vicente, 2010). 
 
      
     4.4.2 Caraterização da Turma 
 
A turma acompanhada ao longo da prática pedagógica pertence ao sétimo ano do 3º Ciclo 
do Ensino Básico. É uma turma heterogénea, constituída por oito rapazes e catorze raparigas, ao 
todo 28 alunos, com idade média de catorze anos. A turma foi dividida em duas metades com 
catorze alunos respetivamente, tendo a prática pedagógica sido desenvolvida com o grupo de 
alunos correspondente ao primeiro semestre de aulas.  
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 A turma tem Residentes nos bairros periféricos de Lisboa, bairro da Graça, Alfama, 
Mouraria, Campo de Santa Clara. O grupo de adolescentes do primeiro semestre é constituído por 
alunos com fraca autoestima, com dificuldades em cumprir normas e com problemas 
indisciplinares. Dentre estes alunos alguns são mais introvertidos enquanto outros são 
indisciplinados. 
São originários de famílias desestruturadas e/ou de meios sociais deprimidos, mas 
fundamentalmente com pouca vontade de investir no ensino.  
 
 
                               
                                Gráfico nº1 
 
                                         
                               





                               
                               Gráfico nº3 
 
 
Quanto aos alunos com retenções, 57% já repetiram pelo menos um ano letivo. Estes 
dados representam um número considerável de alunos que tiveram dificuldades no seu percurso 
escolar.  
As razões pelas quais os alunos repetiram anos letivos podem ser subjetivas. O ambiente  
familiar disfuncional, as questões socioafetivas, económicas e influências sociais negativas 
podem estar entre os motivos.   
  
                              
                              Gráfico nº4 
 
O contexto familiar pode ser um fator determinante no sucesso escolar. Os alunos que 
vivem num ambiente mais estável e com maior grau de erudição, muitas vezes têm maior 
facilidade em acompanhar o ritmo das aprendizagens e obter resultados escolares satisfatórios. 
No caso da presente turma do 7º ano, 64% dos encarregados de Educação têm a escolaridade 




 Mediante afirmações dos alunos, cerca de metade destes recebe pouca ajuda no estudo 
por parte dos encarregados de educação, 36% por cento não tem qualquer apoio e 14% dos alunos 
afirmam ter um bom acompanhamento nas tarefas escolares. A falta de orientação educativa no 
ambiente familiar deve-se na maior parte das vezes à falta de tempo ou de instrução dos pais.   
 Os alunos necessitam receber estímulo através de atividades que promovam o seu 
desenvolvimento em termos cognitivos, sociais e ao nível da capacidade criativa e expressiva, 
tendo em conta os dados levantados sobre os alunos e seus comportamentos no início das aulas.  
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O gosto pelo estudo consiste em uma mais-valia para os alunos. O facto de gostarem da 
escola infere muitas vezes na vontade de aprender. Os alunos que se sentem bem na escola, que 
têm boas relações com os pares e professores mais facilmente conseguem melhores resultados 
escolares, pois sentem-se mais seguros e apoiados. No estudo efectuado sobre os alunos, 57% 
destes não gosta da escola, enquanto 43% afirma gostar. Os alunos que respondem 
afirmativamente expõem suas razões, como o facto de gostarem dos colegas, professores, 
instalações ou atividades escolares. Alguns alunos que disseram não gostar da escola e 
apresentaram razões como o facto de terem de acordar cedo ou de não gostarem da maior parte 
das disciplinas. 
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Quanto ao interesse e experiências dos alunos relativamente a atividades artísticas, 21% 
afirmam que gostam de pintar, 36% de desenhar, 29% já teve experiências com moldagem e 
escultura, com 14% dos alunos a preferir outras áreas artísticas como a música, desporto, ou 
vídeo-jogos. Os alunos que afirmaram gostar de pintar e desenhar, todavia apresentaram 
dificuldades de representação no teste diagnóstico realizado na primeira aula. Os registos do teste 






                             
                             Gráfico nº 8 
 
                            
                            Gráfico nº 9 
 
Relativamente a práticas e hábitos de trabalho, Mais de metade dos alunos prefere 
trabalhar em grupo nas atividades escolares, perfazendo 64% do total dos alunos. Este dado 
propiciou a implementação de uma metodologia de Aprendizagem Cooperativa.   
 
 
      4.5 Objetivos Educativos e Estratégias Interventivas 
 
As metas educativas e metodologias de ensino aplicadas na Unidade Didática, foram 
estabelecidas tendo em conta os dados que caraterizam a turma e as metas traçadas para o Ensino 
Básico contempladas pelo Projeto Educativo da Escola Básica e Secundária de Gil Vicente. O 
conhecimento do contexto escolar e familiar dos alunos, seus interesses e dificuldades foram 
aspetos importantes na planificação da Unidade Didática. Procurou-se adequar aprendizagens 
mediante temas e conteúdos fundamentais para o desenvolvimento dos alunos e que fossem ao 
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encontro dos seus interesses. O Projeto Educativo da Escola Básica e Secundária de Gil Vicente 
partiu do objetivo de promover projetos e estratégias educativas para colmatar aspetos como a 
falta de autoestima e indisciplina escolar nos alunos, proporcionando formação individual nas 
áreas de maior interesse dos alunos. 
A prática pedagógica procurou estar de acordo com as medidas propostas pelo Projeto 
Educativo da Escola Básica e Secundária de Gil Vicente. O conhecimento acerca das dificuldades 
e necessidades socioafectivas dos alunos, permitiu explorar competências artísticas e sociais, 
tendo em conta o desenvolvimento de aspetos cognitivos associados ao trabalho conjunto e o 
desenvolvimento de temas como a Cidadania e Direitos Humanos. 
. 
 
5 A Unidade Didática: “Pintura no Espaço Escolar” 
 
  
A Educação é assim o ponto em que se decide se se ama 
suficientemente o mundo para assumir responsabilidade por ele, 
e mais ainda, para o salvar da ruína que seria inevitável sem a 
renovação, sem a chegada dos novos e dos jovens. Hannah 
Arendt, 2000 p.53 
                                
     5.1 Introdução 
 
No presente capítulo é apresentada a Unidade Didática: “Pintura no Espaço Escolar”, 
prática pedagógica desenvolvida no âmbito do mestrado em ensino das Artes Visuais, com alunos 
de uma turma do sétimo ano do Ensino Básico da Escola Básica e Secundária de Gil Vicente. A 
frase introdutória ilustra os propósitos da presente prática pedagógica, que visam desenvolver as 
competências criativas, expressivas e sociais, tendo em conta os temas de trabalho propostos da 
Cidadania e Direitos Humanos, promovendo a interiorização de atitudes cívicas nos alunos e a 
harmonização dos afetos através da prática da expressão plástica.  
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O projeto pedagógico é contextualizado na disciplina de O.E.P. As atividades realizadas 
foram ponderadas mediante a estrutura do plano de aulas, sendo referidos os conteúdos 
lecionados e metodologias empregues no processo de aprendizagem. As imagens referentes aos 
exercícios realizados pelos alunos encontram-se no anexo A. 
 
 
     5.2 Caraterização da Disciplina de O.E.P. 
 
A disciplina de Oficina de Expressão Plástica situa-se dentro da oferta educativa da 
Escola Gil Vicente para o 3º Ciclo do Ensino Básico. A disciplina é de duração semestral, com a 
frequência semanal de uma aula de 90 minutos. As turmas são divididas em dois grupos que 
assistem alternadamente à Oficina de Expressão Plástica e à Oficina de Tecnologias. Dentro das 
opções de oferta de escola encontram-se ainda as opções de Oficina de Teatro em combinação 
com a Oficina de Música. O facto de cada grupo ser constituído por uma média de 14 alunos 
facilita a orquestração das atividades curriculares e um melhor acompanhamento individual. 
Os objetivos da disciplina pressupôem o desenvolvimento das competências expressivas e 
criativas apontadas nas orientações curriculares do seu programa. Segundo um exemplo de 
Planificação da Disciplina de O.E.P., elaborado pela Professora Cooperante (Anexo E.7), o aluno 
deve: ser capaz de utilizar processos experimentais na área da expressão plástica; aplicar 
técnicas de (des)construção e códigos de representação; desenvolver estratégias de resolução de 
problemas estéticos através da utilização dos diferentes materiais e tecnologias; relacionar a 
dualidade ser humano – espaço físico tendo consciência da envolvente no mundo actual; saber 
aplicar os seus conhecimentos/conhecimentos adquiridos utilizando os diferentes processos de 










     5.3 Justificação da Unidade Didática 
 
Tendo em conta a importância da Educação Artística na formação dos alunos, a Unidade 
Didática partiu da estruturação de um plano de aulas que fosse ao encontro dos objetivos da 
disciplina de O.E.P. e das metas educativas estipuladas para o 3º ciclo do Ensino Básico, tendo 
em consideração as necessidades específicas dos alunos da turma do sétimo ano acompanhada no 
âmbito da prática pedagógica desenvolvida no presente mestrado.  
A Unidade Didática “Pintura Mural no Espaço Escolar” consistiu na realização de quatro 
exercícios plásticos que conduziram aos painéis pictóricos finais. Esta estruturação fez parte da 
metodologia pedagógica, pois procurou o sentido didático dos sucessivos exercícios com vista à 
apreensão dos conteúdos por parte dos alunos ao longo de um semestre de aulas. 
Os 30 artigos da Declaração Universal dos Direitos Humanos consistiram no tema de 
estudo e ponto de partida para a concepção dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos. Este tema é 
indissociável dos valores da Cidadania e Democracia, tendo por essa razão sido relacionados 
durante as aulas. Pareceu perentório recorrer à pintura mural como meio de Expressão Plástica no 
tratamento dos Direitos Humanos, devido ao seu potencial como manifesto político e social. 
Os trabalhos dos alunos foram expostos nos corredores da Escola Básica e Secundária de 
Gil Vicente por ocasião das Comemorações do Centenário da República Portuguesa. A realização 
de exposições dos trabalhos dos alunos correspondeu às propostas educativas presentes no 
Projeto Educativo e metas de aprendizagem prescritas para o 3º Ciclo do Ensino Básico, que 
incentivam situações de aprendizagem propícias ao desenvolvimento de aspetos cívicos e 
competências sociais.  
A metodologia de organização das atividades foi desenvolvida através da Aprendizagem 
Cooperativa. A gestão das relações socioafetivas foi fundamental no progresso das situações de 
aprendizagem, pois promoveu o entendimento e pareceu desencadear situações e aspetos 







5.4 Projeto Pedagógico Inserido nas Comemorações do Centenário da Implantação da 
República Portuguesa 
 
Os trabalhos dos alunos foram inseridos nas actividades alusivas à Comemoração do 
Centenário da Implantação da República Portuguesa, dado que o ano letivo de 2009-2010 foi 
fortemente marcado pela realização de obras de remodelação do espaço escolar, dificultando 
intervenções artísticas na escola. A Direção da escola não permitiu a pintura direta nas paredes, 
mas disponibilizou suportes e tintas aos alunos, assim como os novos espaços da escola para a 
exposição dos painéis. 
A Unidade Didática: “Pintura no Meio Escolar” foi desenvolvida sobre os temas dos 
Direitos Humanos e Cidadania, indo ao encontro do espírito crítico e de manifesto do período da 
revolução liberal presente em trabalhos de ilustração e fotografia da época. Estes meios de 
comunicação constituiram uma poderosa força social na viragem do séc. XIX para o Séc. XX., 
contribuindo para uma diminuição de 80% do analfabetismo em 1890.
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Tornou-se importante dar a conhecer aos alunos os meios de comunicação escrita e visual 
da época e o seu papel educativo nas populações, estabelecendo um paralelo com as linguagens 
artísticas atuais. Foi importante conhecer o passado para melhor efetuar uma análise social e 
política da atualidade e refletir sobre conceitos de Democracia, Cidadania e Direitos Humanos, 
sendo disponibilizadas informações sobre a Implantação da República Portuguesa, relatando as 
mudanças mais marcantes da revolução liberal e suas implicações aos níveis social, político e 
educativo.  
Uma das medidas revolucionárias referidas nas aulas foi o aumento de número de escolas 
e criação de instituições superiores de ensino em Portugal. Segundo a promulgação do decreto de 
1911 referente à criação da Universidade do Porto e Lisboa: Um dos primeiros deveres do estado 
democrático é assegurar a todos os concidadãos sem distinção de fortuna, a possibilidade de se 
elevarem aos mais altos graus de cultura quando disso sejam capazes, de modo a que a 
Democracia constitua, segundo a bela definição de Pasteur, aquela forma de estado que permite 
                                                          
11 Arte & sociedade, quinto ciclo de conferências / coordenação Cristina Pratas Cruzeiro e Rui Oliveira Lopes, Faculdade de Belas Artes da 




a cada indivíduo produzir o seu máximo esforço e desenvolver, em toda a plenitude, a sua 
personalidade (Santos 1996). 
Tornou-se importante realçar a importância da educação junto dos alunos, para deste 




     5.5 Competências Desenvolvidas na Prática Pedagógica.  
 
Dentre as competências desenvolvidas na prática pedagógica encontrou-se a capacidade 
de relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa perspetiva pessoal e interpessoal 
promotora da saúde e da qualidade de vida, através do desenvolvimento da cooperação entre os 
alunos, numa relação harmoniosa com o meio, traduzindo atitudes que respeitam o equilíbrio 
entre corpo e mente (M.E.p.25-26). Foi importante promover a capacidade de comunicar ideias e 
opiniões, de saber ouvir e comunicar, o que implicou a gestão de relações interpessoais.  
            Procedeu-se à partilha de experiências de aprendizagem realizadas em grupo com o 
objetivo de: Cumprir normas democráticamente estabelecidas para o trabalho de grupo, gerir 
materiais e equipamentos coletivos, partilhar espaços de trabalho e ser capaz de avaliar esses 
procedimentos (M.E. p.153).  
Foram ponderadas as competências sociais necessárias à Aprendizagem Cooperativa 
procurando promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, atividades dirigidas para o 
trabalho cooperativo, desde a sua concepção à sua avaliação e comunicação aos outros; 
propiciar situações de aprendizagem conducentes à promoção da auto-estima e da 
autoconfiança; fomentar atividades cooperativas de aprendizagem com explicitação de papéis e 
responsabilidades; organizar o ensino com base em materiais e recursos diversificado 
adequados a formas de trabalho cooperativo; apoiar o aluno na descoberta das diversas formas 
de organização da sua aprendizagem em interação com outros; desenvolver a realização 
cooperativa de projetos (M.E., p.25). 
Foram desenvolvidas competências relativas à Literacia em Artes, Desenvolvimento da 
Criatividade; Apropriação de Linguagens Elementares das Artes; compreensão das artes no 
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contexto e desenvolvimento da capacidade de expressão e comunicação (M.E. p. 152). Foram 
focados aspetos que permeiam a comunicação e interpretação de significados, desenvolvendo-se 
o domínio da linguagem visual. Foi importante interpretar, efetuar leituras, compreender 
pensamentos presentes nas imagens e criar significados, faculdades estas que correspondem às 
competências específicas previstas para a educação artística no ensino básico e que se encontram 
no eixo da Apropriação das linguagens elementares das artes (M.E.p.153).  
 
 
     5.6 Conteúdos Programáticos 
 
Segue-se a descrição dos conteúdos desenvolvidos na Unidade Didática realizada no 
âmbito da prática profissional do Mestrado em Artes Visuais no ensino Básico e Secundário. A 
Unidade Didática “ Pintura no meio Escolar” foi planificada para uma turma do sétimo ano, na 
disciplina de Oficina de Expressão Plástica. O grupo de alunos foi acompanhado ao longo do  
primeiro semestre do ano letivo 2009/2010, na Escola Básica e Secundária de Gil Vicente. 
Durante 20 aulas de 90 minutos, foram disponibilizados conteúdos da Educação Visual 
adequados à faixa etária dos alunos situada entre os 12 e os 14 anos de idade. 
Como fase preliminar à realização dos cartazes e pinturas finais, foram planificados 
quatro exercícios, com o objectivo de desenvolver capacidades expressivas e criativas. Os 
momentos didáticos constantes das aprendizagens realizadas no decorrer da unidade didática 
foram: Estudo da forma/Sintaxe Visual, O Signo /Narrativa visual, pintura de t-shirts e por fim, a 
Elaboração dos Painéis de Pintura.  
Os conteúdos focaram o tratamento de questões sociais e políticas a par com o 
desenvolvimento de competências artísticas. Os temas focaram os Direitos Humanos e o conceito 
de Cidadania. Ao longo das aulas foram propostos exercícios com o intuito de desenvolver a 
capacidades cognitivas, criativas e expressivas através de questões que contribuíram para o 
conhecimento do mundo: (…) os dados ou acontecimentos estudados contribuem para a 
formação funcional do aluno na área a que pertencem, servindo também, para desenvolver uma 
autêntica consciência social ou, pelo menos, um conhecimento matizado do próprio contexto 
(Zabalza, M., 1992, p.114). 
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     5.6.1 Materiais, Técnicas e Procedimentos 
 
As técnicas desenvolvidas pelos alunos ao longo dos exercícios da Unidade Didática, 
incluem o Desenho e a Pintura. Os instrumentos e materiais empregues foram: o papel de várias 
gramagens com dimensões diversas a partir do tamanho A3; tinta acrílica, guache, grafite, 
marcadores, escovas, pincéis e tinta de spray. O stencil foi utilizado como processo de 
transferência de imagens. 
Procedeu-se ao estudo da forma e elementos da sintaxe visual, aspetos da composição e 
estudo do signo. Procedeu-se à descodificação das mensagens presentes nas imagens. Esta 
unidade temática tornou-se mais reflexiva, os alunos após o trabalho experimental e descontraído 
das anteriores sessões, concentram-se agora na produção de imagens mais elaboradas que 
requerem maior reflexão e concentração. 
A elaboração dos registos gráficos e pictóricos quis promover o desenvolvimento da 
expressividade, capacidade de interpretação e criatividade, conciliando a componente teórica da 
apreensão de conceitos com a experiência matérica. 
 O conhecimento das qualidades e propriedades dos materiais e sua adequação técnica 
contribui para bons resultados, contudo, o modo como os alunos abordam os materiais e 
instrumentos é fundamental. Segundo Lowenfeld, os materiais artísticos são importantes para 
um programa de arte, mas desempenham um papel secundário; eles não são tão importantes 
quanto à forma como são empregados (…) não se deve mostrar preocupação desmedida, se eles 
usarem esse material de modo imprevisto (Lowenfeld, 1970, p, 112). Deste modo, torna-se 
importante deixar os alunos à vontade no manuseamento dos materiais, permitindo que 
descubram as suas qualidades. O processo de autoconhecimento dos alunos, da descoberta da sua 
própria expressão, implica a experimentação livre e a consideração do acidente. 








5 Metodologia de Ensino e Processo das Aprendizagens 
 
     6.1 Metodologia da Aprendizagem Cooperativa 
 
A metodologia empregue na Unidade Didática foi a Aprendizagem Cooperativa. Esta 
estrtégia de ensino focou o desenvolvimento de competências sociais no trabalho realizado em 
grupo. Foram focados alguns pensamentos de Vygotsky (1998) relativamente à teoria do 
Desenvolvimento da Zona Proximal (ZDP), que consiste na distância entre o nível de 
desenvolvimento real, que se costuma determinar através da solução independente de problemas, 
e o nível de desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas sob a 
orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes (Vygotsky, 1998, 
p. 112).  
Segundo Vygotsky, a comunicação verbal desenvolve capacidades cognitivas e sociais. A 
comunicação permite transformar as aprendizagens, sendo os conceitos e estratégias a seguir 
definidos através da troca de ideias (Vygotsy, 1998). A capacidade de comunicar com os outros é 
componente essencial no trabalho cooperativo e incrementa a capacidade de retenção dos 
conteúdos e consolidação dos mesmos. A exposição verbal de aspetos do trabalho desenvolveu 
competências ao nível da comunicação verbal, como o poder de argumentação, capacidade de 
síntese e memorização. Os alunos aprenderam a criticar construtivamente, a partilhar ideias, a 
esperar por sua vez de falar, a ouvir os colegas e a si próprios e a repensar suas opiniões e 
atitudes.  
Os exercícios desenvolvidos ao longo da Unidade Didática foram na sua maior parte 
orquestrados através da Aprendizagem Cooperativa. A implementação de práticas de 
Aprendizagem Cooperativa implicou a estruturação dos grupos e disposição do próprio espaço 
físico da sala de aula. Lowenfeld (1970) refere que o professor de arte organiza uma sala de aula 
de modo diverso dos outros professores. A gestão do espaço da sala de aula deve ser adequada à 
atividade plástica e à metodologia do trabalho em grupo (Lowenfeld 1970). Na prática 
pedagógica desenvolvida, o espaço da sala foi preparado tendo em conta a disposição dos alunos.        
A turma foi dividida em quatro grupos de três a quatro alunos. Grupos com poucos elementos 
facilitam o acompanhamento formativo e a observação direta das aprendizagens Os critérios de 
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divisão tomaram em consideração as preferências dos alunos em relação aos colegas, mas 
também procuraram níveis de heterogeneidade quanto ao género, aproveitamento escolar, idade e 
caraterísticas de personalidade. 
Cada grupo foi diferenciado por uma identidade escolhida pelos próprios alunos.Foi 
importante cada grupo ter definido um nome para. Esta estratégia proporcionou uma maior 
motivação e espírito de grupo.  
 Foi dado aos alunos algum tempo de adaptação às dinâmicas específicas de cada grupo, 
para que criassem laços afectivos e formassem novos hábitos de trabalho. As competências 
sociais escolhidas foram préviamente discutidas com os alunos, para que as interiorizassem como 
diretrizes dos comportamentos desejados.  
 Os alunos tomaram consciência que o sucesso do grupo dependeria do desenvolvimento 
das capacidades de cada membro, e que teriam de colaborar para atingir os objectivos traçados. 
As ansiedades e inseguranças decresceram no decurso das tarefas, tendo-se criado um ambiente 
propício ao desenvolvimento das atividades. A discussão e partilha de ideias motivou a realização 
dos trabalhos. 
 Segundo Lowenfeld (1970), Um eventual projeto mural que exige esforço cooperativo 
favorece a oportunidade para o grupo solucionar em comum problemas artísticos (Lowenfeld, 
1970, p.320). A organização das atividades segundo uma metodologia de Aprendizagem 




     6.2 Descrição da Primeira Aula 
 
A apresentação dos alunos e professores foi concretizada na primeira aula. Foram 
discutidos os temas a tratar através da Pintura Mural e a possibilidade de integrar uma exposição 
nas atividades da Escola.  
Na segunda metade da aula, foi realizado um teste diagnóstico para auferir conhecimentos 
e desenvolvimento das capacidades de representação dos alunos. Os exercícios do teste 
diagnóstico consistiram na representação do auto-retrato com os familiares, o desenho da mão 
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realizado através da observação, e o desenvolvimento de um registo gráfico a partir de um traço 
inicial. Os exercícios pretenderam averiguar capacidades percetivas, cognitivas e a consciência da  
identidade dos alunos. 
Algumas dificuldades foram percetíveis ao nível da representação. Os registos gráficos 
denunciaram algumas dificuldades quanto a proporções, sendo de modo geral um pouco 
primários e esquemáticos tendo em conta a faixa etária dos alunos. 
Deste modo tornam-se mais claros os pontos fortes e fracos dos alunos, conhecimento este 
valioso na estipulação dos grupos de trabalho e tarefas. Mediante os resultados deste teste foi 
possível situar os alunos no seu estádio de desenvolvimento cognitivo, permitindo melhor 
distribuir os alunos em grupos de trabalho, reunindo os mais fracos com os mais avançados. 
 
 
     6.3 Exercício 1: Estudo da forma/Sintaxe Visual  
 
Nas aulas dedicadas ao Estudo da Forma e Sintaxe Visual, a compreensão dos valores 
presentes nas imagens foi importante. Neste primeiro bloco de 5 sessões, os alunos exploraram 
elementos e conceitos da linguagem visual como a abstração, o figurativo, a cor, a mancha, a 
relação entre forma e fundo, negativo positivo, a linha, contorno, dimensão e ritmo. Procedeu-se 
a uma análise de alguns registos efectuados na aula, discutindo-se acerca dos seus elementos, 
identificando as situações de cada exemplo. 
Segundo Munari, a Comunicação Visual consiste numa linguagem universal, pois é feita 
de imagens e não por palavras. Na projeção de figuras sobre uma superfície torna-se 
imprescindível a consciência das leis da perceção visual na resolução das imagens, sendo uma 
mais valia conhecer e ter noção de conceitos como forma textura e estrutura entre outros (Munari, 
1985). 
Foram observados os diversos resultados plásticos obtidos através da justaposição de 
formas, produzindo ritmos, níveis de saturação e zonas de silêncio. Dentre os objetivos deste 
exercício esteve o desenvolvimento da capacidade de síntese no tratamento dos elementos 
constituintes de uma composição fazendo com que o grau de complexidade das imagens fosse 
aumentando. A síntese formal é um conceito também encarado correntemente em termos 
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quantitativos. Arnheim (1976) ao exemplificar o conceito de simplicidade defende que canção 
folclórica é mais simples que uma sinfonia ou que um desenho de uma criança é mais simples 
que uma obra de Tiépolo. O conceito de simplicidade está relacionado com figuras que contêm 
poucos elementos e que implicam poucas relações entre si, de um modo quantitativo (Arnheim, 
1976, p.37).  
Estes exercícios ao basearem-se num processo de experimentação, através da realização 




.                     
Fig. 4- Registo do exercício 1                                                                    Fig. 5- Registo do exercício 1 
 
 
                   






Foram criados registos através da técnica do stencil recorrendo-se a materiais respigados 
como redes, estruturas e folhas de árvore. Os materiais e técnicas foram importantes na medida 
em que se ajustaram ao processo criativo de experimentação respondendo às necessidades do 
desenvolvimento criativo. Foram utilizadas técnicas diversas de pintura como aguadas, guache, 
acrílico, pintura com spray e auxílio da escova. Em relação à destreza manual na execução dos 
exercícios, os alunos foram obrigados a respeitar a natureza dos materiais e a se adaptar às suas 
propriedades. Durante a exemplificação da técnica do stencil, os alunos tomaram a consciência 
do método de aplicação da tinta, ajuste da cartolina, os tempos de secagem, a distância do spray à 
superfície, de modo a evitar pingos.  
Alguns momentos das aulas foram reservados à experimentação de técnicas de Pintura  no 
pátio da escola, com o intuito de proporcionar experiências diversificadas. As atividades ao ar 
livre agradaram os alunos, criando uma nova dinâmica com o meio escolar. Os alunos ficaram 
satisfeitos com o carácter lúdico das experimentações e efeitos técnicos conseguidos pelo spray e 
por poderem manusear os materiais num espaço maior que a sala de aula.  
Os primeiros registos foram individuais, tendo-se partido em seguida para composições 
realizadas por vários alunos em suportes comuns. Os registos foram realizadas em contexto de 
trabalho de grupo, tendo-se também partilhado os materiais, o que exigiu capacidade de gestão 
por parte dos alunos. A organização dos materiais, limpeza e arrumo foram tarefas 
compartilhadas entre os colegas. 
 
 
     6.3.1 Avaliação e Interpretação do Processo e Resultados do Exercício 1  
 
Segue-se a apresentação dos dados referentes à avaliação do primeiro exercício realizado 
no âmbito do projeto pedagógico desenvolvido na Escola Gil Vicente, tendo em consideração a 
apreciação do desenvolvimento das competências da Aprendizagem Cooperativa. 
Este primeiro exercício focou o estudo formal com base no estudo dos elementos da 
Sintaxe Visual com o objectivo de desencadear o envolvimento criativo dos alunos através da 
realização de registos num contexto experimental sem grandes preocupações do ponto de vista da 
composição. Ass relações formais presentes nos registos dos alunos foram discutidas nas aulas. 
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A avaliação dos resultados foi procedida de modo a estabelecer termos de comparação 
entre os diversos momentos da evolução das aprendizagens. 
 
                                                                      
                         
                                 Gráfico nº 10 
 
 
No gráfico nº10 é possível verificar os resultados satisfatórios, com valores médios 
atingidos por onze alunos na competência relativa à “Criatividade e Expressão no Processo”, oito 
alunos na “Apreensão de conhecimentos e Sintaxe Visual” e no “Método de Trabalho e Rigor 
Formal”. Quatro alunos obtiveram resultado “Bom” na “Apreensão de Conhecimentos e Sintaxe 
Visual” e outros quatro conseguiram o mesmo resultado quanto ao “Método de Trabalho e Rigor 
Formal. Foi apurado um resultado “Bom” quanto à competência respeitante à “Criatividade e 
Expressão no Processo”. 
Houve dois resultados muito bons no âmbito da “Criatividade e Expressão no Processo”. 
Quanto aos resultados menos bons, dois alunos não mostraram desenvolvimento positivo na 
“Apreensão de Conhecimentos e Sintaxe Visual” e outros dois alunos tiveram resultado 
semelhante relativamente ao “Método de Trabalho e Rigor Formal”.   
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 Gráfico nº 11 
 
Este exercício coincidiu com o período de adaptação dos alunos ao contexto da sala de 
aula e à organização do trabalho em grupo. Nesta fase os alunos desenvolveram relações afetivas 
através das atividades. O ambiente da sala de aula foi marcado por alguma indisciplina e 
desconcentração devidas ao entusiasmo inicial das primeiras aulas.  
O trabalho cooperativo passou também pela partilha de suportes e materiais e sua 
organização. Alguns alunos evidenciaram algumas dificuldades quanto à partilha de recursos, 
sendo que no geral os resultados foram razoáveis e alguns até muito bons. 
 
 
     6.4 Exercício 2: O Signo /Narrativa visual  
 
No exercício 2 que teve duração de 5 aulas, foram elaborados desenhos e stencils na 
sequência dos desenhos anteriores, com a intenção de criar símbolos representativos do tema dos 
Direitos Humanos. Os artigos da Declaração dos Direitos Humanos funcionaram como ponto de 
partida para a interpretação e construção de significados das imagens. Cada grupo de trabalho 
procurou interpretar pelo menos um artigo da Declaração Universal dos Direito Humano. O 
trabalho de seleção temática foi desenvolvido nos grupos de trabalho através da discussão e 
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partilha de ideias entre os alunos. Procedeu-se ao registo das preferências dos alunos 





                    
Fig 8- Registo do exercício 2                                                           Fig 9- Registo do exercício 2 
 
 
Um dos alunos tratou criativamente caracteres do alfabeto (Fig.8) aproximando-se da 
tipografia. Um outro aluno desenhou duas mãos neste caso representativas da união entre raças 
(Fig.9). A flor surge frequentemente como elemento frágil que necessita protecção para crescer, 
assim como a pomba, símbolo internacional da paz e outros elementos já conhecidos pelos alunos 
ou inspirados nas pesquisas de imagem efectuadas nas aulas. Os símbolos criados foram 
evoluindo quanto ao grau de complexidade ao longo das sessões, revelando desenvolvimento das 
capacidades criativas e expressivas, um sentido de narrativa apurado e uma razoável capacidade 
de depuração formal. Alguns alunos preferiram desenvolver registos inspirados na técnica da 





                                                
Fig.10-Registo do exercício 2                                                                            Fig. 11-Registo do exercício 2 
 
 
                                         
                                        Fig.12-Registo do exercício 2 
 
 
Cada grupo de trabalho escolheu as técnicas a desenvolver, alguns alunos preferiram 
aperfeiçoar mais o desenho e a pintura a pincel enquanto outros mostraram-se mais interessados 
em desenvolver a transferência de imagens pelo meio da pintura realizada com spray, procedendo 
a uma maior elaboração dos stencils com o objetivo de obter registos de composição mais 
concisos e com maior definição. Os alunos foram adquirindo maior destreza no manuseamento 









     6.4.1 Avaliação e Interpretação do Processo e Resultados do Exercício 2 
 
O segundo exercício resultou mais complexo ao nível da elaboração das imagens, 
requerendo o desenvolvimento de competências ao nível interpretativo, criativo e expressivo. Foi 
importante exercitar capacidades de leituras e de interpretação para proceder à construção de 
sistemas de significação tendo em conta aspetos da narrativa visual. Apesar do maior grau de 
exigência do segundo exercício relativamente à construção da composição e representação 
figurativa, foram apurados resultados razoáveis. Neste exercício houve alguns resultados bons e 
muito bons nos diversos critérios de avaliação, todavia a maioria dos resultados situou-se nos 




            





              
              Gráfico nº 13 
 
Algumas competências são observadas como insuficientes apenas em alguns casos 
isolados. No geral o desenvolvimento das competências situou-se nos valores médios, havendo 
contudo resultados significativos por parte dos alunos na categoria dos trabalhos bons e muito 
bons.  
As relações de “Interdependência Positiva” e de “Responsabilidade Individual” foram 
razoáveis para a maioria dos alunos. Os alunos cooperaram bem na resolução do exercício exceto 
os que apresentaram algumas dificuldades de interação como por exemplo os mais tímidos ou por 
outro lado mais desestabilizadores.  
 
 
     6.5 Exercício 3: Pintura em T-Shirt 
 
            A personalização de t-shirts foi a atividade escolhida para o terceiro exercício, tendo 
decorrido ao longo de três sessões de 90 minutos. Os alunos aderiram prontamente à proposta 
sugerida, mostrando-se interessados em desenvolver o exercício. 
           A t-shirt deve o seu nome ao formato em T do objecto. É amplamente conhecida pela 
maioria das pessoas (Pezzolo, 2003). Vários movimentos artísticos utilizam a t-shirt nas suas 
componentes estética, social e política, sendo usada por grupos de pessoas que se movem por 
causas humanitárias. A atividade foi sugerida nas aulas, suscitando o entusiasmo por parte dos 
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alunos, que ficaram de uma forma geral satisfeitos com o facto de usarem sprays novamente. O 
facto de o suporte ser uma t-shirt também os interessou, porque poderiam vesti-la e usá-la com 
inscrições suas. 
 
                                       
                                      Fig. 13- Imagem do exercício de pintura em t-shirt 
 
            Durante três aulas, foram realizadas pinturas em t-shirts, inspiradas em desenhos 
elaborados nas aulas anteriores. A seleção dos desenhos foi decidida pelos alunos através do 
diálogo e partilha de ideias, sendo elaborados os stencils para a transferência das imagens.  
 
 
                           





           A pintura em tecido possibilitou explorar novas potencialidades expressivas num novo 
suporte. Os alunos ficaram entusiasmados por realizar o exercício que já havia sido sugerido nas 
aulas, aquando da apresentação e debate dos temas e atividades a desenvolver no âmbito da 
Unidade Didática. Os alunos ficaram de modo geral satisfeitos com as experiências 
desenvolvidas neste exercício mostrando-se ansiosos por usar as suas criações como peça de 
vestuário e observar as reações das pessoas.  
           Os stencils foram elaborados tendo em conta o material do tecido. Uma vez mais foi 
importante procurar uma depuração formal na obtenção de um aspecto limpo e legível. As tintas 
e sprays introduziram um aspecto lúdico que agradou os alunos, contudo foram tomadas algumas 
precauções no seu manuseamento para evitar precipitações e acidentes desagradáveis.  
 A pintura de t-shirts permitiu conferir personalidade a um objeto de uso quotidiano, o que 
consolida aspetos relativos à afirmação da identidade dos adolescentes. A comunicação através 
das t-shirts usa o corpo como interveniente. A mensagem parte directamente do indivíduo que 
circula na via pública, propagando assim o seu conteúdo. As t-shirts personalizadas pelos alunos 
contribuíram deste modo para a criação de relações e diálogos no meio escolar. 
 
 
     6.5.1 Avaliação e Interpretação do Processo e Resultados do Exercício 3 
 
            A realização de pintura em tecido produziu muito bons resultados, com seis alunos 
destacados quanto à “Criatividade e Expressão no Processo”, três alunos na “Apreensão de 
Conhecimentos e Sintaxe Visual” e dois alunos com bom “Método de trabalho e rigor formal” 
Houve resultados bons para seis alunos quanto ao “Método de trabalho e Rigor Formal”, cinco na 
“Apreensão de Conceitos e Sintaxe Visual” e um bom resultado para a “Criatividade e Expressão 
no Processo”. Na classificação dos resultados médios encontram-se sete alunos que 
desenvolveram de modo satisfatório a competência da “Criatividade e Expressão no Processo”, 
quatro alunos obtiveram o mesmo nível no critério relativo ao “Método e Rigor Formal e três 
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Foram apurados alguns resultados bons, com 9 alunos a se destacarem na competência 
relativa ao “Desenvolvimento de Competências Interpessoais em Pequenos Grupos”, seis alunos 
na “Cooperação entre Grupos”, outros seis na competência da “Responsabilidade Individual”, 
destacando-se um aluno na “Interação Frente a Frente”. No geral os desempenhos foram 
razoáveis, tendo-se observado bons níveis de cooperação no trabalho de grupo para este 
exercício. Foram apurados quatro resultados muito bons na competência de “Interação Frente a 
Frente”, assim como na “Cooperação entre Grupos”, três alunos distinguiram-se no 
“Processamento do trabalho de Grupo” e dois alunos em cada uma das competências restantes. 





     6.6 Exercício 4: Elaboração dos Painéis de Pintura  
 
Os trabalhos inseridos na exposição comemorativa do Centenário da Implantação da 
República Portuguesa realizada na escola Gil Vicente no âmbito das atividades letivas da escola, 
foram executados ao longo de seis sessões com 90 minutos cada.  
Este último bloco de aulas foi o ponto culminante das aprendizagens desenvolvidas nos 
exercícios precedentes. Os conhecimentos apreendidos foram aplicados nesta última etapa. Os 
registos gráficos e estudos realizados nas aulas precedentes foram submetidos a um critério de 
seleção, procedendo-se à escolha dos desenhos a introduzir nas composições finais. Os elementos 
seleccionados pelos alunos e professoras foram melhorados e adaptados com vista à sua 
adequação e integração nos painéis pictóricos. 
O processo de desenvolvimento do exercício foi acompanhado pelo professor que dirigiu 
os alunos na resolução das questões plásticas e técnicas. Todo o processo de Aprendizagem 
Cooperativa foi acompanhado e mediado pelo professor de modo a assegurar comportamentos 
razoáveis no decurso das atividades. 
 
 
                




           Os painéis finalizados foram integrados nos novos corredores do espaço escolar por 
ocasião da exposição alusiva às Comemorações do Centenário da Implantação da República 
Portuguesa. Os painéis de grande formato surtiram impacto ao serem expostos nos corredores da 
escola, suscitando olhares e comentários por parte da comunidade escolar. A intervenção no 
espaço escolar contribuiu para a dinamização das infra-estruturas remodeladas pelas obras, 
personalizando a área de passagem e convívio, criando deste modo sentimentos de pertença entre 
a população discente e o meio escolar. 
 
                                     
                                                  Fig.19- Aspecto da exposição do trabalho na escola 
 
 
                                                     






A relacionação com o espaço através do trabalho permitiu desenvolver sentimentos de 
autoestima e confiança nos alunos. A proposta estimulou o desenvolvimento da identidade dos 
alunos, que puderam observar os seus trabalhos chegando a conclusões sobre si próprios e sobre 
os seus desempenhos. Na maioria os alunos demonstraram orgulho nas suas criações, o que 
contribuiu para elevar a sua autoestima. As atividades comemorativas do Centenário da 
Implantação da República convocaram a discussão dos valores cívicos e dos Direitos Humanos. 
Este tema é fundamental nos dias de hoje, pois a todo o momento os direitos humanos são 
transgredidos, através de guerras, pobreza, entre outros atentados à vida humana.  
Este estudo promoveu a aquisição de conhecimentos necessários à formação de 
indivíduos sensíveis e informados que no futuro poderão ajudar outras pessoas a adquirir os 
mesmos conhecimentos. 
 
     6.6.1 Avaliação e Interpretação do Processo e Resultados do Exercício 4 
  
Na análise do processo da atividade do exercício final, o aproveitamento foi bastante 
satisfatório. Na análise dos critérios de avaliação do “Saber Fazer”, sete alunos tiveram muito 
bons resultados quanto à “Apreensão de Conteúdos e Domínio dos Elementos da Sintaxe Visual”. 
Houve três resultados muito bons relativamente à capacidade da “Criatividade e Expressão no 
Processo”. 
 
                  




                  
                        Gráfico nº 17 
 
A maioria dos alunos teve resultados bastante bons no desenvolvimento das competências 
sociais essenciais ao desenvolvimento da Aprendizagem Cooperativa, com a exceção dos valores 
insatisfatórios de dois alunos que participaram menos empenhadamente, demonstrando menos 
capacidades interativas no processo de realização do exercício final (Gráfico 17). 
O trabalho foi dividido por grupos pequenos de trabalho com média de três membros 
cada. Cada grupo seleccionou e projetou as imagens a constar nos painéis finais através da 
divisão das tarefas. Os trabalhos foram de uma forma geral bem projetados e pintados.  
Houve resultados muito bons nas competências respectivas à Aprendizagem Cooperativa. A 
dinâmica de trabalho de grupo funcionou bem através da entreajuda, com uma boa articulação de 
esforços por parte de cada membro para o sucesso do grupo. Foi também desenvolvida a 




     6.7 Recursos Didáticos e Situações de Aprendizagem  
 
Os recursos disponibilizados ao longo das aulas funcionaram como suporte informativo e 
elucidaram os alunos relativamente aos conteúdos e temas a desenvolver, consistiram na mostra 
de imagens e disponibilização de livros na sala, permitindo a pesquisa e consulta de informação 
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acerca dos conteúdos lecionados. A disponibilização de recursos didáticos permitiu uma melhor 
assimilação dos conteúdos, consolidando os conhecimentos. Foram recorridos sempre que 
surgiam dúvidas acerca dos assuntos falados nas aulas. Os diapositivos foram discutidos, sendo 
referidos alguns conceitos da linguagem visual, temas dos Direitos Humanos, Implantação da 
República Portuguesa, estudo da Sintaxe Visual e Signo e exemplos de Pintura Mural, tendo em 
conta suas funções informativa, interventiva e educativa. 
 As atividades pictóricas realizadas no pátio da escola funcionaram bem, tendo sido 
bastante apreciadas pelos alunos por lhes conferir uma maior liberdade de movimentos. Esta 
situação de aprendizagem possibilitou um ambiente de convívio saudável em torno das atividades 
desenvolvidas.  
A inserção da exposição dos trabalhos dos alunos nas Comemorações do Centenário da 
Implantação da República Portuguesa consistiu numa importante atividade para os alunos, que 
viram os seus trabalhos valorizados e expostos nos corredores da escola. Esta situação de 
aprendizagem foi marcante para os alunos que pouca confiança tinham nas suas criações, e pode 
vir a ser importante em termos futuros. Pelo menos fica a memória de uma experiência positiva 
que pode vir a ser consequente.  
     
    
7 A Avaliação 
 
     7.1 Procedimentos de Avaliação  
 
Segundo Perrenoud (cit. por Ferreira, 2007), a avaliação formativa incide no processo de 
desenvolvimento dos alunos, envolvendo o conhecimento das capacidades dos mesmos com o 
objetivo de adequar as práticas curriculares através da sua contínua supervisão. A observação 
formativa pode ser instrumentada ou puramente intuitiva, aprofundada ou superficial, deliberada 
ou acidental, quantitativa ou qualitativa, longa ou breve, rigorosa ou aproximada, pontual ou 
sistemática. 
A avaliação formativa da unidade didática desenvolvida foi realizada de modo contínuo, 
através da comunicação entre alunos e professor e observação direta do desempenho dos alunos 
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ao longo dos quatro exercícios realizados. A apreciação dos resultados de cada proposta de 
trabalho funcionou de modo normativo relativamente aos objetivos esperados. Deste modo foi 
mais fácil acompanhar o desenvolvimento dos alunos, considerando os avanços, dificuldades e 
necessidades sentidas nas diversas etapas. A observação do processo de Aprendizagem 
Cooperativa permitiu um acompanhamento contínuo do desenvolvimento das competências 
sociais definidas pelos critérios de avaliação.  
 
A avaliação incluiu um teste diagnóstico que ocorreu no início da prática pedagógica. Este 
teste quis contribuir para uma melhor organização da prática pedagógica, não constando como 
elemento de avaliação quantitativa. Deste modo foi possível conhecer melhor os alunos e tomar 
consciência das suas dificuldades. (…) Assim, a função diagnóstica da avaliação mobiliza-se 
apenas para apoiar o professor na organização e gestão do seu processo de desenvolvimento 
curricular e, nesse sentido, constitui um poderoso elemento de regulação da eficácia do processo 
(Roldão 2004:94). Este conhecimento permitiu adequar as práticas pedagógicas aos alunos em 
questão.  
A auto-avaliação do aluno implicou uma reflexão sobre o processo e resultados do 
trabalho plástico. Os alunos procederam a uma análise do seu desempenho e trabalho realizado. 
Alguns destes alunos quando questionados acerca das suas impressões sobre o processo das 
atividades, demonstraram atitudes que revelaram um desenvolvimento da auto-estima e de 
satisfação perante os resultados, exclamando: “Pensei que não fosse conseguir fazer estes 
desenhos nem ser importante neste trabalho ou para a minha equipa” ou: “ Fiquei contente por 
saber que consigo ser um bom colega e ser também admirado pelo meu trabalho.” A partilha das 
experiências vividas nas aulas através da comunicação oral ou escrita foi importante para a 
tomada de consciência de si e consolidação das aprendizagens efetuadas. 
A avaliação sumativa funcionou como certificativa dos resultados obtidos. O 
aproveitamento foi mesurado mediante uma contagem das percentagens respetivas a cada critério 
de avaliação no decorrer dos exercícios, concorrendo para uma apreciação das aprendizagens.  
Segundo Roldão, nesta fase da avaliação, há que: verificar e situar o grau de desempenho 
ou domínio conseguido pela escola junto de cada aluno face aos objectivos pretendidos, para 
deles prestar contas, expressando num nível, numa classificação ou nota (que pode ser 
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quantitativa ou qualitativa) o ponto a que cada aprendente chegou, face a objetivos curriculares 
pretendidos e que a escola tem o dever de certificar (Roldão, 2007, p. 95). 
 
 
     7.2 Critérios de Avaliação  
 
Procedeu-se a uma valoração do processo e resultados dos exercícios realizados mediante 
a atribuição de peso avaliativo a cada critério de avaliação. Os critérios de avaliação consistiram 
nas competências relativas ao trabalho prático ou “saber fazer” das competências da 
Aprendizagem Cooperativa. 
Os critérios de avaliação referentes ao domínio do saber fazer corresponderam ao valor 
percentual de 70% enquanto o domínio das competências da Aprendizagem Cooperativa contou 
com o peso de 30% na avaliação nos resultados apurados.  
  
                                 
                                 Gráfico nº 18 
 
Dentre os critérios de avaliação relativos ao saber fazer encontra-se a apreensão de 
conhecimentos do domínio das artes plásticas, nomeadamente o domínio do vocabulário e 
conceitos artístico referidos nas aulas, o desenvolvimento da capacidade criativa e expressiva no 
processo e o rigor formal e método de trabalho. 
As capacidades criativas, expressivas e interpretativas foram avaliadas tendo em conta 
todo o processo de aprendizagem e o ritmo de progressão dos trabalhos dos alunos.  
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  A criatividade está relacionada com processos cognitivos e caraterísticas pessoais do 
aluno. Está relacionada com a capacidade de resolver questões, imaginação ou capacidade de 
inovação. Para Stolz (cit. por Bahia e Nogueira)
12
, existe um leque variado e extenso de estudos 
que tentam associar criatividade a uma série de aspetos da personalidade ou competências como a 
sensibilidade estética, a fluência e a flexibilidade de pensamento, a curiosidade, os interesses, o 
humor, a percepção extra-sensorial, a empatia, a aspiração, a autoconfiança, a relação com o 
ambiente, a autonomia, a tolerância, agressividade, a originalidade, a capacidade de análise, a 
capacidade de síntese, a capacidade de elaboração, ou a persistência, só para citar alguns. 
Algumas destas qualidades ou competências foram incluídas nos dados relativos à Criatividade e 
Expressão no Processo, com o peso de 40 % na avaliação quantitativa. 
 
                               
                              Gráfico nº 19 
 
A criatividade foi avaliada segundo a perspetiva do seu processo, com atenção ao 
envolvimento do aluno e modos de atuar. Csikszentmihalyi (cit. por Bahia e Nogueira)
13
 refere o 
processo criativo como um fluxo temporal no qual o indivíduo se encontra completamente 
absorto. O processo criativo depende deste envolvimento do autor com a obra, tornando-se 
importante acompanhar o percurso efetuado pelo aluno e os ritmos da evolução do seu trabalho. 
A capacidade de interpretação está implícita no critério da Criatividade e Expressão no 
Processo. Esta competência foi exercitada na tradução de frases dos artigos dos direitos humanos 
                                                          
12 Nogueira, S. I., Baía, S. A Avaliação da Criatividade ou a Necessária Criatividade na Avaliação. In: Revista Lusófona de Ciências da Mente e 
do Comportamento. http://www.doctorhugo.org/synaesthesia/art2/index.html.Acedido a 4/12/2009. 
13 Idem, ibidem.  
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para imagens. Os alunos interpretaram e representaram os artigos dos Direitos Humanos através 
do desenvolvimento de competências relacionadas com a semiótica e comunicação visual. 
Quanto ao método e rigor ao longo do processo, procurou-se valorizar a clareza na 
expressão e poder de síntese, rigor formal e método de trabalho, a sua adequação como produto 
final segundo os objetivos traçados. Este critério teve o peso de 10% na avaliação quantitativa. 
Dentre os critérios de avaliação da Aprendizagem Cooperativa, foram analisadas as 
competências da “Interdependência Positiva” e “Responsabilidade Individual”, que filtram 
valores como diplomacia, respeito, espírito de entreajuda e partilha. 
Segundo a metodologia desenvolvida por Johnson e Johnson, o processo de 
Aprendizagem Cooperativa implica necessáriamente a observação de cinco elementos basilares 
como a interdependência positiva, responsabilidade individual, interdependência face a face, 
cooperação entre grupos, competências interpessoais em pequenos grupos e processo
14
.  
As competências seleccionadas foram adaptadas como critérios de avaliação da Aprendizagem 
Cooperativa. Cada um dos critérios equivale a 5% num total de 30 %.  
 
                              
                              Gráfico nº 20 
 
Dentre os Critérios de Avaliação respeitantes ao desenvolvimento da Aprendizagem 
Cooperativa, a “Interdependência Positiva” implicou desenvolver uma boa gestão das 
necessidades do grupo. A responsabilidade individual consiste no cumprimento do papel de cada 
                                                          
14 Johnson & Johnson and Smith, Cooperative Learning. www.staff.uni-mainz.de/kesslet/arbeit/kriss/.../johnson.doc. Acedido em 5/9/2009 
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membro dentro da equipa, suas acções e contributos para o projeto. Um dos objetivos pretendidos 
foi manter um equilíbrio na relação entre qualidade e quantidade de elementos fornecidos por 
cada membro. 
A capacidade de “Interação Frente a Frente” implicou a proximidade física e a 
confrontação com cada colega. O contacto visual, a leitura das expressões faciais e linguagem 
corporal são aspetos inerentes a esta competência. Esta relação implica a partilha de informação e 
o exercício da capacidade de argumentação. A “Interação frente a frente” foi reforçada pela 
disposição dos grupos na sala de aula, facilitando a troca de informação e partilha de materiais e 
recursos didáticos. 
             A observação das dinâmicas intergrupais foi importante na orquestração das equipas em 
simultâneo. O critério de avaliação relativo à “Cooperação entre Grupos” focou a sincronização e 
a partilha de informação entre estes, geralmente efectuada pelo porta-voz de cada grupo. 
            No que concerne ao critério de avaliação do “Desenvolvimento das Competências 
Interpessoais em Pequenos Grupos”, procedeu-se à observação do desenvolvimento de aspetos 
sociais que permitiram o desenvolvimento das atividades. As qualidades de cada aluno 
revelaram-se através do desenvolvimento das suas aptidões. Cada aluno foi definindo o seu papel 
mais importante no grupo. Alguns aspetos desenvolvidos consistem na capacidade de liderança, 
diplomacia, capacidade de decidir entre diversas hipóteses ou transmitir sentimentos de confiança 
ou positivismo aos pares. 
No processo de trabalho do grupo foram observados os ritmos dos desempenhos dos 
alunos, considerando diversos tempos de adaptação, formação de laços afetivos e flexibilidade 
mental. Os critérios de avaliação da Aprendizagem Cooperativa centraram-se na observação do 









     7.3 Apreciação dos Resultados da Avaliação 
A avaliação teve por objetivo verificar o cumprimento das metas de aprendizagem e 
observar a progressão dos desempenhos dos alunos. A metodologia implicou um 
acompanhamento formativo das práticas educativas, procurando confirmar a pertinência do 
processo das aprendizagens e adequação dos procedimentos. 
O teste diagnóstico (Anexo B.3) efetuado na primeira aula pretendeu apurar conhecimento 
sobre os alunos e possibilitar a observação da evolução das competências através da comparação 
dos resultados posteriores. Serviu também como referência na organização dos grupos de 
trabalho, procurando equilibrar o nível dos alunos. 
A auto-avaliação (Anexo D.4), desempenhou um papel importante na reflexão das 
atividades, proporcionou uma tomada de consciência em relação aos conhecimentos que 
apreenderam e dificuldades sentidas. Deste modo os alunos procederam mais facilmente a 
correcções, contribuindo para uma melhor resolução de problemas. 
A avaliação passou pela análise dos resultados plásticos dos exercícios e do 
desenvolvimento das competências sociais da aprendizagem cooperativa. Tornou-se necessário 
proceder a uma valoração das competências a atingir, de modo a definir os critérios da avaliação. 
A valoração permitiu estabelecer comparações e observar o desenvolvimento das aprendizagens. 
Estes dados possibilitaram acompanhar o ritmo das aprendizagens e funcionaram para efeitos de   
avaliação sumativa.  
Os critérios de avaliação foram divididos por dois campos de atuação, o “saber fazer”, 
com o peso quantitativo de 70% e Aprendizagem Cooperativa com 30% do valor total (gráfico 
9), com cada um destes domínios de avaliação contendo diversas competências por sua vez 
valoradas com valores percentuais (gráficos 18 e 19 e 20).  
Foi verificado um desenvolvimento gradual em sentido crescente das competências do 
“saber fazer”de acordo com os gráficos que se seguem. No exercício relativo ao “Estudo da 
Forma /Sintaxe Visual”, o aproveitamento de 57% dos alunos esteve entre os 40% e 60% numa 
escala até 70%, o que significa uma boa média de resultados razoáveis com uma percentagem de 
7% de alunos situados entre os 60% e 70%.  
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No último exercício,“Elaboração dos Painéis de Pintura”, os resultados aumentaram 
positivamente, com 79% dos alunos com classificação entre os 40% e os 60% e 21% dos alunos 
situados nos resultados máximos situados entre os 60% e os 70%.  
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Foi verificado um desenvolvimento gradual em sentido crescente nos valores relativos às 
competências da Aprendizagem Cooperativa. No primeiro exercício referente ao “Estudo da 
forma/Sintaxe Visual”, 36% dos alunos obteve resultados situados entre os 20% e os 30%, numa 
escala que vai até ao resultado máximo de 30%. No último exercício, 93% dos alunos situaram-se 
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Denotou-se de modo geral um desenvolvimento progressivo da qualidade dos resultados 
positivos, não sendo assinaláveis registos de níveis de aproveitamento inferiores a 10% das 
competências de Aprendizagem Cooperativa nos quatro exercícios realizados. 
 
Nos gráficos que se seguem são evidenciados os valores dos resultados dos exercícios que 
integram a apreciação do “Saber Fazer” juntamente com o desenvolvimento das competências da 
Aprendizagem Cooperativa, com o objetivo de observar os níveis e ritmo de aproveitamento dos 
alunos. No primeiro exercício, “Estudo da Forma /Sintaxe Visual”, 72% dos alunos obteve um 
resultado suficiente, 14% teve Bom, 7% obteve muito bom e outros 7 % dos alunos não atingiu 





                                     
                                                  Gráfico nº 29 
 
No exercício “O Signo/Narrativa Visual”, é possível verificar que a maioria dos alunos 
obteve nível “Suficiente”, mantendo-se a percentagem de alunos que tiveram “Insuficiente” e 
“Muito Bom”. Os resultados classificados por “Bom” foram em maior número, com 29% dos 
alunos na referida categoria. 
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No exercício de “Pintura de T-shirts” houve uma percentagem de resultados muito bons 
correspondente a 21% do total dos alunos, seguindo-se 29% de alunos com resultados na 
categoria do “Bom”. Os resultados equivalentes a “Suficiente” foram obtidos por metade dos 
alunos. Não foram assinaláveis resultados insuficientes (Gráfico 31). 
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Quanto ao exercício final os resultados do “Saber Fazer” e da Aprendizagem Cooperativa 
apresentaram 43% dos alunos com desempenho “Suficiente”; 36% dos alunos obtiveram a 
classificação de “Bom” e 21% obteve Muito Bom. Aqui é possível comprovar um aumento dos 
níveis de aprendizagem principalmente nas classificações “Muito Bom” e “Bom”. Os resultados 
satisfatórios abrangeram metade dos alunos. 
  
                                     




Na avaliação sumativa dos resultados das quatro atividades realizadas, metade dos alunos 
atingiu o nível 3; 43% dos alunos obteve o nível classificativo 4 e 7% dos alunos foram avaliados 
com o nível 5, equivalente a “Muito Bom” (Gráfico nº33). 
De um modo geral constatou-se um incremento dos resultados positivos no processo das 
aprendizagens. Os valores dos resultados dos alunos foram aumentando progressivamente na área 
do “Saber Fazer” e no desenvolvimento das competências sociais da Aprendizagem Cooperativa, 






A prática pedagógica “Pintura no Espaço Escolar” foi desenvolvida com uma turma do 7º 
ano do 3º Ciclo do Ensino Básico na Escola Básica e Secundária de Gil Vicente. O projeto foi 
contextualizado na Disciplina de Oficina de Expressão Plástica. O acompanhamento da turma 
teve a duração de um semestre letivo traduzido em 20 sessões com 90 minutos cada.  
Os objetivos pedagógicos estiveram em consonância com as metas de aprendizagem 
estabelecidas para o Ensino Básico promulgadas nos documentos legislativos de apoio às práticas 
curriculares, nomeadamente o “Currículo Nacional do Ensino Básico” e Planificação Anual pelo 
Grupo das Artes Visuais da Escola Gil Vicente. 
A Unidade Didática incidiu no desenvolvimento de quatro exercícios que conduziram à 
realização de pinturas que foram expostas nos corredores da Escola Gil Vicente. A estruturação 
das aprendizagens em diversas etapas contribuiu para a assimilação dos conteúdos e permitiu um 
melhor acompanhamento do processo de desenvolvimento dos alunos.  
           Um dos objetivos didáticos dos exercícios consistiu em dar a conhecer diversas técnicas e 
instrumentos e permitir o envolvimento com o processo criativo através da experimentação. 
Durante o processo de aprendizagem foi possível criar um ambiente descontraído e desprovido de 
grandes tensões ou ansiedades. Grande parte dos alunos atingiu as metas de aprendizagem 
traçadas. Os alunos conseguiram bons resultados quanto à capacidade de criar significados e de 
estabelecer narrativas e efetuar leituras. O estudo do “Signo e Narrativa Visual” focou a criação 
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de significados através do desenvolvimento da linguagem simbólica. Alguns alunos realizaram 
registos inspirados na B.D. Este segundo exercício da Unidade Didática resultou mais complexo, 
exigindo maior esforço cognitivo e aplicação de conhecimentos na interpretação e composição 
das imagens, sendo introduzidos elementos figurativos mais elaborados, como a representação da 
figura humana.  
O terceiro exercício respondeu ao interesse manifesto pelos alunos em personalizar t-
shirts. A proposta surgiu no início das aulas, quando foram discutidos os conteúdos a 
desenvolver. As últimas aulas foram dedicadas à elaboração das maquetes e composição dos 
painéis. Aqui os alunos aplicaram todos os conhecimentos apreendidos anteriormente na 
concepção dos trabalhos finais, como por exemplo a técnica do stencil.  
Mediante a observação do desenvolvimento das competências relativas à interpretação, 
criatividade e expressividade, verificou-se um franco desenvolvimento das capacidades de 
representação e composição no decorrer das atividades, comparativamente aos resultados do teste 
diagnóstico. Os alunos melhoraram aspetos técnicos e expressivos, conseguindo criar imagens 
interessantes.  
A metodologia de ensino incidiu no desenvolvimento de ferramentas de sociabilização 
aplicadas no trabalho colaborativo e baseadas nos estudos de autores como Vigotsky e Johnson e 
Johnson. Segundo os resultados obtidos, o projeto pedagógico “Pintura no Espaço Escolar” foi 
uma tarefa propícia à prática de Aprendizagem Cooperativa, sendo uma metodologia favorável na 
realização de atividades ligadas à expressão plástica, nomeadamente a Pintura Mural.  
Observaram-se aumentos progressivos no desenvolvimento das faculdades sociais no 
decorrer das aprendizagens, numa turma caracterizada por alunos com historial de baixo 
aproveitamento escolar e com retenções.  
Os alunos que apresentaram comportamentos mais problemáticos no início das aulas, ou 
que demonstraram maiores inseguranças, foram adequando comportamentos no decurso das 
atividades, desenvolvendo relações afectivas e sentimentos de pertença através do trabalho 
desenvolvido com os colegas. Após o período de ambientação aos grupos e tarefas, os alunos 
melhoraram progressivamente os seus desempenhos e comportamentos. 
Segundo Arends (1995), investigadores como Kounin (1970), Barker (1968) e Doyle 
(1979), debruçaram-se sobre a relação entre disciplina na sala de aula e estruturação do processo 
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de aprendizagem através do trabalho de grupo, tendo sido analisadas metodologias de trabalho 
realizado em conjunto que favorecem a atenção dos alunos nas tarefas, surtindo efeitos positivos 
nas atitudes e comportamento na sala de aula (Arends, 1995). Mediante os resultados observados 
na prática pedagógica, a metodologia da Aprendizagem Cooperativa parece ter sido moderadora 
dos comportamentos, contribuindo para uma boa ecologia da sala de aula. Os alunos mais 
indisciplinados foram a pouco e pouco mudando suas atitudes. Os alunos envolveram-se 
gradualmente nos exercícios, trocando ideias ou sugestões. A gestão das relações sociais com os 
pares foi um processo determinante pois possibilitou o trabalho cooperativo, canalizando as 
energias para a resolução dos problemas relacionados com os exercícios.  
As professoras acompanharam todo o processo de trabalho, auxiliando os alunos a 
transpor os obstáculos e a esclarecer suas dúvidas. Os alunos foram informados sobre aspetos da 
qualidade do seu trabalho e sobre o nível de desempenho dos grupos, no sentido de corrigirem 
procedimentos menos correctos. A ponderação do trabalho prático realizado na Unidade Didática 
reflectiu-se também na autoavaliação. Os alunos foram intervenientes activos do seu 
desenvolvimento através da análise do seu trabalho e atitudes.  
Concluiu-se que a prática pedagógica proporcionou aprendizagens válidas que 
beneficiaram os alunos relativamente ao desenvolvimento da sensibilidade estética, permitindo 
explorar técnicas, modos de expressão e o domínio de códigos de significação. Os procedimentos 
e metodologia de ensino aplicada na prática pedagógica permitiram inferir positivamente o 
desenvolvimento das capacidades cognitivas, criativas e expressivas. Os alunos conseguiram 
expressar suas ideias e sentimentos relativamente aos temas da Cidadania e Direitos Humanos, 
favorecendo a aquisição de conhecimentos sobre o funcionamento do mundo envolvente e uma 
atuação direta neste. Os Direitos Humanos consistiram na fonte teórica do trabalho prático 
realizado, com o intuito de desenvolver uma consciência ética nos alunos. Os valores éticos e de 
civismo foram aplicados ativamente na prática pedagógica, tendo sido aplicados no decurso das 
aprendizagens através da metodologia do trabalho cooperativo. Os pequenos grupos de trabalho 
desenvolveram competências sociais a uma escala micro, equilibrando aspetos socioafetivos nos 
alunos que apresentavam maior grau de ansiedade e agitação.  
O trabalho plástico, neste caso a pintura mural, funcionou como um bom tema para 
desenvolver um trabalho coletivo. Foi mediante a realização dos exercícios plásticos realizados 
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na Unidade Didática que se tornou possível desenvolver as competências sociais, e o inverso 
também se verifica, pois o trabalho colaborativo pareceu favoreceu o processo artístico. A 
exposição dos trabalhos dos alunos acrescentou valor e sentido a todo o processo de trabalho, 
elevando sentimentos de autoestima e solidariedade, chegando a influenciar alguns alunos quanto 
às suas expetativas futuras, tendo alguns alunos afirmado que gostariam de participar em novos 
projetos artísticos daí em diante.  
 Quanto às hipóteses de desenvolvimento futuro, poderá ser relevante refletir mais acerca 
do papel da arte na sociedade e das suas aplicações concretas na sociedade. Uma das 
possibilidades poderá consistir na realização de novos projetos a desenvolver com grupos de 
alunos ou comunidades de pessoas, com o intuito de desencadear ações com repercussões 
sociopolíticas e económicas. O desenvolvimento da sensibilidade pode deste modo contribuir 
para a mudança das mentalidades e revisão de leis estabelecidas e contextos sociopolíticos.  
Projetos artísticos podem inspirar novos modos de interação social, no sentido de criar 
medidas que protejam os Direitos Humanos básicos e que desenvolvam as capacidades dos 
indivíduos.  
A Expressão Plástica poderá estar simultâneamente ao serviço da liberdade interior e dos 
interesses da comunidade, ao incentivar a organização de esforços com o propósito de melhorar a 
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Enunciado do Exercício 1: Estudo da forma/ Sintaxe Visual- Cinco sessões de 90m 
Conteúdos                                                          
 
 Domínio dos elementos da linguagem visual:   
ponto,  linha , mancha                                         
estrutura , forma, textura,  superfície 
 Movimento, dimensão, cor, fundo… 
 
Noção de 2D e 3D 
 
  
                                                                             
Objectivos /Competências                                
 
Domínio dos elementos da linguagem visual 
Observação 
Experimentação 
Envolvimento no processo criativo 
Perder medo de errar 







Acrílico, guache, spray…  
 
 Recortes, stencil. 
 
Utilização de materiais respigados 
 
                                                                            
Realização de aula ao ar livre                             
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Enunciado do Exercício 2 - O Signo- Cinco sessões de 90m 
Conteúdos  
 
Alfabeto do Signo 
Significado 
Narrativa 
Leitura de imagens 
             
Objectivos /Competências        
                                                                                  
Estudo de Signos 
Mensagem 
Comunicar visualmente, compreender códigos de 
representação, criar símbolos, pensar visualmente. 




Materiais/Técnicas/ Instrumentos/ Situações  
Desenho /Pintura 
 






Elaboração de símbolos através dos desenho, 
Stenceis. 
Utilização da cor 
Trabalho organizado em grupo 
Vizualização de imagens 
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Enunciado do Exercício 3- pintura de T-shirts- Três sessões de 90m 
Conteúdos  
 








Objectivos /Competências      
                                                                            

















Técnica do stencil e pintura com tinta de spray 
e tinta para tecido 
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Elaboração das composições  
dos painéis a pintar. 
 
Projecto da Exposição 
Objectivos /Competências   
                                                                            









Transferência de imagens 
Seleção/ 
Processo de Composição 
 
Materiais/Técnicas/ Instrumentos/ Situações  
 
Pintura a acrílico, spray 
 Desenvolvimento do stencil 
 
Trabalho de grupo. 
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Temas e Objectivos Conteúdos Procedimentos/Actividad
es 
Avaliação Recursos Tempos 
20 aulas de 90 
minutos 
 
Exercício 1: Estudo da 
Forma/ Sintaxe Visual 
 
 Domínio dos Elementos 
daLinguagem visual 









Exercício2: O Signo 
Estudo de Signos 
Mensagem 
Comunicar visualmente, 






Exercício 3: Pintura de t-
shirts  
 
Personalização de t-shirts  
 
  
Linha, Ponto, mancha, cor, 
movimento, dimensão, 





A técnica do stencil 










O signo, o símbolo, o ícone  






Pintura s/ tecido com técnica 
do spray 
A mensagem  
Desenvolver 
conhecimentos acerca da 
sintaxe visual, através do 





 Recortes , stencil,  
recurso a objecto 
respigados. 






Interpretar artigos da 




























interpessoais e grupais; 







do processo de trabalho
 








diapositivos ao longo 
das aulas acerca dos 
conteúdos: 
 
Diapositivos sobre a 
linguagem visual, 
Sintaxe visual 
/alfabeto do signo 
 (signo, símbolo, 













































                                      
 
 
Exercício 4: Realização 
dos painéis pictóricos 
 
Desenvolvimento de  
competências relacionadas 














Pintura de painéis 
 
A mensagem/Pintura como 
manifesto 
 




















desenhos escolhidos para 
os formatos maiores. 
 





Integração de elementos 









































Pintura Mural,  
 








Consulta de livros  






















          
















                                                       Duração de 45 m 
 










1- A mão em 3 
posições. 
2 Partindo de uma 
linha abstracta prévia 
e aleatória, continuá-la 
de maneira a 
desenvolver uma 
lógica visual ou uma 
pertinência formal. 
3- O auto-retrato em 
família. 
Categorizar os alunos e a 
turma ao nível da percepção, 
autonomia, cognição e criação 




Observação individual de questões relacionadas com os seguintes aspectos: 1 - 
Consciência de Si; 2 - autonomia; 3 – cognição e criatividade; 4 - afectividade. 
Esta avaliação apenas concorre para uma percepção global do professor em relação ao 
grupo com quem está a iniciar trabalho lectivo, não sendo traduzida como matéria de 
avaliação contínua dos alunos mas como ponto de partida para um trabalho didáctico 
pedagógico mais consequente, consistente e dirigido. 
 
A REPÚBLICA EM PORTUGAL
CRISE E QUEDA DA MONARQUIA 
PROCLAMAÇÃO DA REPÚBLICA PORTUGUESA
BARRETE FRÍGIO
FINAIS DO SÉC.XIX
CRISE E QUEDA DA MONARQUIA
Finais do séc.XIX- crise económica, social, 
instabilidade política
Partido republicano – agitação social
1ºs partidos políticos
1ºs jornais políticos e ideias republicanas
1ªa Manifestações
Descontentamento perante ultimato inglês(1851)
ACONTECIMENTOS
 Num concerto no teatro Avenida, em Lisboa, ouve-
se pela primeira vez um esboço do hino Nacional
 31 de Janeiro de 1891, no Porto – 1ª tentativa de 
Implantação da República fracassa.
 1 de Fevereiro de1908, na Praça do Comércio dá-
se o Regicídio, com o assassinato do Rei D. Carlos 
e seu filho herdeiro, D. Luis Filipe
 D. Manuel não resiste ao avanço do liberalismo.
REVOLUÇÃO
 A Revolução é feita por militares com cargos 
baixos, como sargentos, cabos e civis de classe 
média
 O país é tomado pelo Partido Republicano 
Português, chefiado por Teófilo Braga
 Cria-se a Constituição de 1911, sendo elegido 
Manuel de Arriaga como 1º Presidente

CONSTITUIÇÃO
 Leis da Separação do Estado da Igreja com 
expulsão das ordens religiosas do país
 Ensino religioso proibido
Leis da família 






 Verde – Esperança, ideal positivista e republicano
 Vermelho rubro – cor das revoluções democráticas 
e comunas (ex. Paris) - luta dos povos.
 Esfera Armilar-Emblema do Rei D. Manuel
 Simboliza o universo
 Escudo de Armas – Fundição de Portugal, vitórias 
da época de D. Afonso Henriques (1169-1185)
BANDEIRA DA REPÚBLICA
LEIS DA FAMÍLIA
No séc. XIX, só o marido exerce autoridade sobre os filhos e esposa.
O homem tem o direito de maltratar a mulher se esta não obedecer
A mulher passa a ter poder equivalente em relação aos filhos, mas tudo 
o resto permanece:
- -A mulher casada não pode ter profissão, e se tem não pode usufruir 
do seu salário.
A constituição deu direito de voto a todos os cidadãos, mas ninguem
contava que alguma mulher tivesse a coragem de se apresentar nas 
urnas, o que sucedeu.
- Em 1913, a lei modifica-se vetando o direito ao voto feminino..
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
 Agricultura          
 Indústria                    
 Comércio
 Transportes(camioneta, auto-móvel)
 Incrementação da Exportação de forma a 
remediar saldo negativo.
EDUCAÇÃO
 A taxa de analfabetismo era na época de 76% 
em 1910 e em 1926 passa a 65%. Com os 
valores da República pretendeu-se uma 
reactivação económica e social.
 A discussão política promoveu a renovação do 
Ensino e do próprio País.O Estado revê a 
relevância da prática da cidadania, 
depositando nas instituições de socialização e 
de Educação, a responsabilidade do 
desenvolvimento do País. 
 São desenvolvidos hábitos de leitura nas 
populações, o que desenvolve a opinião 
pública relativamente a assuntos políticos.
 Até 28 de Maio de 1926 (data da ocorrência de um 
novo golpe de Estado que termina historicamente a 1ª 
República), vive-se em Portugal um ambiente de 
transparência política e de liberdade de expressão 
que se deve em grande parte ao exercício de 
contestação política da imprensa da época. É neste 
espírito que são formados os próprios movimentos 
modernistas em Portugal. 










































Paleolítico Superior, há 15.000 anos. 




Cueva de las Chimeneas, 11.000 
anos a.C.
Pintura mural/rupestre na Síria, hà 
11.000 anos. Neolítico
Cnossos, 3000 a.C













Pintura Mural em Portugal 1978 
Pintura Mural em Portugal, 1978
Pintura Mural no Cacém, 1978
Fachada da Z.D.B, por António 
Alves, 2010
Comunicação Visual - O Signo
 A Semiótica (do grego σημειωτικός (sēmeiōtikos) 
literalmente "a ótica dos sinais"), é a ciência geral dos signos. 
Tem origem na  palavra grega σημε (sēmeion), que 
significa "signo", desde na antiguidade grega havia  uma área 
da medicina  designada por "semiologia". 
Vivemos rodeados de imagens com 
diversos significados
Os caracteres de escrita são 
signos.
Códigos de significação
Símbolo iconográfico – cópia que quer aproximar-se do 
objecto ou conceito original; ídolo.
Pictogramas – Pictu – Pintado, grafo – letra





Gerald Holtom explicou que o Símbolo da Paz foi baseado nos códigos de 
bandeiras, com a sobreposição das letras N (Nuclear) e D (Disarmament), 
formando a expressão “Nuclear Disarmament” (Desarmamento Nuclear)
Símbolo- o objecto ausente é re-presentado na consciência 
por uma imagem. A complexidade difere consoante as abstracções.
O símbolo da paz é mais fácil de desenhar que a 
pomba branca de Picasso.
John Wallis,  criou o Símbolo do Infinito (o número “8” deitado) , em 1655 
tem origem na letra grega “Omega” ( ω ) que era a última letra do alfabeto 
grego
Alegoria - parte de uma ideia abstracta para chegar a uma figura/ 






















































 “ Se dice que una canción folklórica és mas 
simple que una sinfonia, o que el dibujo de un













































































Exercícios         
  









    
Oiço os meus 
colegas 
    
Colaboro nas 
tarefas 










   
Cumpro as 
tarefas 
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ESCOLA SECUNDÁRIA COM 2º E 3º CICLOS GIL VICENTE, professora cooperante do Grupo 600, 






ATIVIDADE PEDAGÓGICA E DIDÁTICA DA ESTAGIÁRIA 




Dora Iva Rita, enquanto docente cooperante da Escola Secundária Gil Vicente e 
acompanhante das ações pedagógico didáticas da mestranda professora estagiária 
Rafaela Macedo, com o B.I. nº11084852 e aluna nº 2097 da Faculdade de Belas Artes 
da Universidade de Lisboa, venho relatar o desempenho das atividades letivas e 
pedagógicas da mesma durante o ano letivo 2009-2010.  
 
 
Caracterização do grupo: 
 
Tendo a professora estagiária assistido e participado nas aulas da disciplina de 
Oficinas de Expressão Plástica no segundo semestre, onde se aplicou a planificação 
projetada pela professora cooperante, foi no primeiro semestre, com o primeiro grupo da 
mesma turma, que a Dr. Rafaela Macedo geriu autonomamente meios didático 
pedagógicos próprios. O grupo da turma que a professora lecionou era composto por 14 
elementos com idades compreendidas entre os 12 e os 14 anos da 2ª turma do 7º ano do 
Ensino Básico. 
Este primeiro grupo foi bastante mais complexo do que o segundo, integrando 
alguns alunos com fraca auto estima, dificuldades em cumprir normas e com algum grau 
de conflitualidade, originários de famílias destruturadas e/ou de meios sociais 
deprimidos, mas fundamentalmente com pouca vontade de investir na auto construção, 
na escola e no estudo. 
No entanto, o grupo revelou grande empatia com a professora estagiária, 
tornando-se muito solícito a todas as suas propostas e acabando por as resolver com 
muito entusiasmo e êxito. 
 
 
Disciplina e conteúdos: 
 
A disciplina de Oficinas de Expressão Plástica é uma oferta de escola, com 
subdivisão da turma em dois semestres, onde se aplicam experiencialmente todos os 
conteúdos da Educação Visual. 
A estagiária Rafaela Macedo desenvolveu o seu trabalho de estágio nesta 
disciplina, acompanhando a professora cooperante no 2º semestre e ministrando 





A profª Rafaela iniciou o seu estágio no primeiro semestre, estruturando, 
planificando, ministrando e avaliando uma Unidade Didática, Pintura Mural no Espaço 
Escolar, onde integrou com habilidade e pertinência diversos conteúdos programáticos. 
Mas, devido ao seu estágio ter coincidido com obras de renovação do edifício da escola 
e estarmos acantonados em pavilhões pré-fabricados, verificou-se não existirem 
condições logísticas para a realização de pinturas murais. Assim a Drª. Rafaela Macedo 
optou por experimentações dentro do âmbito da pintura social de franja, aplicando 
técnicas de graffiti em diversos suportes, desenvolvendo um conjunto de atividade que 
fascinou os alunos, t-shirts, cartazes, e grandes pinturas sobre papel de cenário. 
A planificação elaborada pela professora estagiária foi criativa e dinâmica, 
adequada àquele grupo de alunos, consistente, pormenorizada e pedagogicamente 
responsável, integrada no tema geral da escola que foi as comemorações do Centenário 
da Implantação da República, com eficazes e determinantes aplicações interativas do 





Sempre serena, com voz controlada e baixa, mesmo quando mais nervosa, de 
acordo com a complexidade das aulas, ou com a irreverência comportamental dos 
alunos, a professora estagiária controlava a turma e contornava os problemas que iam 
surgindo, com uma facilidade que parecia natural, promovendo ao mesmo tempo um 
clima calmo, cordial, produtivo, participativo e dinâmico. A professora integrava 
plenamente o grupo onde, aparentemente, apenas tinha um papel de coordenação, 
participando em todas as tarefas, ensinando diversas perspetivas do saber fazer sem que 
isso a fizesse ficar de fora. E esta atitude refletiu a postura didático pedagógica exata 
para aquele grupo de alunos e foi relevante para o seu êxito e desenvolvimento. 
Falava individualmente com os alunos num tom baixo e pessoal, denotando um à-
vontade concentrado, empatia e respeito. Mesmo quando advertia para algum 
comportamento mais inadequado optava pelo rigor de par mas sem agressividade. Esta 
atuação promoveu grande segurança e empatia nos alunos. 
A planificação foi sempre rigorosa para o tempo de aula (45+45 minutos), a 
gestão desse tempo foi eficaz para cumprir o projetado, criando dinâmicas de aula 
aliciantes e promotoras de interações muito positivas entre os alunos, tanto em trabalhos 
de grupo organicamente definidos, como em interações espontâneas, em sala de aula e 
no exterior, principalmente quando eram utilizados materiais mais agressivos como os 
sprays. 
Muito boa interação com os alunos numa aplicação didática, trazendo para as 
aulas materiais criativamente respigados e os meios didáticos necessários, utilizando um 
método de exposição intercalado com o debate, utilizando vários meios e auxiliares 
didáticos (diapositivos digitais de apoio à exposição oral, exposição oral, trabalho de 
grupo, trabalho de pesquisa individual e de grupo). 
 
 
Lisboa, Junho de 2010 
 
Dora Iva Rita 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS GIL VICENTE 
FICHA DE REGISTO E AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  
Ano letivo de 2011-2012 
Docentes em regime de contrato a termo 
DIMENSÕES DESCRITOR 
Pontuação 
(1 a 10) (1) 
CIENTÍFICA E 
PEDAGÓGICA 
Planifica, individualmente ou em grupo, de acordo com as finalidades e as aprendizagens previstas no currículo 10 
Partilha os materiais elaborados com os elementos do grupo NA 
Aplica os critérios de avaliação definidos pelo departamento curricular 10 
MÉDIA – A (arredondamento às décimas) 10 
PARTICIPAÇÃO NA 
ESCOLA E RELAÇÃO 
COM A 
COMUNIDADE 
Apresenta propostas que contribuem para a melhoria do desempenho da escola 9 
Dinamiza/participa em atividades tendo em vista a prossecução das finalidades da escola 9 
Dinamiza/participa nas estruturas educativas e serviços educativos NA 
Participa de forma empenhada nos cargos que lhe foram atribuídos NA 





Participa em ações de aquisição e atualização de conhecimentos NA 
Partilha conhecimentos com os seus pares NA 
Reflete sobre a sua prática pedagógica 10 
MÉDIA – C (arredondamento às décimas) 10 
Pontuação Final (A*60)+(B*20)+(C*20)/100 (arredondamento às décimas) 9,8 
 
DEPARTAMENTO: EXPRESSÕES      GRUPO DISCIPLINAR: ARTES VISUAIS 
PROFESSOR AVALIADOR: DORA IVA OUTERELO FORJA RITA PROFESSOR AVALIADO: CARLA RAFAELA NUNES DE FREITAS MACEDO 
AGRUPAMENTO DE ESCOLAS GIL VICENTE 
FICHA DE REGISTO E AVALIAÇÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS  
Ano letivo de 2011-2012 
 
(1) Só podem ser atribuídos valores inteiros de acordo com a seguinte escala 
Pontuação: 
Excelente – 9 e 10 valores 
Muito Bom – 8 valores 
Bom – 7 valores 
Regular – 5 e 6 valores 
Insuficiente – 1 a 4 valores 
 
 
CLASSIFICAÇÃO FINAL (arredondamento às décimas) 9,8 
Escola Secundária com 2.º e 3.º Ciclos Gil Vicente   
                                      
Disciplina: Oficinas de Expressão Plástica    
Turma: 7º 2ª 
Professora estagiária: Carla Rafaela Macedo 
Professora Cooperante: Dora Iva Rita 
Unidade Didáctica/Pintura no Meio Escolar 
 







































































































































    

































CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 2010/2011 
PARA A DISCIPLINA DE  






 Participação e empenho (25%); 
 
 Organização e método de trabalho (15%); 
 
 Valores e atitudes (11%); 
 
 Criatividade/interpretação/recriação (19%): 
Segundo o dicionário: 
A palavra criatividade significa: capacidade criadora; aptidão para 
formar ideias criadoras; originalidade (isto é, não há cópias de 
trabalhos). 
               Interpretar: tornar claro o sentido de; explicar; traduzir; 
reproduzir o pensamento de; fazer juízo a respeito de; 
               Recriar: tornar a criar; 
               Criar: dar existência; originar; gerar; produzir; 
desenvolver; inventar; imaginar. 
 
 Aquisição de conhecimentos e práticas de técnicas 
(20%); 
 









































Nota:  Considerando  que  foi  aprovada  em  Reunião  de  Grupo  uma  grelha  simplificada,  é  de  referenciar  que  a  inclusão  de  notas  sobre 
interdisciplinaridade proposta e os respectivos planos de abordagem, assim como as referências das actividades que foram propostas para o 
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Esta  intervenção  arquitectónica  deixa‐nos  uma  estrutura  nova  que  necessita  ser  reorganizada  até  (re)adquirir  referências  e  se  adaptar 
plenamente às suas funções, como roupa que se veste. 
Seria  claramente  desaconselhável  não  aproveitar  pedagogicamente  este momento  para  trabalhar  objectivos  que  concedam  aos  alunos  a 











Depois de  agrupada,  a nossa Escola  aumentou  ainda mais o  leque dos  seus  alunos,  tornando‐se um habitat muito  complexo que  se deve 
assumir coerentemente, estruturando‐se num sistema que tenha como referencial uma ecologia global. 
A  diferença  do  trabalho  pedagógico  com  crianças  de  10  anos,  adolescentes  e  jovens  adultos,  é  notória. Mas,  através  de  uma  pedagogia 
cognitiva que oriente metodologicamente a abordagem dos problemas propostos, os alunos poderão encontrar padrões comportamentais de 





































Dar  a  perceber  a  legitimidade  de  se  ter Direitos  apenas  se  se  assumir  os Deveres  inerentes,  o  desmontar  que  o  Estado Democrático  se 
estrutura na Grécia de há 5000 anos e tem sido, desde aí, uma conquista permanente, o fazer entender a dinâmica geracional da transmissão e 







Deseja‐se que ao  circular pelos espaços da escola, os alunos,  se  revejam neles num  registo estético positivo, e através da  sua vivência,  se 
descubram como Humanidade e se aproximem do  ideal da auto‐construção progressiva, no respeito pela  integridade própria e alheia, numa 
perspectiva integrativa e de comunicação fraterna com o Outro. 
A nova escola  física abre‐se, através da  sugestão da Direcção ao nosso Grupo Disciplinar, para  integrar em si obras significativas  realizadas 
através da escolha de projectos de alunos,  construídas de  forma mais perene, que pontuem o novo espaço escolar,  como marcas de uma 





















A  transformação de actos  incivilizados em actos sociabilizantes,  também  transformará a  interacção aluno‐escola e escola‐aluno. É desejável 
que a escola se ofereça e seja uma plataforma de trocas, experiências e aquisições e que os alunos a consumam plenamente. 
A energia da resignação, muitas vezes indignada, de ser obrigado a “estar” na Escola, tem de ser valorizada para que cada um dos alunos sinta 





















































Os  temas das Unidades Didácticas devem  ser expostos  com  clareza,  simplicidade e de modo exemplificativo, mas  sempre problematizados 




É  também  de  relevar  que  trabalhando  a  este  nível,  apenas  uma  percentagem  dos  alunos  conseguem  atingir  o  nível mais  profundo mas, 
curiosamente, são estes alunos que seguem inevitavelmente um percurso das artes. 
São  os  projectos  que  atingem  esta  dinâmica  comunicativa  os  que  deverão  ser  encaminhados  até  uma  última  triagem  para  que,  noutro 


















vínculo metodológico,  pedagógico  e  didáctico  da  prática  docente  que  o  tem  por  base,  não  podendo  este  ser modificado,  actualizado  ou 
readaptado por um dos pares sem o conhecimento ou o consentimento do outro). 
A  anotação das  interdisciplinaridade proposta, das  actividades  a  incluir no Plano Anual de Actividades da Escola,  facilita perspectivar uma 
actuação pedagógica mais integrada e integradora facilitando a percepção exterior do trabalho desenvolvido ou que se pretende desenvolver. 
Relembra‐se que no final de cada ano lectivo é pedido um relatório sobre as actividades incluídas no PAAE que foram realizadas ou os motivos 





Como  este  mapa  não  está  contemplado  na  grelha  simplificada  aprovada  em  grupo,  cada  professor  deverá  fazê‐lo  à  parte  e  mantê‐lo 
actualizado e disponível para que possa ser consultado sempre que necessário, como nas situações em que o docente tenha requerido aulas 
assistidas. 

































Nota:  Considerando  que  foi  aprovada  em  Reunião  de  Grupo  uma  grelha  simplificada,  é  de  referenciar  que  a  inclusão  de  notas  sobre 
interdisciplinaridade proposta e os respectivos planos de abordagem, assim como as referências das actividades que foram propostas para o 













Planificação da disciplina 
 
INTRODUÇÃO 
Esta disciplina de opção da escola tem o objectivo de desenvolver e aprofundar a capacidade plástica – expressiva dos alunos, 




 Ser capaz de utilizar processos experimentais na área da expressão plástica. 
 Aplicar técnicas de (des)construção e códigos de representação. 
 Desenvolver estratégias de resolução de problemas estéticos através da utilização dos diferentes materiais e tecnologias. 
 Relacionar a dualidade ser humano – espaço físico tendo consciência da envolvente no mundo actual. 
 Saber aplicar os seus conhecimentos/conhecimentos adquiridos utilizando os diferentes processos de experimentação na 
área da expressão plástica. 
(…)Uma competência não é nada mais do que uma aptidão para dominar um conjunto de situações e de processos complexos 
agindo com discernimento. Para isso, há duas condições a cumprir: 
 dispor de recursos cognitivos pertinentes, de saberes, de capacidades, de informações, de atitudes, de valores;  
 conseguir mobilizá-los e pô-los em sinergia (actos simultâneos que convergem para o mesmo resultado) no momento 
oportuno, de forma inteligente e eficaz.  
Para aprender a utilizar os seus recursos intelectuais, é preciso que o ser humano seja levado regularmente a colocar e a resolver 
problemas, a tomar decisões, a criar situações complexas, a desenvolver projectos ou pesquisas, a comandar processos de 
resultado incerto. Se o que se pretende é que os alunos construam competências, essas são as tarefas que eles têm de enfrentar, 
não uma vez ou outra, mas todas as semanas, todos os dias, em todas as formas de configurações.(…)  “Perrenoud” 
7º ANO  O.E.P. E.S.2/3G.V. 
















































Criar métodos de 
trabalho 
 


































Empenho e participação nas 
actividades realizadas 
 
Realização dos trabalhos práticos 
 
 Organização e manutenção dos 




Organização e métodos de trabalho 
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Este texto visa a clarificação dos propósitos e dos objectivos que pretendemos que norteiem as 
nossas práticas de forma coesa e coerente, permitindo deste modo avaliar, de facto, a qualidade da 
nossa instituição. 
Assim, considerámos necessário organizar o documento em três secções fundamentais: 
 Caracterização, subdividida em “O Agrupamento", “Breve História”, “O Espaço” e “A 
Comunidade Educativa”; 
 Finalidades, subdividida em “Escolas de Formação, Estudo e Trabalho”, “Escolas com um 
Ensino de Qualidade”, “Escolas Dignas, Funcionais e Seguras” e “Escolas Inseridas na 
Comunidade”. 
 Avaliação Interna. 
A estas três secções acrescem “Disposições Finais”, que prevêem a revisão e actualização do 
Projecto Educativo. 
Os dados expostos na Caracterização dizem respeito aos anos lectivos de 2009/2010 (alunos, corpo 
docente e corpo não docente) e de 2008/2009 (sucesso escolar). Sempre que se entendeu 
necessário, consideraram-se também anos lectivos anteriores. Estas informações, como seria de 
esperar num documento desta natureza, são indicadores fundamentais para uma definição 
simultaneamente bem fundada e prospectiva da situação do Agrupamento. Não dispensam, 
obviamente, um acompanhamento da sua evolução ao longo dos próximos anos, pelos órgãos 
responsáveis. 
Os capítulos da primeira parte pretendem registar informações essenciais que, após uma análise 
cuidada, permitiram precisar as opções apresentadas na segunda parte. 
Os capítulos da segunda parte, embora distintos, devem ser entendidos como articulados entre si, 
numa ordem que privilegia, em primeiro lugar, os alunos. A inclusão dos aspectos relacionados com 
os Encarregados de Educação apenas na segunda parte, último capítulo, resulta exclusivamente do 
objectivo de organizar o documento com o menor número possível de remissões, atingindo, 












I.  CARACTERIZAÇÃO 
1. O AGRUPAMENTO 
O Agrupamento de Escolas Gil Vicente foi criado a 8 de Março de 2008, por despacho do Director 
Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo, em resultado da reorganização da rede escolar 
para o ano lectivo de 2008/2009 e do redimensionamento dos Agrupamentos de Escolas Patrício 
Prazeres, Nuno Gonçalves e Baixa-Chiado. 
 
O Agrupamento é constituído pelas seguintes escolas: 
 Escola Secundária com 2.º e 3.º Ciclos Gil Vicente (escola-sede); 
 Seis escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico: EB1 do Castelo (n.º 10); EB1 Convento do 
Salvador (n.º 212); EB1 Infanta D. Maria (n.º 4); EB1 da Madalena (n.º 75); EB1 Marqueses 
de Távora (n.º 199); EB1 da Sé (n.º 51); 
 Dois Jardins-de-Infância: JI do Castelo; JI de S. Vicente. 
 
O Agrupamento de Escolas disponibiliza as seguintes ofertas formativas: 
 A Educação Pré-Escolar; 
 O 1.º Ciclo do Ensino Básico; 
 O 2.º Ciclo do Ensino Básico; 
 O 3.º Ciclo do Ensino Básico: 
o O 7.º, o 8.º e o 9.º Anos; 
o Os Cursos de Educação e Formação de Práticas Técnico-Comerciais e de Operador 
de Informática, ambos de tipologia 2; 
 O Ensino Secundário: 
o Os Cursos Científico-Humanísticos de Ciências e Tecnologias e de Línguas e 
Humanidades; 
o Os Cursos Profissionais de Artes do Espectáculo – Interpretação, de Animador 
Sociocultural e de Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos; 
 Formação de Adultos: 
o Os Cursos de Educação e Formação de Adultos, de formação de base e de tipos A, B e C; 
o As Formações Modulares: Ensino Básico – Francês, Inglês e TIC (Tecnologias de 
Informação e Comunicação), nível B3; Ensino Secundário – Alemão, Francês e Inglês; 
o O Curso Extra-Escolar para Falantes de Outras Línguas – Português para Todos; 
 O Centro Novas Oportunidades, que promove o processo de Reconhecimento, Validação e 






2. BREVE HISTÓRIA 
2.1. A Escola Gil Vicente 
Criada em 1914, a secção oriental, ou de S. Vicente, do Liceu Passos Manuel, tornou-se autónoma em 
1915 com o nome de Gil Vicente, sendo o primeiro liceu criado pela República. Chamou-se então Liceu 
Central e funcionou nos claustros do Mosteiro de São Vicente até 1949, ano em que, na antiga cerca 
deste mosteiro, foram inauguradas as actuais instalações, já então com o nome de Liceu Nacional. 
Após o 25 de Abril de 1974, a designação oficial deste estabelecimento passou a ser Escola 
Secundária de Gil Vicente. 
Entre 1914 e o início do Estado Novo, do seu corpo docente fizeram parte nomes destacados dos 
ideais republicanos - filósofos, pedagogos e homens de letras, que marcaram a cultura do século XX 
e deixaram sementes entre os seus alunos. Do seu leque inicial de professores saiu o núcleo de 
docentes que foi fundar a Faculdade de Letras da Universidade do Porto. São variadíssimos os 
casos de alunos, mais tarde grandes nomes das ciências, das letras e das artes, que se referem a 
diversos dos seus professores e ao espírito humanista e democrático que viveram e aprenderam no 
Gil Vicente. Mais tarde, alguns destes alunos seriam, também, aqui professores. Este era o projecto 
da República que herdou a ideia maçónica das escolas-oficinas, a primeira das quais tinha nascido 
na Rua S. João da Praça e sido transferida, no início do século, para o edifício existente desde 1877 
no Largo da Graça: a Escola-Oficina n.º 1. Esta zona, em que abundavam vilas operárias construídas 
por empresários mais progressistas, era claramente favorável a estes ideais. Na rua da Graça, o 
empresário que mandou construir o Bairro Estrela de Ouro dotou-o com um cinema, o primeiro que, 
em Portugal, projectou um filme sonoro, e, numa rua cortada a direito da Graça a São Vicente, os 
operários socialistas e anarquistas dos Tabacos erigiram a sua «Sociedade de Instrução e 
Beneficência 'A Voz do Operário'», com biblioteca, ginásio e sala de espectáculos. 
Durante os anos 30, 40 e 50, a Ditadura modelou o liceu aos seus princípios, instituiu as regras da 
Mocidade Portuguesa, desencorajou e demitiu os professores republicanos e antifascistas. Todavia, 
não se perdeu completamente o respeito pela dignidade da escola, a ponto de, durante o mandato 
do último reitor, deputado do partido do governo, o único autorizado, este se ter oposto a sanções 
disciplinares a alunos que participaram em acções contra o regime e à entrada da polícia política na 
escola. Embora a PIDE/DGS tivesse aqui, como em todo o lado, os seus informadores, e alguns 
professores e funcionários fossem indiscutivelmente partidários da situação, a transição para a 
Democracia fez-se sem grandes sobressaltos: o reitor terminou a sua carreira como professor do 
quadro da escola. 
Depois do 25 de Abril, com a democratização do ensino e o alargamento da escolaridade obrigatória, a 
escola voltou a ter jovens dos dois sexos (à semelhança dos seus primeiros anos de existência) e o 
número de alunos aumentou muito em relação ao previsto inicialmente para estas instalações. A 
escola continuou a trabalhar para a comunidade, ajustando-se continuamente ao evoluir das realidades 
socioeconómicas e culturais. 
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Em 2002, por decisão do Ministério da Educação, encerraram-se os cursos nocturnos, que 
prestavam um serviço de necessidade indiscutível no domínio da educação de adultos. Apesar de 
lhe ter sido dificultada pela tutela qualquer oferta de formação pós-laboral, a escola conseguiu 
manter em funcionamento o Curso Extra-Escolar de Português Língua Estrangeira que, ao longo dos 
anos, tem vindo a servir cidadãos de mais de 30 nacionalidades diferentes. Em 2003/2004 ofereceu 
à comunidade diversos Cursos Saber+ (de Matemática para a Vida, de Inglês, de Informática, de 
Leitura e Escrita); em 2004/2005, abriu um Curso Extra-Escolar de Inglês e em 2005/2006, um Curso 
Extra-Escolar de Informática. 
Em 2005/2006, logo que houve oportunidade, e por sua iniciativa, a escola candidatou-se à abertura 
de um Centro Novas Oportunidades, voltando assim a contribuir para o apoio à formação dos adultos 
da comunidade envolvente. Este Centro iniciou o seu funcionamento no ano lectivo de 2006/2007. 
No ano lectivo seguinte, o Ministério da Educação transformou a Escola Secundária com 3.º Ciclo em 
Escola Secundária com 2.º e 3.º Ciclos, embora sem abrir quadro de professores para o 2.º ciclo. Em 
2008, criou o Agrupamento de Escolas Gil Vicente, associando a escola-sede a oito 
estabelecimentos – dois jardins-de-infância e seis escolas do 1.º ciclo. 
Nesse mesmo ano, o edifício e o espaço envolvente do antigo Liceu Gil Vicente de 1949 foram 
entregues à Empresa Parque Escolar EPE que por eles é responsável actualmente. O processo de 
intervenção no espaço tem sido moroso e incompatível com o quotidiano de uma escola. Muitas das 
soluções previstas pelo autor do projecto arquitectónico e efectuadas pela equipa técnica 
menosprezaram o património cultural e ambiental da escola, nomeadamente destruindo as estantes 
da antiga Biblioteca, fechando os pátios de arcadas e arrasando espaços verdes. A falta de respeito 
pela História, que incluiu até a construção de equipamentos de apoio junto do troço da Muralha 
Fernandina, e a separou do resto da escola, foi lesiva de uma memória de séculos, privilegiando 
opções estéticas muito discutíveis e uma organização não funcional do espaço. 
A política do Ministério da Educação entre 2005 e 2010, no que diz respeito às carreiras da função 
pública e dos professores em particular, nomeadamente com a publicação dos diplomas legais 
referentes ao Regime de Autonomia, Administração e Gestão dos Estabelecimentos Públicos da 
Educação Pré-Escolar e dos Ensinos Básico e Secundário, ao Estatuto da Carreira Docente e à 
Avaliação do Desempenho Docente, bem como as opções tomadas nas diferentes versões do 
Estatuto do Aluno criaram instabilidade entre o corpo docente e abalaram projectos criados por um 
espírito de iniciativa e voluntariado, que até então tinham sido considerados pela tutela como um 
exemplo a seguir. 
A Escola, todavia, manteve tanto quanto possível o seu empenhamento na manutenção e 
dinamização das actividades escolares curriculares e extracurriculares, num espírito de abertura à 
comunidade. Procurou prestar o que se pretendeu que fosse um serviço público de qualidade, 
seguindo a tradição que quis dotar esta zona da cidade de um pólo educativo essencial para a sua 
população, que fosse simultaneamente um exemplo de diferença e de interesse para qualquer um 
que se reveja nestas concepções. 
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2.2. As Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico e os Jardins-de-Infância 
Poucos são os dados concretos sobre as escolas do 1.º ciclo do Agrupamento. Tal deve-se a mais 
do que um factor, o primeiro e mais importante dos quais parece resultar das várias políticas de 
educação ou de instrução pública levadas a cabo pelos diversos governos desde finais da 
monarquia. 
Assim, frequentemente instaladas em edifícios não construídos com fins educativos, a sua situação 
física pode ser considerada eternamente provisória. Até ao 25 de Abril de 1974 (e com a relativa 
excepção do período da 1ª República, ao longo do qual nem sempre se aplicou este princípio), o 
ensino não era misto, o que transformou as escolas que hoje existem em herdeiras de outras - umas 
femininas, outras masculinas -, que se foram fundindo no cumprimento das leis democráticas sobre o 
ensino. Também outros factores, como a diminuição do número de habitantes das zonas mais 
antigas da cidade, favoreceram a reunião e posterior fusão de estabelecimentos de ensino no 
mesmo edifício, mantendo, por vezes durante algum tempo, a sua designação inicial. 
As mudanças efectuadas na tutela das escolas – dos diversos departamentos do Ministério até à 
tutela conjunta com a Câmara Municipal – não permitem sequer o acesso a dados que, mesmo 
existindo, não estão tratados e, na sua maioria, nem mesmo referenciados. 
O número de professores de cada escola é reduzido e a sua permanência no mesmo 
estabelecimento prolonga-se apenas o suficiente para se criar uma história recente de proximidade 
com a comunidade, mas não o necessário para se construir uma memória mais alargada da 
intervenção de uma instituição. De um modo geral, na sua chegada às escolas, não encontram, eles 
também, qualquer contexto histórico de referência que os faça perpetuar ou alterar qualquer traço 
cultural digno de nota. 
Até o hábito de designar cada escola (primária) da capital por um número e não por um nome não 
parece ter contribuído para a criação de uma cultura ou de uma história ligada a um nome, como 
aconteceu com outras instituições privadas ou semi-privadas da cidade. 
Dos Jardins-de-Infância também pouco há a dizer. Resta esperar que o seu pioneirismo – de âmbito 
limitado, porque são só dois e ainda acolhem preferencialmente as crianças mais velhas dentro do 
que é entendido pela educação pré-escolar – seja reconhecido como mais uma prova da 
necessidade de criação de mais e melhor apoio às crianças e às famílias. 
 
Escolas do 1.º Ciclo e Jardins-de-Infância – algumas notas 
 EB1 do Castelo 
A Escola (EB1 n.º 10) situa-se em plena freguesia do Castelo. Funcionou como escola 
masculina na Escola de Dança de Lisboa (actualmente encerrada), na Rua da Costa do 
Castelo. Em 1974 passou a funcionar no edifício sito na Rua das Flores de Santa Cruz. A 
Escola do Castelo acolheu em 2002 a antiga escola feminina n.º 5, antes situada na freguesia 




 EB1 Convento do Salvador 
A Escola (EB1 n.º 212) situa-se na Rua das Escolas Gerais, freguesia de S. Miguel, e está 
instalada no antigo Convento do Salvador. O edifício, mandado construir no reinado de D. 
Afonso Henriques, serviu como mosteiro até finais do século XIX e mantém vestígios da sua 
estrutura conventual primitiva. A Escola funciona aí desde 1972, como escola feminina e 
masculina e a sua designação actual data de Setembro de 2009. 
 EB1 Infanta D. Maria 
A Escola (EB1 n.º 4), antes situada no Palácio Sinel de Cordes (Campo de Santa Clara) foi, 
devido à precariedade deste edifício, transferida temporariamente para o edifício da Junta de 
Freguesia de S. Vicente de Fora. Com a designação de n.º 4, era inicialmente uma escola 
masculina que, após o 25 de Abril de 1974, se juntaria com a feminina n.º 70, que funcionava 
no mesmo edifício. A sua actual designação data do ano lectivo de 2008/2009. 
 EB1 da Madalena 
A Escola (EB1 n.º 75) está localizada na Rua da Madalena, junto ao Largo Adelino Amaro da 
Costa (Largo do Caldas), freguesia da Madalena. A sua criação remonta aos finais da 
Monarquia, não havendo documentos conhecidos que comprovem o ano exacto da sua 
fundação. Em 1974 era uma escola feminina. A designação actual data do ano lectivo de 
2008/2009. 
 EB1 Marqueses de Távora 
A Escola (EB1 n.º 199) foi criada em 29/07/1975 para funcionar num edifício da Travessa da 
Nazaré, freguesia da Graça. Nesse edifício, conhecido por Palácio dos Távoras, estava 
sediado o Grupo Desportivo da Mouraria e, até 1975, também uma escola particular feminina, 
com duas turmas constituídas pelas filhas dos sócios do referido Grupo. Foi esta escola 
particular que deu origem à escola pública n.º 199. Em 18/07/2005, a EB1 n.º 199 passou a 
ter a denominação actual e manteve-se em funcionamento no Palácio dos Távoras até 20 de 
Abril de 2007. No dia 23 de Abril de 2007, transferiu-se para o edifício da antiga Escola 
Oficina n.º 1, no Largo da Graça. Em 1 de Setembro de 2010, foi transferida para instalações 
cedidas pela Voz do Operário, no seu edifício sede, na freguesia de S. Vicente de Fora. 
 EB1 da Sé 
A Escola (EB1 n.º 51) situa-se na Rua de São João da Praça, freguesia da Sé. O edifício em 
que funciona é do século XVIII, mas não há documentos conhecidos que comprovem o ano 
exacto da fundação da escola. Em 1974 era uma escola feminina. A sua actual designação 
data do ano lectivo de 2004/2005. 
 Jardim-de-Infância do Castelo 
Instalado no mesmo edifício da EB1 do Castelo, foi criado em 19 de Setembro de 1980. 
 Jardim-de-Infância de S. Vicente 




3. O ESPAÇO 
3.1. O meio envolvente 
O Agrupamento de Escolas Gil Vicente, com sede na Escola Secundária com 2.º e 3.º Ciclos Gil 
Vicente, localizada na freguesia de São Vicente de Fora, integra-se numa das zonas mais antigas da 
cidade de Lisboa (os bairros da Mouraria, do Castelo, de Alfama e da Graça) que, fazendo parte de 
um conjunto mais vasto que constitui o sector oriental de Lisboa, é considerado um dos sectores 
mais pobres e menos letrados da cidade. Aqui predomina uma população envelhecida, 
maioritariamente com baixo nível de instrução (inferior ao 9.º ano) e baixas qualificações 
profissionais, trabalhando no comércio e no sector terciário inferior, com um peso significativo de 
reformados.  
Estes bairros são caracterizados pela forte presença de uma cultura popular urbana, com destaque 
para o fado e para as marchas populares de Santo António, onde a identidade bairrista e as 
rivalidades inter-bairros são uma marca importante. Estes aspectos podem ser explicados à luz da 
especificidade da malha urbana e do carácter fisicamente fechado destes bairros (escadinhas, becos 
e vielas apertadas); da relação entre as habitações e a rua, com a utilização desta última como 
prolongamento da casa e espaço colectivo da vizinhança, uma vez que as casas são de muito 
pequenas dimensões; da constituição de subunidades locais de relacionamento intenso, polarizadas 
por um pátio, largo, esquina, parte de umas escadas, tasca ou leitaria; das densas redes de vizinhos, 
familiares, conterrâneos, amigos e membros das mesmas associações de vários tipos; das relações 
de dominação e influência, de poder e dependência, ligadas às diferentes actividades profissionais, 
às actividades turísticas, às colectividades associativas locais, a um certo modo de marginalidade; da 
sobreposição significativa entre local de trabalho, residência e lazer; dos códigos vigentes que 
organizam a conduta, fazem compartilhar estilos de procedimento, delimitam o permitido e o 
interdito. Este tipo de cultura popular urbana é transportado para as escolas, sendo um traço 
distintivo da nossa população escolar. 
O bairro da Graça, embora de cariz popular, não é um bairro tão fechado como os de Alfama, 
Castelo e Mouraria. Caracteriza-se por um predomínio da função residencial onde a tipologia das 
habitações é heterogénea, em que são preponderantes prédios antigos de habitação popular, muitas 
vezes degradados, com divisões pouco espaçosas e fracamente iluminadas. Pátios e vilas operárias 
marcam forte presença no bairro, sendo de destacar a Vila Berta, a Vila Sousa, o Bairro Estrela 
d’Ouro ou a Vila Maria, testemunhos de um passado industrial. Esta tipologia urbana de finais do 
século XIX / princípios do século XX, mandada construir, na sua maioria, por empresários industriais 
para albergarem a antiga população operária da área, contribui, actualmente, para o interesse 
cultural e turístico do bairro. 
Nas actividades económicas, predomina o pequeno comércio tradicional, bastante diversificado, que 
assegura a subsistência diária dos habitantes: mercearias, padarias, talhos, peixarias, drogarias, 
lojas de vestuário e de artigos para o lar, farmácias, cafés, restaurantes e uma ou outra loja que 
oferece artigos mais especializados. No que toca a unidades comerciais com alguma dimensão, 
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apenas se encontra uma loja de venda de mobiliário e dois supermercados. Ao nível dos serviços, 
encontram-se dependências bancárias, consultórios médicos, um centro de saúde, uma clínica 
veterinária, um lar de idosos, um centro de dia, clubes recreativos e desportivos, jardins-de-infância e 
escolas, públicas e privadas, que oferecem diferentes níveis de ensino, desde o pré-escolar ao 
secundário. Das poucas indústrias presentes no bairro são de referir algumas tipografias, serrações 
de madeira, serralharias e pequenas oficinas de automóveis. Em termos patrimoniais e culturais é 
um bairro com interesse, sendo de destacar o Mosteiro de S. Vicente, o Panteão Nacional, a Igreja 
da Graça, a Ermida de S. Gens, o Miradouro da Senhora do Monte e o Miradouro da Graça. São 
estes aspectos económicos, sociais e culturais que fazem com que este bairro funcione como centro 
secundário dentro da cidade de Lisboa, polarizando económica e socialmente os bairros limítrofes. 
Tal como todos os bairros das freguesias centrais da cidade de Lisboa, também os bairros 
pertencentes à área de influência do Agrupamento de Escolas têm assistido à saída de uma parte 
considerável da sua população para a periferia da cidade, onde o custo da habitação é menor, 
levando ao progressivo envelhecimento da sua população residente. No entanto, a atracção pelas 
áreas antigas que se tem verificado nos últimos anos permitiu a reabilitação de alguns dos edifícios 
degradados e a renovação de outros, o que desencadeou um fenómeno de gentrificação ou seja, a 
recente substituição dos anteriores moradores, pertencentes a classes populares, por residentes 
com outro perfil social, detentores de níveis bem mais elevados do ponto de vista económico e 
cultural, o que se reflecte no aparecimento de uma nova tipologia de comércio (alternativo/urbano). 
A par desta nova dinâmica social, é de referir o número crescente de população imigrante das mais 
diversas origens a residir nestes bairros, sobretudo da Ásia, África e Brasil, contribuindo para uma 
maior heterogeneidade social, cultural e linguística, que é um reflexo do crescente multiculturalismo 
da cidade de Lisboa e das nossas escolas. 
É deste quadro socioeconómico que provém a esmagadora maioria dos alunos das escolas do 
Agrupamento, o que ajuda a compreender as baixas expectativas relativamente à escola, as 
significativas taxas de insucesso e de abandono escolar e a escolha precoce de ingresso na vida 
activa, em detrimento da continuação dos estudos. 
 
3.2. As escolas 
3.2.1. A Escola Gil Vicente 
O actual edifício da escola-sede do Agrupamento, a Escola Gil Vicente, com acesso pela Rua da 
Verónica e limites definidos pela mesma, pela Muralha Fernandina e pelo Campo de Santa Clara 
(Feira da Ladra), tem uma arquitectura original característica dos Liceus do Estado Novo, sendo uma 
das suas particularidades o frontão triangular na fachada principal, com uma larga escadaria de 
acesso (actualmente sem uso). A escola está submetida a obras de requalificação a cargo da 
empresa Parque Escolar EPE, no âmbito do “Programa de Modernização do Parque Escolar”, da 
responsabilidade do Ministério da Educação, desde Julho de 2008. Apesar da inauguração oficial 
das actuais instalações ter tido lugar no dia 5 de Outubro de 2010, as obras de remodelação ainda 
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não estão concluídas (à data da aprovação deste Projecto Educativo). A intervenção a que a escola 
tem estado sujeita, além de descaracterizar a arquitectura e prejudicar a funcionalidade original do 
edifício, substituiu materiais duradouros (pedra, alvenaria, tijolo, laje cerâmica) por materiais 
rapidamente deterioráveis (aglomerados de madeira, pladur, resinas, placas de policarbonato), o que 
torna todo o edifício mais vulnerável à passagem do tempo e à degradação pelo uso. Por 
deficiências do projecto, da autoria do arquitecto Chuva Gomes, por erros na escolha dos materiais 
utilizados e pela má qualidade da execução, a escola adquiriu um permanente aspecto de 
negligência e sujidade (nomeadamente nos pavimentos dos espaços de circulação, das salas de 
aula e do refeitório e nas grandes zonas envidraçadas que proliferam). Tornou-se pouco funcional, 
muito onerosa em termos energéticos, sem arejamento natural em muitos espaços, com 
permanentes e/ou sucessivas avarias e problemas de funcionamento (entupimento das redes de 
esgotos, entrada de águas pluviais em diversos pontos, estores destruídos). 
A escola possuía dois pátios cobertos, um sob o corpo transversal e outro na cave do corpo norte, 
abertos em arcadas para o exterior e utilizados para lazer dos alunos, que foram totalmente fechados 
no decurso das obras, vendo a sua função alterada. Não existe, presentemente, nenhuma área de 
recreio para os alunos poderem utilizar em dias de chuva. 
Actualmente, a área construída divide-se em três corpos principais: edifício norte com três pisos; 
edifício central, perpendicular aos edifícios norte e sul, com três pisos; edifício sul com três pisos. Do 
lado sul do conjunto edificado, a estes três corpos principais juntam-se mais dois corpos, com dois 
pisos cada: um, remodelado, onde se situa o ginásio, a sala de desporto e a zona de arquivos; outro, 
construído de raiz, com os novos balneários e as novas salas de Teatro, Música, Educação Visual e 
Educação Tecnológica. 
A área total de implantação do conjunto é de cerca de 33.000 m2, ocupando a zona edificada mais de 
um terço dessa área. 
Também a área descoberta, muito extensa, foi descaracterizada. O espaço arborizado que era vasto 
e variado, predominando as espécies frondosas de folha caduca, foi substituído por betão poroso, 
árvores de pequeno porte e jovens árvores, plantadas recentemente e, nalguns locais, em número 
muito inferior ao anterior. O lado sul pode ser utilizado como local de lazer, permitindo desfrutar de 
uma vista agradável sobre a zona ribeirinha da cidade e o património arquitectónico envolvente. No 
lado oeste encontra-se uma secção da Muralha Fernandina que, nos anos noventa, sofreu obras de 
conservação da responsabilidade do IPPAR. 
 
No espaço interior existem: 
 Salas de trabalho/gabinetes para: Serviços Administrativos, Órgãos de Gestão e Direcção, 
Coordenadora dos assistentes técnicos, Directores de Turma, atendimento aos encarregados 
de educação, Departamentos e/ou Grupos Disciplinares, Serviço de Psicologia e Orientação, 
Serviço de Educação Especial; 
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 Salas de Professores, de Funcionários Assistentes Operacionais, da Associação de 
Estudantes, do Jornal do Gil e gabinete para a Associação de Pais e Encarregados de 
Educação e Liga dos Antigos Alunos; 
 Biblioteca Escolar, a que se associa um pequeno espaço polivalente e um estreito corredor, 
para pequenas exposições, adjacente à própria Biblioteca; 
 Biblioteca José Saramago, que alberga o antigo acervo bibliográfico do Liceu/Escola Gil 
Vicente, de acesso reservado, a que se associa uma zona de exposições que se estende por 
dois corredores e um átrio central; 
 Gabinetes de trabalho do Centro Novas Oportunidades; 
 Anfiteatro e Sala de Reuniões; 
 Vinte e seis salas de aula não específicas; 
 Ginásio, Sala de Desporto, quatro balneários (dois masculinos e dois femininos), guarda-
roupa, cabina de árbitros, Sala de Primeiros Socorros, duas arrecadações de material 
desportivo e uma pequena oficina de reparações; 
 Três Salas TIC, um Laboratório de Informática, três Salas de Educação Visual, cinco 
Laboratórios – que ocupam o espaço das antigas arcadas do corpo norte - de Física/Química 
e de Biologia/Geologia, uma Sala de Teatro com bancadas telescópicas, uma Sala de 
Música, uma Sala de Educação Tecnológica e uma sala do Núcleo Museológico; 
 Reprografia; 
 Papelaria; 
 Cozinha e respectivos anexos (zonas de lixo, de frio, de confecção, de preparação, de 
lavagem, de armazenagem, vestiário, balneário e sala de pausa); 
 Refeitório e bufete dos alunos, contíguos à biblioteca, coincidentes com o único espaço 
coberto para convívio dos alunos; 
 Diversas arrecadações de material; 
 Zona de arquivo e arrecadação geral e oficina de manutenção; 
 Átrio de entrada e recepção – que ocupa a área das antigas arcadas do corpo transversal. 
 
O espaço exterior divide-se em áreas distintas: 
 Um amplo pátio em betão poroso, rodeado de árvores de grande porte, onde se situam os 
seguintes espaços para a prática desportiva: três campos de voleibol e três campos de 
basquetebol, sobrepostos a um campo de futebol/andebol, e rodeados por uma pista de 
atletismo; 
 Um campo desportivo coberto com três campos de voleibol e três campos de basquetebol, 
sobrepostos a um segundo campo de futebol/andebol, com bancadas num dos topos; 
 Um pátio intermédio, em betão poroso e com desníveis e rampas, sem qualquer mobiliário 




 Um pátio superior, em betão poroso, que acompanha a fachada principal da escola e toda a 
zona de entrada no espaço escolar; 
 Uma zona ajardinada entre o pátio de entrada e a Muralha Fernandina e entre esta, o campo 
desportivo e o corpo da sala de teatro; 
 Um terraço, a que se acede pelo átrio de entrada na escola, situado no piso 1, com vista 
sobre o pátio intermédio e o rio Tejo, mas impossível de utilizar por falta de segurança e de 
insonorização (por baixo situam-se a biblioteca e o refeitório). 
No espaço exterior existem ainda dois pequenos edifícios destinados à área técnica e dois blocos 
para recolha de resíduos sólidos e para arrumações. Existe, também, uma zona de estacionamento 
automóvel. 
 
3.2.2. As Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico e os Jardins-de-Infância 
Dos edifícios das escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico/Jardins-de-Infância destacam-se dois que 
foram projectados, se bem que com 100 anos de diferença, para a função de estabelecimento de 
ensino: os da EB1 Marqueses de Távora e da EB1 do Castelo. A EB1 Marqueses de Távora está 
instalada provisoriamente em espaços cedidos na Escola «Voz do Operário». As restantes escolas 
funcionam em espaços adaptados. A EB1 da Madalena e a EB1 da Sé situam-se em prédios de 
habitação, em andares arrendados. A EB1 Infanta D. Maria e a EB1 Convento do Salvador 
funcionam em espaços cedidos em edifícios destinados a outros serviços. 
Os Jardins-de-Infância de S. Vicente e do Castelo não possuem instalações próprias, funcionando o 
primeiro numa sala da EB1 Infanta D. Maria e o outro na EB1 do Castelo. 
No ano lectivo de 2004/2005, a EB1 Infanta D. Maria e, no ano lectivo de 2006/2007, a EB1 
Marqueses de Távora foram desalojadas dos seus espaços originais por estes se encontrarem em 
acentuado estado de degradação, necessitando de urgentes obras de fundo. Até à data, a Câmara 
Municipal de Lisboa e o Ministério da Educação não só não iniciaram as obras nos espaços originais 
das escolas, como não encontraram soluções alternativas adequadas.  
Cinco espaços escolares necessitam de obras de conservação, embora com níveis diferenciados de 
intervenção. Destacam-se, em todas as escolas, o mau estado das instalações sanitárias para 
professores e alunos, que não oferecem, no geral, as mais elementares condições de higiene, 
segurança e conforto, bem como os vestígios de infiltrações de água (esgotos, canalizações e águas 
pluviais). Porque a responsabilidade das obras de conservação dos edifícios escolares é, muitas 
vezes, tripartida (proprietários dos edifícios, Juntas de Freguesia e Câmara Municipal), porque cinco 
das seis escolas estão instaladas em edifícios adaptados e/ou privados e porque a transferência de 
verbas da CML para as Juntas de Freguesia é muitas vezes insuficiente, a manutenção de condições 
dignas nestes espaços escolares é frequentemente protelada e de difícil concretização. 
A falta de segurança, inerente ao mau estado da maioria destes edifícios, deve-se também à 
inadequação dos espaços à sua função educativa e à partilha dos seus acessos com outros 
inquilinos – particulares ou públicos. 
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A EB1 Infanta D. Maria e a EB1 Convento do Salvador partilham os seus espaços com outros 
serviços. No primeiro caso, a escola convive com os serviços da Junta de Freguesia, e ainda com 
uma piscina e uma cafetaria públicas. No segundo, a escola convive com as instalações de um Ateliê 
de Tempos Livres. Este facto levanta preocupantes questões de segurança, uma vez que os acessos 
são públicos e sem controlo. 
As únicas escolas que possuem pátios de recreio dignos dessa designação são as EB1 do Castelo e 
Marqueses de Távora. Todas as outras ou não os têm (EB1 da Sé), ou utilizam espaços muito 
exíguos (EB1 da Madalena, Convento do Salvador, Infanta D. Maria). 
Independentemente das más condições de que, de um modo geral, dispõem, as escolas são 
espaços humanizados, de que as crianças e os seus professores se apropriam e a que dão um 
cunho pessoal, funcionando como núcleos familiares e acolhedores. 
 EB1 do Castelo e JI do Castelo 
A EB1 do Castelo, construída para este fim em 1974, foi projectada pelo arquitecto Bartolomeu 
Albuquerque da Costa Cabral. 
Possui quatro amplas salas de aula (com lavatório e bengaleiro), uma sala de informática/apoio 
pedagógico, uma pequena biblioteca, actualmente desactivada, e um pequeno ginásio, com 
bancadas. A estes espaços juntam-se uma sala de professores, duas arrecadações, uma sala de 
refeições e uma cozinha destinada ao Jardim-de-Infância. Na sequência da candidatura à Rede de 
Bibliotecas Escolares, a escola irá ter, a partir de 2010/2011, uma nova biblioteca. 
Tem três espaços de recreio de ar livre, um deles com cobertura. 
A escola funciona em regime duplo, por insuficiência de salas de aula face ao número de alunos. 
Nesta escola funciona, em sala própria, o Jardim-de-Infância do Castelo. 
 EB1 Convento do Salvador 
A escola funciona num edifício de origem conventual que também alberga as antigas instalações da 
Casa dos Rapazes, o Centro Cultural Magalhães Lima e o ATL do Centro Social e Paroquial de 
Alfama. O ATL e a escola partilham os únicos espaços de recreio existentes: um minúsculo pátio ao 
ar livre e uma pequena zona polivalente, coberta. 
O acesso à escola e ao ATL é comum, o que levanta questões de segurança. 
A escola tem quatro salas de aula, uma sala de professores, uma sala de apoio pedagógico e duas 
arrecadações. 
 EB1 Infanta D. Maria e JI de S. Vicente 
A escola partilha espaços com diversos serviços públicos (Junta, piscina, cafetaria), o que obriga a 
que as três entradas que lhe dão acesso não possam ser fechadas, tornando muito preocupante a 
questão da segurança das crianças. 
Possui, nas actuais instalações, seis salas de aula, um refeitório e uma arrecadação (partilhada com 
a JF). Não existe sala de professores, nem alguma sala que possa ser utilizada como biblioteca, sala 
de apoio pedagógico ou sala de informática. Não possui qualquer pátio de recreio. As crianças 
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brincam nos diferentes patamares da escadaria ou numa zona exterior (corredor entre paredes altas) 
onde se situa a esplanada da cafetaria pública. 
Nesta escola funciona, em sala própria, o Jardim-de-Infância de S. Vicente de Fora, que possui sala 
de professores e uma arrecadação próprias. 
 EB1 da Madalena 
A Escola ocupa o 1.º e o 2.º dos cinco andares de um prédio pombalino de habitação, com uma 
ampla vista (a poente) para o casario da Baixa. 
A organização interna de cada andar é característica da arquitectura pombalina, pelo que alguns 
espaços comunicam entre si. A ligação entre os dois pisos faz-se através de uma escada íngreme, 
de corrimão em ferro forjado e sem patamares. 
Tem quatro salas de aula (duas em cada um dos pisos), uma sala de apoio pedagógico, uma sala de 
informática, uma sala de apoio/biblioteca, um refeitório, três espaços de arrecadação. A antiga 
cozinha (ainda com zona de fogão e chaminé de pedra, e revestimento a azulejo da época) é 
utilizada como recreio interior quando chove, e serve para guardar o material de educação física. O 
pátio de recreio, situado no r/c e com uma área muito reduzida, tem dois acessos: um interior, por 
uma das salas de aula, e um exterior, pelas escadas comuns do prédio. 
As pequenas dimensões das salas de aula obrigam à constituição de turmas de reduzido número de 
alunos (16/17 alunos). 
 EB1 Marqueses de Távora 
A escola funciona em instalações provisórias, no edifício da Voz do Operário (Rua da Voz do 
Operário), e ocupa seis das suas salas, estando à sua disposição os serviços e equipamentos que 
constam do protocolo entre esta instituição e o Agrupamento. 
 EB1 da Sé 
A escola ocupa o 1.º andar direito de um edifício de habitação, de construção pombalina. 
Tem três salas de aula e uma sala de professores que também é utilizada como biblioteca e sala de 
apoio. Uma das salas de aula está ocupada com o material de educação física e de expressão 
plástica. Tem quatro espaços adaptados a arrecadação. 
O refeitório situa-se num espaço partilhado com o Ateliê de Tempos Livres, dinamizado por uma 
IPSS (Instituição Particular de Solidariedade Social). 
Não tem qualquer espaço, interior ou exterior, para recreio, pelo que os alunos correm e brincam 
entre o corredor formado pelo átrio de entrada e o que foi, outrora, uma cozinha. 
Tal como na EB1 da Madalena, a organização interna é característica da arquitectura pombalina, 
pelo que os espaços se sucedem, comunicando entre si. Também a antiga cozinha mantém a zona 








4. A COMUNIDADE EDUCATIVA 
4.1. Os alunos 
4.1.1. Breve caracterização (do pré-escolar ao 12.º ano) 
A população escolar do Agrupamento de Escolas Gil Vicente é composta por cerca de 1475 alunos, 
no regime diurno, com idades compreendidas entre os 3 e os 25 anos. A Escola Gil Vicente regista 
actualmente (dados relativos a 2009/2010) um amplo leque etário (entre os 9 e os 25 anos), 
resultado da abertura do 2.º ciclo e de cursos profissionais de ensino secundário. Frequentam os 
jardins-de-infância 40 alunos, as escolas do 1.º ciclo do ensino básico 472 alunos e a Escola Gil 
Vicente 963 alunos, dos quais 289 no 2.º ciclo, 324 no 3.º ciclo (incluindo 29 em cursos de educação 
e formação) e 350 no ensino secundário (210 em cursos científico-humanísticos e 140 em cursos 
profissionais). 
O aumento significativo do número de alunos em regime diurno, relativamente ao ano de 2005, deve-
-se à alteração da tipologia da escola, que passou a agrupamento, abrangendo seis escolas do 1.º 
ciclo e dois jardins-de-infância. Mesmo considerada individualmente, a Escola Gil Vicente regista um 
aumento do número de alunos, devido à introdução do 2.º ciclo; no 3.º ciclo e no ensino secundário, 
pelo contrário, verifica-se um decréscimo em relação ao ano de 2005, que não representa, contudo, 
menor procura por parte da população em idade escolar, mas antes incapacidade da escola de 
receber mais alunos destes níveis de ensino em simultâneo com a oferta do 2.º ciclo. 
Na transição entre ciclos e níveis de ensino, constata-se que a grande maioria dos alunos opta por 
permanecer no Agrupamento. Assim, dos alunos que concluíram o 1.º ciclo em escolas do 
Agrupamento em 2008/2009, 80% inscreveram-se no 2.º ciclo na Escola Gil Vicente. Cerca de 92% 
dos alunos que concluíram o 2.º ciclo permaneceram também na escola, o mesmo acontecendo com 
igual percentagem dos que concluíram o 3.º ciclo e que optaram por cursos científico-humanísticos 
(68%) ou por cursos profissionais (24%). 
A maioria dos alunos que frequentam o Agrupamento têm nacionalidade portuguesa, mas cerca de 
243 alunos (16% aproximadamente) são de nacionalidade estrangeira, maioritariamente do Brasil (69 
alunos) e de países do subcontinente indiano (58 alunos), mas também, por ordem decrescente, de 
diversos países europeus, de Angola, da Guiné, de Cabo Verde, de S. Tomé e Príncipe, da China e 
de Moçambique. Regista-se, no entanto, uma percentagem de alunos estrangeiros superior na 
Escola Gil Vicente (19% do total de alunos que frequentam este estabelecimento) relativamente às 
escolas do 1.º ciclo e jardins-de-infância (11% do total de alunos inscritos nestes estabelecimentos). 
No total, cerca de 42% dos alunos estrangeiros são oriundos de países cuja língua materna não é o 
Português, o que representa cerca de 7% do total de alunos que frequentam o Agrupamento. Este 
facto não significa, necessariamente, que estes alunos não sejam falantes do Português, uma vez 
que alguns deles já nasceram ou iniciaram a sua escolarização (educação pré-escolar ou 1.º ciclo) 
em Portugal. No entanto, são ainda muito significativas as dificuldades de aprendizagem e de 
integração da maioria deles no nosso sistema de ensino, sobretudo dos que frequentam os 2.º e 3.º 
ciclos ou o ensino secundário. Paralelamente a esta realidade, é ainda de salientar a situação de 
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muitos alunos provenientes dos PALOP (especialmente da Guiné-Bissau) que, apesar de serem 
oriundos de países cuja língua oficial é o Português, apresentam sérias dificuldades no domínio da 
língua portuguesa escrita e falada, explicadas pelo facto de comunicarem na sua língua materna - 
em crioulo - quer no seio familiar, quer no espaço social em que vivem. 
É de registar ainda que o número de alunos estrangeiros aumentou nos últimos anos, sendo 
particularmente notório esse acréscimo nas nacionalidades actualmente mais representadas na 
escola, Brasil e países do subcontinente indiano, quando no passado recente se verificava um 
predomínio de alunos estrangeiros de países do leste europeu, a par com o número de alunos 
brasileiros. Esta alteração trouxe uma nova realidade no que diz respeito à atitude e às expectativas 
dos alunos estrangeiros relativamente à escola: ao rigor, empenho e valorização das aprendizagens 
característicos de grande parte dos alunos do leste europeu veio a suceder uma atitude de maior 
passividade em relação à escola, quando não de desinteresse e desistência perante as dificuldades 
e as exigências do sistema de ensino português, que integra os alunos estrangeiros atendendo 
somente ao número de anos de escolaridade concluídos nos países de origem, independentemente 
das especificidades dos planos de estudo e da proficiência na língua portuguesa. 
A área de residência predominante dos alunos do Agrupamento estende-se pelas freguesias vizinhas 
à freguesia a que pertence a escola. Mais de 50% dos alunos que frequentam os jardins-de-infância 
residem na freguesia onde o estabelecimento está localizado, 35% são provenientes de áreas 
próximas e sensivelmente 13% provêm de freguesias mais longínquas. Dos alunos do 1.º ciclo, 53% 
residem, por ordem decrescente, nas freguesias da Graça, São Vicente, Socorro, São Miguel e 
Santa Engrácia, 30% nas freguesias vizinhas e 17% provêm de áreas mais distantes da cidade. 
Destacam-se, neste caso, algumas situações em que a maioria dos alunos não reside na freguesia 
em que a escola está localizada, mas em freguesias próximas. É o caso da EB1 da Madalena. 
Relativamente à escola-sede, 51% dos alunos residem, por ordem decrescente, nas freguesias da 
Graça, São Vicente, Anjos, Socorro e Santa Engrácia, 32% são provenientes das áreas vizinhas e 
17% deslocam-se de outras áreas da cidade ou mesmo de outros concelhos. Assim, constatamos 
que a área de influência do Agrupamento está circunscrita às freguesias centrais da cidade de 
Lisboa, onde reside a grande maioria dos alunos, verificando-se no entanto alguns fluxos 
provenientes de áreas mais afastadas que se explicam pela existência de núcleos familiares de 
apoio (principalmente avós) a residirem na área do Agrupamento e pela procura de cursos de nível 
secundário, principalmente os cursos profissionais. 
A maioria dos alunos do Agrupamento (ou a totalidade, no caso dos alunos da educação pré-escolar) 
reside com o pai e/ou a mãe, sendo um destes o encarregado de educação, à excepção de cerca de 
4% da população escolar (66 alunos). Cerca de 4% dos alunos da Escola Gil Vicente são os próprios 
encarregados de educação (42 alunos), o que se verifica quase exclusivamente no ensino 
secundário, particularmente em cursos profissionais. 
Relativamente ao grau de escolarização dos encarregados de educação dos alunos do 
Agrupamento, apenas são conhecidas as habilitações de cerca de 85%. Do universo de 
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encarregados de educação cujas habilitações são conhecidas, mais de metade (65%) não tem 
habilitações superiores ao 3.º ciclo. Cerca de 37% dos encarregados de educação têm habilitação 
inferior ao 3.º ciclo, 28% têm habilitação correspondente ao 3.º ciclo, 25% têm habilitação de nível 
secundário e apenas 10% têm habilitação de nível superior. O reduzido nível de escolarização das 
famílias dos nossos alunos ajuda a explicar o fraco apoio escolar de que os respectivos educandos 
beneficiam, os fracos resultados dos alunos e, muitas vezes, a desvalorização do papel formativo da 
escola e as fracas expectativas escolares dos alunos. 
As famílias dos alunos que frequentam o Agrupamento têm, na sua maioria, dificuldades 
económicas. Cerca de 52% dos alunos da Escola Gil Vicente são subsidiados pela Acção Social 
Escolar; cerca de 60% ou 65% dos que frequentam os jardins-de-infância ou as Escolas Básicas do 
1.º ciclo, respectivamente, são igualmente subsidiados. Verifica-se ainda que, dos alunos 
subsidiados, a maioria está abrangida pelo escalão mais elevado (escalão A), tanto nas escolas do 
1.º ciclo e jardins-de-infância, como na escola-sede. De facto, beneficiam do escalão A entre 53% a 
71% dos alunos subsidiados por cada ano de escolaridade, à excepção do que acontece com os 
alunos dos cursos científico-humanísticos de ensino secundário. Neste caso, nos três anos de 
escolaridade, prevalece o escalão B sobre o escalão A, o que poderá indiciar um nível 
socioeconómico mais elevado nas famílias de alunos com ambições escolares para além do 
cumprimento da escolaridade básica ou secundária de nível profissional. 
Do total de alunos, 58 (4%, aproximadamente), apresentam necessidades educativas especiais de 
carácter permanente, situação particularmente preocupante nas escolas básicas do 1.º ciclo, que 
registam a maioria destes casos: 41 alunos, ou seja, 70% do total de alunos com necessidades 
educativas especiais e perto de 3% do total de crianças e jovens que frequentam o Agrupamento. O 
número de alunos com necessidades educativas especiais é também elevado no 2.º ciclo 
relativamente aos restantes níveis de educação e ensino (11 alunos, ou seja, 19% do total de 
crianças e jovens com necessidades educativas especiais e perto de 1% do total de inscritos no 
Agrupamento). É de referir que o novo quadro legislativo, com a sua perspectiva de inclusão, 
extinguiu as escolas de ensino especial, o que justifica o elevado número de alunos com 
necessidades educativas especiais de carácter permanente inscritos no Agrupamento. 
 
4.1.2. Sucesso escolar (do 1.º ao 12.º ano) 
Os dados relativos ao ano lectivo de 2008/2009 revelam índices de sucesso escolar elevados no 1.º 
ciclo, mas globalmente fracos nos restantes níveis de ensino. Assim, transitaram ou ficaram 
aprovados no 1.º ciclo, nesse ano lectivo, cerca de 94% dos alunos (98% no 1.º ano, 86% no 2.º ano, 
96% nos 3.º e 4.º anos). Contrariamente, nos ciclos seguintes, os resultados foram bastante 
inferiores, tendo obtido aproveitamento apenas cerca de 75% dos alunos do 2.º ciclo (77% no 5.º 
ano; 72% no 6.º ano), 66% dos alunos do 3.º ciclo regular (60% no 7.º ano; 56% no 8.º ano; 77% no 
9.º ano), 50% dos alunos dos cursos de educação e formação, 63% dos alunos dos cursos científico-
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humanísticos do ensino secundário (78% no 10.º ano; 48% no 11.º ano; 57% no 12.º ano), e 57% 
dos alunos de cursos profissionais de nível secundário. 
Relativamente ao 1.º ciclo, os elevados índices de sucesso escolar são comuns a todas as escolas e 
a todos os anos do ciclo, registando-se apenas no 2.º ano uma tendência para resultados 
ligeiramente mais fracos, mas ainda assim não inferiores a 86% de sucesso. Em termos globais, as 
escolas com menor índice de sucesso nesse ano lectivo foram a EB1 Infanta D. Maria e a EB1 do 
Castelo, que registaram, no entanto, 92% de sucesso escolar; a escola com maior índice de sucesso 
foi a EB1 Marqueses de Távora, que atingiu 100% de sucesso em todos os anos do ciclo (caso não 
tomemos em conta a única situação de abandono escolar verificada no 1.º ano). 
Aparentemente contraditórios com estes bons resultados são os dados relativos ao número de 
alunos que concluíram o 1.º ciclo em quatro anos. Com efeito, apenas 76% dos alunos aprovados 
em 2008/2009 no 4.º ano completaram o ciclo no tempo previsto. Estes dados diferem bastante de 
escola para escola: na EB1 Infanta D. Maria, todos os alunos concluíram o ciclo em quatro anos, 
mas nas EB1 da Sé e EB1 Marqueses de Távora, apenas 33% e 57% dos alunos, respectivamente, 
o fizeram, o que fica muito aquém dos resultados globais alcançados por estas escolas em 
2008/2009, quando considerado o aproveitamento por ano de escolaridade. 
Considerando que a maioria dos alunos do 1.º ciclo se mantém no Agrupamento quando passa para 
o 2.º ciclo (a avaliar pelos dados de renovação de matrícula para 2009/2010 anteriormente 
apresentados), e considerando ainda que, dos alunos do 1.º ciclo, uma percentagem superior a 90% 
obtém sucesso no 4.º ano (assumindo que o sucedido em 2008/2009 corresponde a um padrão 
habitual), são preocupantes os resultados subitamente inferiores de sucesso destes alunos, ao 
ingressarem no 2.º ciclo: cerca de 75% apenas, conforme acima referido, em 2008/2009. Por outro 
lado, apesar de serem bastante inferiores os níveis de sucesso no 2.º ciclo, a maioria dos alunos que 
terminou este ciclo conseguiu fazê-lo em dois anos: 93% dos alunos aprovados no 6.º ano, em 
2008/2009. 
Relativamente ao 3.º ciclo, de acordo com os dados acima apresentados, os maiores índices de 
retenção verificam-se nos 7.º e 8.º anos, que registam resultados bastante inferiores aos do 2.º ciclo 
e também preocupantes, por representarem quase metade do número de alunos inscritos. A este 
propósito, lembre-se, porém, que os dados se referem ao ano lectivo de 2008/2009, altura em que os 
alunos do 7.º ano estavam pela primeira vez a frequentar a Escola Gil Vicente, uma vez que, no ano 
anterior, não funcionava ainda o 6.º ano. Apenas no 9.º ano de escolaridade se verifica uma 
percentagem de sucesso mais elevada, mas ainda assim fraca e pouco superior à do ciclo anterior. 
Quanto ao número de alunos que conseguem concluir este ciclo no tempo normal, os dados 
confirmam os índices de insucesso de cada ano de escolaridade: apenas 59% dos alunos aprovados 
no 9.º ano em 2008/2009 conseguiram concluir o 3.º ciclo em três anos. 
Nos cursos de educação e formação, os resultados escolares são bastante fracos, tendo obtido 
sucesso em 2008/2009 apenas metade dos alunos inscritos: transitaram 33% dos que frequentavam 
o 1.º ano de CEF tipo 2 (7 alunos em 21); ficaram aprovados 64% dos que frequentavam o CEF tipo 
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3 ou o ano terminal do CEF tipo 2 (16 alunos em 25). No entanto, destes 16 alunos que obtiveram 
aprovação e o certificado de conclusão do 3.º ciclo do ensino básico, apenas 63% concluíram a 
componente prática (formação em contexto de trabalho e prova de aptidão final) e obtiveram também 
o certificado de qualificação profissional (10 alunos). Os níveis de absentismo ou abandono escolar 
nestes cursos foram muito elevados, correspondendo exactamente aos níveis de insucesso escolar 
(50%), o que poderá significar que aqueles que os frequentam com assiduidade acabam por obter 
sucesso. Refira-se ainda que, apesar destes resultados escolares insatisfatórios, deveremos 
considerar como positivo o número de alunos que obteve aproveitamento, uma vez que são 
encaminhados para este tipo de cursos alunos com um passado escolar de insucesso repetido no 
ensino regular. 
Considerando os dados relativos ao ensino secundário apresentados, é de distinguir a situação dos 
cursos científico-humanísticos da dos cursos profissionais. No primeiro caso, os índices de sucesso 
no 10.º ano não são muito diferentes dos do 9.º ano, mas decrescem significativamente nos anos 
sujeitos a exame, muito particularmente no 11.º ano, em que a percentagem de 48% de sucesso de 
2008/2009 é alarmante. De assinalar também o facto de muitos dos alunos que não transitaram no 
10.º ou no 11.º ano em 2008/2009 terem acabado por abandonar a escola antes de concluído o ano 
lectivo (cerca de 61% a 64% dos que não transitaram). Pelo contrário, no 12.º ano, a percentagem de 
alunos que abandonaram a escola foi inferior à dos que frequentaram as aulas até final do ano mas 
não obtiveram aprovação (cerca de 35% dos não aprovados). Apesar dos elevados índices de 
retenção no ensino secundário, cerca de 77% dos alunos aprovados no 12.º ano, em 2008/2009, nos 
Cursos Científico-Humanísticos de Ciências e Tecnologias e de Ciências Sociais e Humanas 
concluíram este nível de ensino em três anos. 
A realidade dos cursos profissionais é diferente, na medida em que não há lugar a retenção ao longo 
do ciclo de estudos, sendo os índices de sucesso ou insucesso apenas calculáveis no final do curso. 
Em 2008/2009, registou-se um índice de sucesso muito fraco, apenas de 57%, reflectindo, contudo, 
este resultado a grande disparidade entre o reduzidíssimo aproveitamento no Curso de Técnico de 
Gestão e Programação de Sistemas Informáticos (apenas 27% dos alunos obtiveram aprovação) e a 
percentagem de sucesso bastante satisfatória no Curso de Técnico de Turismo (90% dos alunos 
obtiveram aprovação). Não obstante o anteriormente referido, é possível assinalar o elevado nível de 
insucesso motivado por abandono escolar no decurso do 1.º ano do ciclo de estudos. Assim, em 
2006/2007, abandonaram o Curso de Técnico de Gestão e Programação de Sistemas Informáticos e 
o Curso de Técnico de Turismo, respectivamente, 42% e 29% dos alunos inscritos. Nos anos 
seguintes, os níveis de abandono escolar não são significativos: apenas dois alunos (16% dos 
inscritos) abandonaram o Curso de Técnico de Turismo no final do ano lectivo de 2007/2008. 
Em conclusão, pode afirmar-se que os níveis de sucesso escolar estão longe de ser satisfatórios e 
que decrescem globalmente de ciclo para ciclo, e de forma absolutamente vertiginosa na transição 
do 1.º para o 2.º ciclo, sendo igualmente fracos nos cursos de educação e formação e no ensino 
secundário. É também de assinalar uma tendência para a obtenção de resultados escolares mais 
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fracos no segundo ano de cada um dos ciclos, o que poderá ficar a dever-se ao facto de o primeiro 
ano ser, de alguma forma, considerado um ano de adaptação, em que a retenção é evitada, por se 
acreditar que algumas das dificuldades surgidas poderão ser resolvidas no(s) ano(s) subsequente(s), 
permitindo aos alunos obter sucesso no final do ciclo. Esta expectativa acaba por não se verificar em 
muitos casos e o aluno que transita tendo adquirido poucas competências não consegue 
acompanhar as aprendizagens no ano lectivo seguinte, o que conduz frequentemente à sua 
retenção. Por último, merece ainda especial referência a elevada percentagem de alunos que 
frequentam sem assiduidade os cursos de educação e formação, assim como dos que abandonam a 
escola no decurso do ensino secundário, em especial nos 10.º e 11.º anos e no 1.º ano do ciclo de 
três anos dos cursos profissionais. 
Não obstante a caracterização apresentada, merecem especial destaque os alunos com resultados 
escolares superiores à média e reconhecidos pelo seu mérito por parte da comunidade escolar. Em 
2008/2009, de entre aqueles que obtiveram aproveitamento escolar, foram aprovadas as 
candidaturas ao TOP GIL de 75 alunos (14%), assim distribuídos por cada nível de ensino: 35 no 2.º 
ciclo (19%), 17 no 3.º ciclo (8%) e 23 nos cursos científico-humanísticos do ensino secundário (18%). 
As médias dos alunos distinguidos variaram entre 4,0 e 5,0 no ensino básico e entre 14,6 e 18,6 no 
ensino secundário. Não foram apresentadas candidaturas do 1.º ciclo, visto que o regulamento do 
TOP GIL não abrangia ainda este ciclo de ensino. 
A totalidade dos alunos que concluíram a escolaridade obrigatória prosseguiu estudos de nível 
secundário, 92% dos quais continuaram a estudar na Escola Gil Vicente. Dos alunos que 
concluíram o ensino secundário, 72% candidataram-se ao ensino superior, mas 26% não 
conseguiram os seus objectivos. Como seria de esperar, é de entre os alunos que concluíram 
cursos científico-humanísticos que encontramos a maior percentagem de candidatos ao ensino 
superior, ou seja, 83%, ao passo que, de entre os que concluíram cursos profissionais, apenas 
42% se candidataram. 
 
Da caracterização apresentada, conclui-se que a escola recebe alunos que espelham o que parece 
ser a realidade social dos bairros populares e de pequena burguesia da Lisboa histórica: baixo grau 
de instrução e pouca variedade de interesses culturais, desempenho de funções profissionais pouco 
qualificadas, desemprego, trabalho precário, trabalho por turnos, problemas financeiros vários, 
famílias pouco estruturadas, com dificuldades de acompanhamento dos filhos, quer em termos de 
quantidade quer em termos de qualidade do tempo com eles despendido. Em consequência, uma 
parte significativa dos nossos alunos tem, à partida, poucas expectativas acerca do seu percurso e, 
embora continue estudos de nível secundário, como indicam os dados apresentados, abandona com 






4.1.3. Formação de adultos 
A formação de adultos compreende as seguintes áreas: Reconhecimento, Validação e Certificação 
de Competências (RVCC), Cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), Formações 
Modulares (FM) e Cursos Extra-Escolares. 
Em 2009/2010, foram encaminhados para processo RVCC 576 adultos, com idades compreendidas 
entre os 18 e os 76 anos, sendo 53% do sexo masculino e 47% do feminino. Destes 576 adultos, 
13,3% (77) têm 18 a 25 anos, 24,4% (141), 26 a 35 anos, 33,3% (192), 36 a 45 anos, 21,3% (123), 
46 a 55 anos e 5,7% (33), 56 a 76 anos. 
Cerca de 77% destes adultos (444) estão empregados, 19% desempregados (110) e os restantes 
4% (22) encontram-se noutra situação (reformados, domésticas, etc.). 
No que diz respeito à área de residência, 81% são originários das freguesias mais próximas da 
Escola Gil Vicente. Os restantes 19% residem em zonas mais distantes, mas trabalham em 
instituições com as quais o Centro Novas Oportunidades tem protocolos de formação. 
 
Em relação às restantes ofertas formativas, a população escolar da Escola Gil Vicente era composta, 
no início do ano lectivo de 2009/2010, por 236 adultos, com idades compreendidas entre os 20 e os 
65 anos, distribuindo-se da seguinte maneira: 57 alunos nos cursos EFA, 148 alunos nas Formações 
Modulares (89 em Inglês, 19 em Francês e 40 em Tecnologias de Informação e Comunicação) e 
ainda 31 alunos no Curso Extra-Escolar de Português para Falantes de Outras Línguas (níveis 
A1+A2). A população feminina representa cerca de 64% do total. Verifica-se que o escalão etário 
entre os 36 e os 45 anos é o grupo maioritário, com 39% dos alunos, logo seguido pelo escalão 
etário de mais de 46 anos, com 33%. Os intervalos entre os 26 e os 35 anos (19%) e entre os 18 e 
os 25 anos (9%) são menos representativos, o que indica que a grande maioria dos adultos que 
procuram formação são pessoas há muito inseridas no mercado de trabalho. 
Nos cursos EFA, 63,2% dos adultos estão empregados, e nas Formações Modulares esta 
percentagem sobe para 85,5%. A área de residência predominante dos adultos destas ofertas 
formativas estende-se pelas freguesias mais próximas da Escola Gil Vicente (70%).  
No Curso Extra-Escolar de Português para Falantes de Outras Línguas, dos 31 alunos que o 
frequentam, 14 são provenientes do subcontinente indiano, 12 do continente africano, 4 do leste 
europeu e um da América do Norte. Nas restantes ofertas formativas, a esmagadora maioria dos 
alunos tem nacionalidade portuguesa. 
 
4.2. O pessoal docente 
À semelhança do que sucedia em 2005, em que 75% dos professores do quadro de nomeação 
definitiva (PQND) da Escola Secundária Gil Vicente eram mulheres, o corpo docente do 
Agrupamento continua a ser maioritariamente feminino, com 76% de mulheres entre os professores 
da Escola Gil Vicente; esta tendência acentua-se ainda mais entre os professores do 1.º ciclo e 
educadores de infância, com 91% de mulheres neste segmento. Mesmo sem recurso a dados 
estatísticos a nível nacional, esta situação corresponde seguramente a uma tendência generalizada 
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em todo o país. É um corpo docente relativamente estável, composto, na sua maioria, por PQND 
(70%) e Quadros de Zona Pedagógica (QZP) (7%) no conjunto do Agrupamento, ainda que, por 
comparação com 2005, seja notório um aumento acentuado do recrutamento de professores 
exteriores ao quadro permanente (em 2005, havia 87% de PQND na actual escola-sede). 
Na Escola Gil Vicente, a faixa etária mais representada entre os PQND e QZP (que constituem a 
grande maioria dos professores, como vimos) é a dos 51-60 anos (54%); os professores contratados 
da escola-sede são mais jovens, sendo a faixa etária mais representada a dos 41-50 anos (32%), 
logo seguida da faixa etária dos 31-40 anos (30%). A média geral de idades entre todos os 
professores da escola-sede é de 48 anos. 
O corpo docente das escolas do 1.º ciclo e jardins-de-infância é um pouco mais jovem (média de 
idades de 45 anos), sendo a faixa etária dos 41-50 anos a mais representada (35%), seguida da 
faixa etária dos 31-40 anos (29%). 
Em suma, ainda que, por comparação com a realidade de 2005, o envelhecimento do quadro 
permanente de professores da escola-sede se tenha acentuado, o aumento notório de recrutamento 
de professores contratados (obviamente mais jovens), bem como a maior juventude (em média) dos 
professores de 1.º ciclo e educadores de infância contribuíram para um relativo rejuvenescimento do 
corpo docente. 
De modo geral, porém, podemos afirmar que este rejuvenescimento não se traduziu numa maior 
disponibilidade para abraçar novos projectos, nem num maior entusiasmo no desempenho da 
actividade docente. Com efeito, o ambiente em que se exerce a actividade dos professores sofreu, 
desde 2005, uma degradação acentuada, devido às políticas seguidas pelo Ministério da Educação. 
Esta degradação afectou, antes de mais nada, os horários de trabalho dos professores: as reduções 
horárias por tempo de serviço sofreram uma diminuição drástica, o mesmo sucedendo com as 
reduções horárias para desempenho de cargos ou dinamização de projectos. Para mais, os 
constrangimentos burocráticos acentuaram-se, bem como a aprovação de leis absurdas e 
pedagogicamente contraproducentes (de que o Estatuto do Aluno, aprovado em 2008 e 
subsequentemente alterado em 2010, constitui um exemplo paradigmático). Por último, a introdução 
do 2.º ciclo do ensino básico na escola-sede (em 2007/2008) foi levada a cabo de forma abrupta e 
prepotente; acontece que a generalidade dos alunos deste nível de ensino tem expectativas e 
posturas em relação à escola radicalmente diferentes dos alunos mais velhos, exigindo aos docentes 
uma formação específica e uma maior capacidade de lidar com a indisciplina e o conflito; todavia, a 
tutela limitou-se a impor aos professores da escola-sede (professores do 3.º ciclo do ensino básico e 
do ensino secundário) a docência do 2.º ciclo do ensino básico, sem qualquer negociação nem 
período transitório e com total ausência de oferta de formação, quer na vertente didáctica quer na 
pedagógica. 
Todas estas circunstâncias contribuíram para a degradação do clima vivido entre os docentes do 
nosso agrupamento, sem que, todavia, o desencanto e a profunda fadiga que os afecta obste a que, 
na grande maioria dos casos, continuem a exercer a sua actividade de forma digna e empenhada. 
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4.3. O pessoal não docente 
Considerando os dados de 2009/2010, os 42 membros do pessoal não docente do Agrupamento 
subdividem-se em 29 Assistentes Operacionais – com funções diversas relacionadas com o apoio 
necessário aos alunos, aos outros trabalhadores da escola, nomeadamente professores, e a todos 
os visitantes, e com a conservação e limpeza dos espaços; 8 Assistentes Técnicos – com funções 
administrativas; 5 Técnicos Superiores – 3 a exercer funções no Centro Novas Oportunidades e 2 no 
Serviço de Psicologia e Orientação. 
Dos assistentes operacionais, 20 (cerca de 69%) exercem funções na Escola Gil Vicente; 1 na EB1 
da Sé; 2 na EB1 Infanta D. Maria; 3 na EB1 do Castelo; 1 na EB1 Marqueses de Távora; 1 na EB1 
do Convento do Salvador; 1 na EB1 da Madalena. 
A estes acrescem, num total de 11, as trabalhadoras tarefeiras, contratadas à hora com funções e 
salário de empregadas de limpeza, ao serviço apenas durante o funcionamento das actividades 
lectivas. Desempenham, no entanto, funções de assistentes operacionais. Destas últimas, 5 
trabalham na escola-sede, 2 na EB1 Marqueses de Távora, 2 na EB1 Infanta D. Maria, 1 na EB1 da 
Sé e 1 na EB1 do Castelo. Ao abrigo de contratos de emprego e de inserção do Instituto do Emprego 
e da Formação Profissional (IEFP) estão 7 trabalhadores (6 dos quais, homens), que recebem o 
equivalente a pouco mais do que o subsídio de desemprego a que têm direito. Um destes, uma 
mulher, exerce funções de assistente técnica. Os trabalhadores tarefeiros e os que têm contrato de 
emprego e de inserção não estão, naturalmente, incluídos nos dados apresentados abaixo, uma vez 
que o seu vínculo laboral ao Ministério da Educação e, portanto, ao Agrupamento, é extremamente 
frágil, podendo, independentemente da qualidade do trabalho prestado, ser dispensados em 
qualquer altura, ao sabor das disponibilidades financeiras do Estado. 
Assim, no que diz respeito ao sexo, os assistentes homens constituem uma minoria - cerca de 12% 
do pessoal não docente. São cerca de 10% dos assistentes operacionais e 25% dos assistentes 
técnicos. 
Quanto ao vínculo que têm com o Agrupamento, cerca de 52% dos assistentes operacionais 
pertencem ao quadro, 38% têm contrato individual de trabalho, 10% têm contrato a termo. 
Metade dos assistentes técnicos pertence ao quadro, e metade destes tem contrato individual. A 
outra metade tem contrato a termo. As técnicas superiores do CNO têm contratos a termo. Das 
psicólogas, uma pertence ao quadro, a outra tem contrato a termo. 
A média de idades das mulheres assistentes operacionais do quadro é de 55 anos e a dos homens, 
58. Entre aqueles que têm contrato individual, a média de idades das mulheres é de 47 anos e o 
único homem tem 65. As assistentes operacionais com contrato a termo têm uma média de idades 
de 50 anos. Dos assistentes técnicos, um tem menos de 25 anos, três têm idades entre os 30 e os 
40 anos, um tem entre 40 e 45 anos e dois têm idades superiores a 50 anos. A média de idades das 
técnicas superiores é de 40 anos, tendo a mais velha 49 e a mais nova 34. 
No que diz respeito às habilitações literárias, cerca de 31% dos assistentes operacionais possuem 
apenas o 1.º ciclo do ensino básico; 7% possuem o 2.º ciclo; 28%, o 3.º ciclo; 34%, o ensino 
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secundário. Três quartos dos assistentes técnicos possuem o ensino secundário completo. Os 
restantes possuem o 3.º ciclo do ensino básico. As técnicas superiores são, obviamente, licenciadas. 
 
Em suma, o quadro de funcionários do Agrupamento é reduzido e está envelhecido. Considerando a 
multiplicidade de tarefas que asseguram, pode concluir-se que o funcionamento da escola depende, 
numa percentagem muito elevada, de um grupo de contratados a curto ou a curtíssimo prazo, sem 
expectativas de carreira, sem formação específica e, obviamente, com pouca motivação para um 
maior envolvimento no seu trabalho: o total de 17 trabalhadores tarefeiros e contratados por acordo 
com o IEFP (que, se os somarmos aos do quadro e aos contratados, constituem 28% do total dos 
trabalhadores que desempenham funções de assistentes operacionais) confirma a existência de 
necessidades reais da escola, a que o Ministério da Educação dá resposta através de subterfúgios 
legais que o escusam de celebrar contratos de forma digna e consequentemente compensadora 
para estes funcionários. O mesmo se aplica, como é óbvio, à situação profissional da funcionária 
contratada por acordo com o IEFP e que desempenha funções de assistente técnica. O número de 
vínculos precários, sobretudo daqueles que desempenham funções mais generalistas e auferem 
salários mais baixos, parece tender a aumentar. As coordenadoras técnica e operacional, 
responsáveis pelo bom desempenho dos restantes trabalhadores, não vêem legalmente reconhecido 
o seu papel, uma vez que desempenham funções em regime de comissão de serviço. 
Simultaneamente, são muitos os trabalhadores do quadro que se aproximam das condições 
requeridas para a aposentação. A idade dos contratados, porém, não baixa significativamente a 
média de idades dos funcionários – mais de metade destes ultrapassam os 50 anos. Tal não os 
impede, porém, de responder às exigências do quotidiano das escolas e de procurar estar à altura 
das tarefas que lhes estão acometidas. 
As suas habilitações médias correspondem, em traços gerais, à escolaridade mínima exigida para as 
respectivas idades, aquando da sua contratação. O aumento do nível médio de habilitações que 
verificamos entre os dados actuais e aqueles de que dispúnhamos em 2005 (constantes do anterior 
Projecto Educativo) deve-se a dois factores: por um lado, alguns funcionários apenas com o 1.º ciclo 
aposentaram-se e, por outro, alguns aproveitaram a existência do Centro Novas Oportunidades, na 
própria escola onde trabalham, para verem certificadas as suas competências e aumentarem o nível 
dos seus conhecimentos. 
Assim, embora falte requalificação, renovação, formação profissional e segurança no emprego, 
condição necessária a uma prestação de serviços mais motivada e mais de acordo com a 
complexidade de funcionamento de cada escola e do Agrupamento, o pessoal não docente do 
Agrupamento, na grande maioria dos casos, desempenha as suas tarefas quotidianamente num 
espírito de colaboração e de trabalho ao serviço da comunidade, facto que, apesar das várias 





1. ESCOLAS DE FORMAÇÃO, ESTUDO E TRABALHO 
Por escolas de formação, estudo e trabalho entende-se as escolas públicas dirigidas a todas as 
crianças e a todos os jovens que as queiram frequentar, respeitando o estipulado no seu 
Regulamento Interno, independentemente do seu país de origem, condição socioeconómica, meio 
cultural, sexo, etnia, religião e orientação sexual; escolas onde se promova o estudo e o trabalho 
regular e se desenvolva uma atitude de respeito pelo saber e de curiosidade pelo conhecimento; 
onde se proporcione uma formação completa – cultural, científica, tecnológica, artística, física e 
cívica – que permita aos alunos enfrentar a vida futura enquanto cidadãos úteis à sociedade, 
solidários, activos e conscientes dos seus direitos e deveres. 
 
Assim, define-se como prioritário no âmbito de: 
 
1.1. Oferta curricular 
 Alargar progressivamente a rede da educação pré-escolar, de forma a dar resposta às 
necessidades da população residente na área do Agrupamento, claramente superiores à 
oferta actual; 
 Manter em funcionamento na Escola Gil Vicente um número de turmas que assegure a 
continuação de estudos a todos os alunos que frequentam os vários ciclos no Agrupamento e 
que permita também dar resposta à procura por parte de alunos de outras escolas que 
manifestam preferência pelo Projecto Educativo do Agrupamento; 
 Criar condições para a apresentação de candidaturas a Percursos Curriculares Alternativos 
destinados a alunos do 2.º ciclo com insucesso repetido, absentismo e risco de abandono 
escolar; 
 Manter, ao nível das opções de Educação Artística no 3.º ciclo, de acordo com os recursos 
humanos e materiais disponíveis, uma oferta equilibrada no domínio da música, das artes 
dramáticas e visuais, respeitando estas duas últimas a tradição da escola; 
 Avaliar os efeitos da utilização das áreas curriculares não disciplinares de Estudo 
Acompanhado e de Área de Projecto, no 3.º ciclo, para o desenvolvimento de competências 
em Língua Portuguesa (7.º, 8.º e 9.º anos) e em Matemática (7.º e 9.º anos), respectivamente, 
e tomar decisões que visem a melhoria do serviço educativo prestado nestas áreas; 
 Manter e diversificar, no 3.º ciclo do ensino básico, a oferta de cursos de educação e 
formação, de forma a dar resposta aos alunos do Agrupamento que se encontram em 
situação de retenção repetida e/ou risco de abandono escolar; 
 Manter uma oferta diversificada de cursos científico-humanísticos e de cursos profissionais, 
no ensino secundário, em função dos recursos disponíveis e da procura por parte dos alunos, 
mas garantindo continuidade nessa oferta, de forma a criar uma identidade própria e a 
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rentabilizar a experiência adquirida, as relações e os protocolos assumidos com diversas 
instituições; 
 Assegurar que, ao nível da componente de formação específica dos cursos científico- 
-humanísticos do ensino secundário, seja garantido um leque de disciplinas de opção que, 
tendo em atenção os meios humanos e materiais da escola, seja efectivamente relevante 
para o prosseguimento de estudos dos alunos. 
 
1.2. Prevenção do abandono escolar 
 Combater o abandono escolar, procurando criar as condições necessárias para que os alunos 
concluam com sucesso a escolaridade obrigatória; 
 Promover o aumento da auto-estima e o alargamento das expectativas escolares dos alunos, 
criando condições para que aqueles que concluem o 9.º ano na nossa escola prossigam 
estudos de nível secundário, de preferência na própria Escola Gil Vicente; 
 Proporcionar a frequência de percursos curriculares alternativos e de cursos de educação e 
formação aos alunos que demonstrem dificuldades de concluir, respectivamente, o 2.º e o 3.º 
ciclo, em regime normal, e estejam em vias de abandonar os estudos; 
 Proporcionar a frequência de cursos profissionais aos alunos que manifestem pouco interesse 
em continuar os estudos após a conclusão do 3.º ciclo, ou àqueles que pretendam abandonar 
a escola no decurso da frequência sem sucesso de cursos científico-humanísticos, com o 
objectivo de os qualificar profissionalmente para a inserção na vida activa; 
 Garantir aos directores de turma e aos professores titulares de turma no 1.º ciclo efectivas 
condições de trabalho para o acompanhamento regular e sistemático da vida escolar dos 
alunos, proporcionando-lhes reais condições de integração na escola, de acompanhamento 
das actividades escolares e de obtenção de aproveitamento; 
 Reforçar as condições de trabalho dos Serviços de Psicologia e Orientação e apoiar todas as 
acções que desenvolvam no sentido da integração escolar dos alunos; 
 Sensibilizar os pais e encarregados de educação para a importância do acompanhamento 
regular e atento da vida escolar dos alunos; 
 Responsabilizar os pais e encarregados de educação dos alunos com maiores dificuldades 
de integração na vida escolar pelo percurso escolar dos seus educandos; 
 Dar continuidade ao funcionamento de tutorias, destinadas a alunos do ensino básico com 
deficiente acompanhamento familiar, com dificuldades de integração e de organização do seu 
trabalho escolar ou em risco de abandono escolar, garantindo um efectivo acompanhamento 
por parte de professores com o perfil adequado para o desempenho das funções; 
 Propor medidas que permitam adequar os graus de exigência relativa às atitudes e 
comportamentos a adoptar em sala de aula por parte dos alunos, entre os vários ciclos de 
ensino e, em particular, entre o 1.º e o 2.º ciclo; 
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 Reforçar o trabalho do Serviço de Apoio e Encaminhamento de Alunos, atribuindo estas 
funções a professores com o perfil adequado ao seu desempenho e promovendo uma 
articulação com os directores de turma e com os Serviços de Psicologia e Orientação; 
 Promover a candidatura a programas da responsabilidade do Ministério da Educação ou de 
outras entidades e estabelecer protocolos com instituições, visando a prevenção do 
abandono escolar, a promoção do sucesso educativo e da formação profissional, bem como o 
desenvolvimento e o reforço de competências pessoais e sociais; 
 Promover a mediação entre a escola e instituições especializadas em casos julgados 
necessários, nomeadamente a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens e a Equipa de 
Apoio a Famílias com Menores em Risco da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa; 
 Apoiar os alunos com necessidades educativas especiais de carácter permanente e procurar 
o acompanhamento psicopedagógico dos casos julgados convenientes; 
 Estudar a viabilidade de apresentação de candidatura ao Programa Territórios Educativos de 
Intervenção Prioritária com o objectivo de combater o insucesso escolar, o absentismo e o 
abandono. 
 
1.3. Promoção do sucesso educativo: estudo e trabalho 
 Incentivar a curiosidade e o interesse pelo saber; 
 Fomentar o gosto pela leitura e pela consulta de informação; 
 Promover o trabalho em grupo e a troca de opiniões, experiências e conhecimentos; 
 Promover o estudo e o trabalho regular; 
 Reconhecer e premiar o interesse, o esforço e o trabalho e penalizar e combater a preguiça, a 
negligência e a falta de empenhamento e de assiduidade; 
 Responsabilizar os alunos e exigir o cumprimento dos seus deveres de estudantes; 
 Promover a participação activa dos alunos nas actividades de complemento curricular; 
 Assegurar e organizar o apoio educativo a alunos com dificuldades de aprendizagem ou com 
necessidades educativas especiais; 
 Manter a atribuição de apoios educativos, segundo os critérios definidos no respectivo 
Regulamento, apenas aos alunos com assiduidade regular e visível vontade de superar as 
suas dificuldades; 
 Manter a organização de apoios à turma, no ensino básico, que contribuam para o colmatar 
de lacunas de aprendizagem e para o esclarecimento de dúvidas; 
 Manter a organização de salas de estudo, no ensino secundário, que contribuam para o 
aprofundar de conhecimentos, o esclarecimento de dúvidas e a preparação para exames; 
 Manter em funcionamento um sistema de ocupação plena dos tempos escolares dos alunos 
quando não têm aulas por faltar um professor, de forma a garantir actividades com carácter 
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significativo, que contribuam para o desenvolvimento de competências e para a 
consciencialização da escola como espaço/tempo de trabalho; 
 Incentivar a utilização regular da Biblioteca Escolar, nomeadamente no que se refere a: 
promoção da leitura e das literacias da informação; apoio ao estudo e à realização de 
trabalhos de pesquisa, no âmbito das diversas disciplinas e das áreas curriculares não 
disciplinares; apoio a projectos específicos apresentados por alunos; utilização de recursos 
de diversa natureza: documentos impressos, audiovisuais, digitais e multimédia; 
 Proporcionar aos alunos do 2.º ciclo condições de adaptação à realidade escolar na Escola 
Gil Vicente, procurando minimizar o impacto criado pela nova organização curricular, pela 
diversidade de professores responsáveis pela turma, bem como pelo novo espaço escolar; 
 Garantir a adequação dos níveis de exigência das diversas competências a adquirir pelos 
alunos ao longo dos vários ciclos de ensino, particularmente no que diz respeito às disciplinas 
de Língua Portuguesa e de Matemática na transição entre o 1.º e o 2.º ciclo do ensino básico; 
 Estimular a criação de grupos de estudo entre os alunos de um mesmo ano de escolaridade 
ou com apoio dos mais velhos aos mais novos. 
 
1.4. Prosseguimento de estudos e inserção na vida activa 
 Promover a consciencialização de que a instrução e o aumento de conhecimentos e da 
escolaridade, além de serem fundamentais para a construção de um futuro mais digno e 
melhor, são, por si só, um bem; 
 Promover o aumento das expectativas académicas dos alunos, incentivando a auto-estima, 
informando sobre percursos escolares e apoiando a tomada de decisões relativa ao 
prosseguimento de estudos; 
 Criar condições para a melhoria do serviço de orientação vocacional prestado pelo Serviço de 
Psicologia e Orientação e sensibilizar os alunos do 9.º ano para a importância do 
aconselhamento por parte daqueles serviços relativamente à sua aptidão e vocação, assim 
como para os percursos escolares e profissionais possíveis; 
 Sensibilizar os alunos que concluem cursos de educação e formação para a importância de 
prosseguirem estudos de nível secundário, informando-os das condições de acesso a cursos 
profissionais e a cursos científico-humanísticos; 
 Esclarecer sobre as condições de acesso ao Ensino Superior e as diferentes vias de 
prosseguimento de estudos e criar condições para a divulgação dos cursos através de 
sessões promovidas pelas instituições de ensino superior na Escola Gil Vicente; 
 Criar condições para que os alunos que concluem o 12.º ano e se candidatam ao ensino 
superior consigam aceder a instituições desse nível de ensino; 
 Proporcionar aos alunos dos cursos de educação e formação e profissionais uma formação 
de qualidade que lhes facilite a entrada qualificada no mercado de trabalho, após o 
cumprimento da escolaridade obrigatória ou o prosseguimento de estudos; 
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 Promover a consciencialização dos alunos que frequentam os cursos de educação e 
formação e os cursos profissionais de que uma formação escolar realizada com qualidade e 
um estágio efectuado com profissionalismo serão fundamentais para uma mais rápida 
inserção na vida activa; 
 Promover protocolos com entidades e instituições que assegurem a realização da Formação 
em Contexto de Trabalho aos alunos que concluem cursos de educação e formação e cursos 
profissionais. 
 
1.5. Educação e formação cívica e para a cidadania 
 Melhorar a participação dos alunos nos órgãos de gestão e direcção do Agrupamento, onde 
por lei têm assento; 
 Incentivar e apoiar o funcionamento de uma Associação de Estudantes activa e ligada aos 
alunos da Escola Gil Vicente; 
 Dinamizar as assembleias de delegados de turma dos diferentes ciclos de ensino, de forma a 
que seja um dos motores da participação dos alunos na vida escolar; 
 Melhorar e aprofundar o trabalho pedagógico com os alunos, em geral, e com os delegados 
de turma, de modo a que contribuam para uma maior e melhor participação na aplicação de 
medidas reguladoras de comportamentos, na gestão de conflitos de origem diversa entre 
alunos, na valorização dos diferentes saberes e culturas, na gestão e dinamização dos 
espaços e das actividades escolares; 
 Promover um trabalho pedagógico de formação cívica, sempre que possível em interligação 
com as estruturas representativas dos alunos, de modo a desenvolver valores de respeito 
pelos outros, de prática e espírito democráticos, de solidariedade, de responsabilidade, de 
respeito pelo trabalho e de participação cívica; 
 Realizar um trabalho pedagógico de formação cívica, de modo a desenvolver os valores de 
preservação ambiental, de promoção da saúde, de prevenção dos comportamentos de risco, 
de conhecimento da sexualidade humana e de respeito por ela, de segurança e de combate à 
violência; 
 Reconhecer, incentivar, destacar e valorizar os alunos cujo rendimento escolar, atitudes e 
comportamento meritório sejam dignos de servir de exemplo para os outros; 
 Promover e apoiar a organização regular de iniciativas que proporcionem a reflexão sobre os 
direitos e deveres de cidadania e a participação dos alunos em actividades e situações 
conducentes à consciencialização dos mesmos. 
 
1.6. Formação cultural e científica 
 Fomentar o gosto por uma constante actualização de conhecimentos; 
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 Assegurar o desenvolvimento das competências de compreensão e expressão em língua 
portuguesa e desenvolver a competência da comunicação; 
 Promover a formação de leitores reflexivos e autónomos, conscientes do papel da língua no 
acesso à informação e do seu valor no domínio da expressão estético-literária e do acesso a 
um capital cultural comum; 
 Assegurar o desenvolvimento da competência de comunicação em línguas estrangeiras, nas 
suas dimensões linguística, cultural e discursiva, como forma de acesso e de abertura ao 
mundo; 
 Proporcionar a criação de ambientes de ensino e de aprendizagem favoráveis à construção 
activa de quatro aprendizagens fundamentais para o saber: aprender a conhecer, aprender a 
fazer, aprender a participar e a cooperar e aprender a ser; 
 Fornecer quadros conceptuais integradores e globalizantes que facilitem as aprendizagens 
significativas; 
 Proporcionar uma literacia científica sólida que auxilie a compreender o mundo em que 
vivemos, a identificar os seus problemas e a entender as possíveis soluções de uma forma 
fundamentada, sem procurar refúgio nas ideias feitas e nos preconceitos; 
 Desenvolver a capacidade de usar os conhecimentos como instrumento de interpretação e 
intervenção no real; 
 Desenvolver o rigor, a memória, o espírito crítico, a criatividade e as capacidades de formular 
e resolver problemas e de comunicar em diversas linguagens; 
 Promover a educação em Ciência (conceitos, leis, princípios, teorias), sobre a Ciência 
(estatuto e propósitos do conhecimento científico) e pela Ciência (dimensão formativa e 
cultural através da ciência); 
 Promover o desenvolvimento de uma cultura científica, técnica e humanística que constitua 
suporte cognitivo e metodológico tanto para o prosseguimento de estudos como para a 
inserção na vida activa; 
 Proporcionar condições de trabalho e de organização de actividades que permitam o 
complemento e a aplicação das competências e conhecimentos adquiridos; manter a 
organização das diferentes iniciativas já consolidadas, como por exemplo: visitas de estudo 
diversas, colóquios, exposições de trabalhos de alunos e outras, Jornal do Gil, Revista Babel, 
Semana das Línguas, Clube de Leitura, Feira do Gil, Centro de Estudos Lusófonos, Concurso 
Literário, Semana das Ciências. 
 
1.7. Formação artística e tecnológica 
 Desenvolver a sensibilidade estética e uma relação emotiva com a obra de arte, bem como a 
mobilização de todos os sentidos na percepção do mundo envolvente; 
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 Desenvolver a motricidade na utilização de diversas técnicas artísticas e a escolha de 
técnicas e instrumentos com intenção expressiva; 
 Valorizar a expressão espontânea e a procura de soluções originais, diversificadas e 
alternativas para os problemas; 
 Promover a identificação de características de arte de diferentes povos, culturas e épocas e a 
comparação de diferentes formas de expressão artística; 
 Incentivar a valorização do património artístico e cultural e a percepção do valor das artes nas 
várias culturas e sociedades e no quotidiano; 
 Desenvolver a compreensão da evolução das artes em consequência do avanço tecnológico; 
 Incentivar a reflexão tecnológica e uma postura ética assente num sistema de valores 
culturais e sociais, que permita compreender que o campo de conhecimentos da tecnologia 
resulta de uma dinâmica interactiva entre a técnica, a ciência, a natureza e a sociedade; 
 Promover a compreensão dos alcances sociais do desenvolvimento tecnológico e da 
produtividade do trabalho humano; 
 Incentivar a compreensão e a distinção dos efeitos benéficos e nefastos da tecnologia na 
sociedade e no meio ambiente; 
 Proporcionar um conjunto de experiências e vivências que permitam aos alunos acompanhar 
a permanente evolução tecnológica, quer profissionalmente, quer em termos pessoais e 
humanos; 
 Promover o reconhecimento de diferentes actividades profissionais, permitindo o 
desenvolvimento de aptidões para a escolha de uma carreira profissional; 
 Proporcionar condições de trabalho e de organização de actividades que permitam o 
complemento e a aplicação das competências e conhecimentos adquiridos; manter a 
organização das diferentes iniciativas já consolidadas (Teatro do Gil, apresentações musicais, 
visitas de estudo diversas, exposições de trabalhos plásticos, organização de mostras e 
pequenos apontamentos teatrais) ou em desenvolvimento, como a Orquestra do Gil. 
 
1.8. Formação física e desportiva 
 Promover a formação física e desportiva dos nossos alunos, não só através da frequência da 
disciplina de Educação Física, mas também do incentivo à prática regular e sistemática de 
actividades físicas orientadas; 
 Promover a avaliação da condição física dos alunos mediante a aplicação de testes 
específicos; 
 Promover o combate à vida sedentária e a criação de hábitos de vida saudável e activa; 
 Proporcionar a prática de um leque variado de actividades desportivas, promovendo o seu 
conhecimento como realidade cultural das sociedades modernas e permitindo uma opção 
futura de prática desportiva regular; 
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 Proporcionar condições de trabalho e de organização de actividades que possibilitem a 
aplicação prática dos conhecimentos adquiridos; manter a organização das diferentes 
iniciativas já consolidadas, como por exemplo: núcleos/equipas do Desporto Escolar, Corta-
Mato, Torneio de Atletismo de Pista, Jornadas concentradas por modalidade desportiva, 
Torneios Inter-Turmas, Torneios de Ténis de Mesa, Actividades de ar livre e de exploração da 
natureza, convívios desportivos, Jogos com Fronteiras. 
 
1.9. Integração dos alunos estrangeiros 
 Assegurar que todos os alunos não falantes de português como língua materna tenham, de 
acordo com a lei, o acompanhamento necessário à sua integração linguística; 
 Assegurar que se criem complementos extra-curriculares para desenvolvimento de 
competências linguísticas que abranjam, por um lado, todos aqueles para quem o legalmente 
estipulado seja manifestamente insuficiente e, por outro, todos os que, ainda não sendo 
proficientes, deixem de beneficiar dos apoios previstos na lei; 
 Promover a reflexão e a procura de soluções de acompanhamento destes alunos que 
conduzam à sua integração em todas as aulas e disciplinas, nomeadamente dos menos 
proficientes, através da elaboração de um plano anual interno que estabeleça metas e 
prioridades; 
 Criar condições para a aprendizagem da língua portuguesa em contexto escolar, produzindo 
e utilizando em todas as disciplinas e áreas curriculares não disciplinares materiais 
adequados a falantes de português como língua estrangeira; 
 Procurar soluções diferenciadas para os alunos falantes de diferentes crioulos para quem o 
português é língua segunda; 
 Procurar soluções específicas e mais eficazes de integração dos alunos cuja origem 
linguística e cultural seja marcadamente diferente da europeia; 
 Divulgar os hábitos, tradições e culturas de todos os países e nacionalidades presentes entre 
os alunos da nossa escola, promovendo não só o enriquecimento cultural de todos, mas 
também o respeito pelas diferenças e características próprias de cada cultura e de cada povo; 
 Estimular entre os alunos a criação de grupos de acompanhamento dos colegas estrangeiros, 
proporcionando-lhes uma melhor integração na vida escolar e o apoio ao estudo; 
 Criar um sistema de tutoria para outras nacionalidades com a função de integração na escola, 
mas também de contacto com instituições ou entidades que possam contribuir para essa 
integração; 
 Informar e apoiar os alunos e respectivos encarregados de educação na tomada de decisões 
a nível da orientação escolar no ensino secundário – escolha do curso e disciplinas de opção 
em função dos estudos realizados no país de origem; 
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 Procurar as soluções adequadas para os alunos estrangeiros integrados a meio do ciclo no 
ensino básico e dispensados da frequência da segunda língua estrangeira por solicitação dos 
respectivos encarregados de educação. 
 
1.10. Integração dos alunos com necessidades educativas especiais 
 Garantir uma escola democrática e inclusiva e promover os princípios da igualdade de 
oportunidades no acesso e no sucesso educativo, da justiça e da solidariedade social, da não 
discriminação e do combate à exclusão social; 
 Garantir uma referenciação atempada dos alunos com necessidades educativas especiais e 
assegurar que este processo tenha início através de uma primeira sinalização, realizada por 
qualquer elemento da comunidade escolar que contacte de perto com a criança ou jovem 
(familiar, professor, funcionário); 
 Garantir a confidencialidade da informação constante nos processos dos alunos com 
necessidades educativas especiais; 
 Promover a preparação para o prosseguimento de estudos ou para uma adequada inserção 
na vida profissional das crianças e dos jovens com necessidades educativas especiais; 
 Promover a formação dos docentes e assegurar a adaptação de estratégias, recursos, conteúdos, 
processos, procedimentos e instrumentos, bem como a utilização de tecnologias de apoio; 
 Promover e assegurar a participação dos pais e encarregados de educação nas decisões que 
dizem respeito ao processo educativo dos seus educandos; 
 Garantir o apoio especializado, visando dar resposta às necessidades educativas dos alunos 
com necessidades educativas especiais de carácter permanente; 
 Promover a articulação e criar protocolos com outras entidades que intervenham no apoio às 
crianças ou jovens com necessidades educativas especiais, nomeadamente nas áreas da 
saúde e da integração escolar e profissional; 
 Assegurar condições de mobilidade nos diversos espaços das escolas. 
 
 
2. ESCOLAS COM UM ENSINO DE QUALIDADE 
Por escolas com um ensino de qualidade, considera-se as que são servidas por professores 
competentes e actualizados que trabalham de forma coordenada, promovendo a confluência de 
ideias e esforços; as que promovem a formação contínua do seu quadro de professores; as que 
procuram equipar-se o melhor possível e sabem rentabilizar os equipamentos de que são dotadas. 
 






2.1. Competências dos professores 
 Revelar espírito de abertura e curiosidade pelo saber e procurar actualizar-se 
permanentemente do ponto de vista científico, pedagógico e didáctico, assim como do ponto 
de vista da utilização das novas tecnologias de informação e comunicação; 
 Planificar com rigor o trabalho a desenvolver, propondo e seleccionando as estratégias 
pedagógicas e actividades mais adequadas aos objectivos a atingir e à situação concreta de 
sala de aula; 
 Definir com rigor os critérios de avaliação em cada Grupo/Departamento e criar instrumentos 
de avaliação diversificados e adequados às práticas lectivas; 
 Definir e tornar claras as estratégias pedagógicas e proceder de igual forma com os critérios 
de avaliação definidos para todos os intervenientes no processo educativo; 
 Cumprir os objectivos e conteúdos programáticos definidos a nível nacional e adequá-los, 
sempre que necessário, ao contexto do grupo/turma; 
 Definir com rigor e exigir o cumprimento das regras de funcionamento estabelecidas para 
cada disciplina/turma/sala de aula; 
 Fazer cumprir as regras de disciplina e correcção de atitudes na sala de aula e no espaço da 
escola; 
 Garantir que o espaço da aula seja um espaço de trabalho, sem intervalos não previstos, sem 
saídas injustificadas, sem interrupções prematuras; 
 Controlar o cumprimento das tarefas e exercícios solicitados; 
 Cumprir com rigor as funções da direcção de turma e as que lhe são correspondentes no 1.º 
ciclo do ensino básico: promover a definição e uniformização de regras de funcionamento; 
acompanhar e controlar o rendimento escolar; controlar a assiduidade e a disciplina; não 
facilitar o absentismo e o incumprimento de obrigações; promover o envolvimento e a 
responsabilização dos encarregados de educação nos resultados escolares dos alunos; 
 Colaborar nas actividades realizadas no âmbito do Plano Anual de Actividades do 
Agrupamento, nomeadamente nas do seu Grupo/Departamento, e em quaisquer outras 
acções que visem enriquecer o quotidiano escolar dos alunos. 
 
2.2. Coordenação e organização dos docentes 
 Atribuir as direcções de turma preferencialmente a professores do quadro e promover, na 
medida do possível, o acompanhamento de uma mesma turma durante cada ciclo, por parte 
de um dado director de turma; 
 Definir com rigor as funções dos directores de turma e as funções dos professores titulares da 
turma no 1.º ciclo do ensino básico assimiláveis às funções de director de turma, 
uniformizando critérios de actuação e normas de procedimento; 
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 Aferir, em Conselho de Turma ou em Conselho de Docentes, estratégias de intervenção que 
contribuam para melhorar o comportamento e aproveitamento dos alunos; 
 Promover a continuidade pedagógica na distribuição de serviço, valorizando-a em detrimento 
de outros critérios que não tenham em conta a vertente pedagógica; 
 Promover a disponibilidade de cooperação, a partilha de experiências e a troca de materiais a 
fim de melhorar a prática pedagógica; 
 Definir, explicitar e garantir a aplicabilidade das estratégias e dos critérios de avaliação em 
cada ano de escolaridade (no 1.º ciclo do ensino básico) ou disciplina/área curricular não 
disciplinar (no 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino secundário); 
 Promover o trabalho em equipa na planificação das actividades a fim de aferir práticas e 
estratégias pedagógicas; 
 Envolver todos os professores na elaboração e execução do plano anual de actividades; 
 Analisar resultados sobre rendimento escolar, extrair conclusões e pôr em prática medidas 
que visem a sua melhoria; 
 Promover um trabalho articulado a nível da definição de objectivos de aprendizagem e 
competências a exigir aos alunos dos vários ciclos de ensino representados no Agrupamento, 
nomeadamente no que diz respeito à articulação entre o 1.º e o 2.º ciclo do ensino básico; 
 Promover uma permanente auto-avaliação das actividades realizadas e das práticas 
desenvolvidas. 
 
2.3. Formação permanente 
 Estabelecer parcerias com instituições de ensino superior que visem a manutenção da 
formação inicial de professores na Escola Gil Vicente; 
 Promover a auto-formação, o debate e a troca de experiências entre docentes; criar 
condições para a realização de sessões de trabalho/formação/reflexão sobre temas 
considerados essenciais para a melhoria da qualidade do ensino e das aprendizagens; 
 Manter uma colaboração activa com centros de formação de professores, nomeadamente 
aquele em que o Agrupamento se insere, participando nas suas actividades e tentando que o 
maior número possível de cursos de formação sobre temas considerados pertinentes se 
realize nas nossas escolas, recorrendo, sempre que possível, aos recursos humanos do 
próprio Agrupamento; 
 Proporcionar formação adequada aos professores do Agrupamento. Para além da formação 
nas áreas científico-didácticas específicas dos vários grupos de docência, bem como da 
formação apropriada aos professores do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário 
para leccionação de turmas no 2.º ciclo do ensino básico, consideram-se prioritárias as 
seguintes áreas de formação: 
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a) Área de trabalho com alunos, incidindo nomeadamente sobre: gestão de conflitos dentro e 
fora da sala de aula; bullying; integração de alunos estrangeiros (sobretudo os não falantes de 
Português); integração de alunos abrangidos pelo Decreto-Lei n.º 3 de 2008; formação de 
adultos; expressão dramática e plástica na sala de aula (esta apenas para professores do 1.º 
ciclo do ensino básico e educadores de infância); 
b) Área de formação cívica, incidindo nomeadamente sobre: educação para a saúde; 
educação para a cidadania; 
c) Área das TIC, incidindo nomeadamente sobre: quadros interactivos; e.learning; aplicações 
informáticas; 
d) Área de funções específicas, incidindo nomeadamente sobre: trabalho laboratorial; trabalho 
em arquivos; trabalho enquanto professor bibliotecário; trabalho na área da museologia; 
higiene, saúde e segurança no trabalho; 
 Divulgar e incentivar a participação de professores do Agrupamento noutras acções de 
formação enriquecedoras da sua prática lectiva. 
 
2.4. Utilização racional dos equipamentos educativos e didácticos 
 Ter como uma das prioridades da gestão financeira do Agrupamento a manutenção e 
actualização dos equipamentos educativos existentes; 
 Manter em boas condições de utilização e segurança os equipamentos educativos, didácticos 
e as instalações existentes e responsabilizar os utilizadores pelo seu uso; 
 Manter actualizados os regulamentos de utilização dos diversos equipamentos educativos e 
instalações e divulgá-los junto dos seus utilizadores; 
 Fomentar uma boa interligação entre o trabalho desenvolvido pelos docentes nas aulas e os 
recursos documentais, bibliográficos e outros existentes na Biblioteca Escolar; 
 Promover uma articulação constante entre a Biblioteca Escolar, por um lado, e os 
Departamentos Curriculares, por outro, no sentido de apoiar o trabalho desenvolvido pelos 
docentes nas aulas, dar resposta às exigências curriculares, à preparação de documentação 
para as aulas, à preparação de actividades experimentais, de leitura e de pesquisa; 
 Dinamizar a Biblioteca Escolar de modo a responder às diversas solicitações dos alunos, no 
sentido de melhorar a difusão do saber, favorecer a educação e a preservação de valores 
humanísticos e culturais e a preparação para a vida activa; 
 Criar condições para que a Biblioteca Escolar se assuma como o pólo fundamental da 
dinamização cultural do Agrupamento, concebendo e acompanhando projectos e gerindo os 
espaços destinados à divulgação de trabalhos decorrentes do Plano Anual de Actividades ou a 






3. ESCOLAS DIGNAS, FUNCIONAIS E SEGURAS 
Por escolas dignas, funcionais e seguras considera-se as que proporcionem à sua comunidade boas 
condições de trabalho, estudo e convívio; escolas que se caracterizem pelo regular e eficaz 
funcionamento dos serviços prestados; escolas com espaços físicos preservados, agradáveis, limpos 
e higiénicos; escolas onde todos se sintam em segurança e com confiança no dia-a-dia. 
 
Assim, define-se como prioritário no âmbito de: 
 
3.1. Relações entre os membros da comunidade escolar 
 Velar por um relacionamento entre todos os membros da comunidade escolar pautado pela 
disciplina, pelo respeito mútuo e pela correcção de atitudes; 
 Valorizar e incentivar uma postura permanente de honestidade, seriedade e frontalidade; 
 Criar condições para que cada um conheça, respeite e cumpra o seu papel e a sua função, 
assim como conheça e respeite as funções dos outros membros da comunidade; 
 Promover a confiança não só nos órgãos institucionais do Agrupamento, mas também nas 
pessoas e nas suas atitudes, decisões e palavra; 
 Respeitar a história das diferentes escolas do Agrupamento, nomeadamente da sua escola-
sede, e valorizar o seu legado de tolerância, solidariedade, liberdade, responsabilidade, 
direito à diferença e às diferenças de opinião. 
 
3.2. Questões funcionais 
 Zelar pelo cumprimento dos deveres funcionais de todos os trabalhadores (pessoal docente e 
não docente) e promover o brio profissional: assiduidade, pontualidade, cumprimento de 
tarefas, disponibilidade, empenhamento; 
 Apoiar o cumprimento de tarefas, responsabilizar pela sua execução e clarificar os critérios de 
avaliação do trabalho; 
 Valorizar as funções do pessoal não docente, como garantes de um funcionamento diário 
eficaz de todos os sectores das escolas do Agrupamento; 
 Reconhecer e responsabilizar as coordenadoras do pessoal não docente; 
 Garantir a participação de todos os trabalhadores (pessoal docente e não docente) na vida 
democrática das escolas e do Agrupamento, de acordo com os seus deveres e direitos; 
 Promover o diálogo entre todos os trabalhadores (pessoal docente e não docente) e a 
direcção do Agrupamento; 
 Promover o diálogo entre todos os trabalhadores (pessoal docente e não docente) e as 
Coordenadoras de escolas e entre aquelas e a direcção do Agrupamento; 
 Encontrar as melhores soluções e zelar pelo cumprimento das rotinas diárias das escolas: 
controlo de entradas e circulação no recinto das escolas, apoio e vigilância nos corredores e 
pátios, abertura e circulação de livros de ponto, limpeza e manutenção das salas de aula e 
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espaços diversos, prontidão na tomada de medidas face a imprevistos e anomalias, registo 
de faltas dos docentes, apoio aos professores na disponibilização dos meios audiovisuais e 
de outros equipamentos e materiais necessários, etc.; e, especificamente nas escolas do 1.º 
CEB e nos jardins-de-infância, vigilância dos recreios, acompanhamento de visitas de estudo, 
preparação da distribuição do “leite escolar” e dos lanches, auxílio às crianças mais pequenas 
na sua higiene pessoal. 
 
3.3. Qualidade dos serviços prestados 
 Incentivar e promover a formação contínua do pessoal assistente operacional ou a exercer 
essas funções, em áreas consideradas essenciais para a melhoria das escolas e dos 
serviços: acompanhamento e integração dos alunos; actuação face à indisciplina e à 
incorrecção de atitudes; prestação de primeiros socorros; atendimento ao público em geral e 
aos encarregados de educação em particular; utilização dos equipamentos audiovisuais e 
informáticos; segurança; 
 Promover a formação do pessoal assistente operacional que exerce funções em áreas 
específicas de actividade: Biblioteca Escolar, reprografia e laboratórios, nomeadamente; 
 Incentivar e promover a formação contínua do pessoal assistente técnico ou a exercer essas 
funções, em áreas consideradas essenciais para a melhoria das escolas e dos serviços: 
actualização constante sobre a legislação publicada continuamente, designadamente a que 
se refere à educação e ensino, às questões laborais e da função pública e à contabilidade 
pública; utilização dos equipamentos informáticos; atendimento ao público em geral, e aos 
alunos, em particular; segurança; 
 Garantir que a Biblioteca Escolar funcione em horário compatível com os horários lectivos das 
diferentes ofertas formativas existentes no Agrupamento, nomeadamente na escola-sede; 
 Garantir que os serviços administrativos tenham um horário de funcionamento que sirva não 
só os alunos do ensino diurno, mas também os do ensino nocturno (formação de adultos); 
 Garantir que o Serviço de Acção Social Escolar (SASE) assegure com eficácia os apoios 
previstos na lei e alargar, em função da disponibilidade financeira do Agrupamento, esses 
apoios a outras áreas, nomeadamente subsidiando pequenos-almoços e lanches e 
organizando um sistema anual de empréstimo/venda de livros de estudo usados; 
 Manter um Serviço de Psicologia e Orientação (SPO) e um Serviço de Educação Especial 
(SEE) eficazes e adequados à população escolar que frequenta as diferentes escolas do 
Agrupamento; 
 Zelar pelo bom funcionamento do Refeitório e do Bufete de Alunos, na escola-sede, quanto à 
qualidade e equilíbrio da alimentação fornecida, à funcionalidade das instalações e dos 
equipamentos e à adequação dos horários; 
 Garantir um horário de funcionamento do Bufete de Alunos que sirva não só os alunos do 
ensino diurno, mas também os do ensino nocturno (formação de adultos); 
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 Tomar as medidas necessárias para que sejam servidos almoços em todas as escolas do 1.º 
CEB e nos Jardins-de-Infância, com garantia da qualidade e do equilíbrio da alimentação 
fornecida em todas as refeições (almoços e lanches); 
 Assegurar o funcionamento de um Bar da Sala de Professores da Escola Gil Vicente; 
 Promover, em conjunto com os serviços competentes da Câmara Municipal de Lisboa, a 
requalificação dos equipamentos informáticos e de reprografia nas escolas do 1.º CEB, 
claramente desajustados das necessidades; 
 Garantir que os Serviços Administrativos se mantenham organizados e actualizados, 
devidamente informados e capazes de informar e esclarecer com correcção e rapidez, com 
uma boa qualidade de atendimento ao público e boa capacidade de resposta às 
necessidades diárias; 
 Avaliar regularmente a qualidade dos diversos serviços prestados, reflectir e actuar em 
conformidade, tomando medidas que permitam a agilização dos serviços, de forma a permitir 
um maior grau de eficácia. 
 
3.4. Questões de higiene, limpeza e conservação 
 Promover a sensibilização da comunidade escolar para a necessidade de manter a limpeza 
dos espaços e adoptar uma postura individual e colectiva consentânea com uma vida 
saudável, higiénica e respeitadora do ambiente; 
 Exercer pressão junto da empresa Parque Escolar EPE e da DRELVT no sentido de 
alterarem o que, nas obras realizadas, contribuiu para que o edifício da Escola Gil Vicente 
tenha um aspecto de degradação e sujidade permanentes: má qualidade dos pavimentos de 
corredores, átrios, escadas, refeitório, biblioteca e salas de aula; grandes zonas envidraçadas 
(algumas sem acesso para limpeza); paredes brancas e sem qualquer protecção; “molduras” 
de madeira ao longo dos corredores; configuração das janelas; 
 Procurar garantir um constante e elevado nível de limpeza de todos os espaços cobertos da 
Escola Gil Vicente, através da contratação de uma empresa especializada e da supervisão 
permanente do trabalho realizado; 
 Assegurar a manutenção diária da limpeza e higiene dos espaços escolares através da 
intervenção oportuna e eficaz dos assistentes operacionais das escolas; 
 Procurar soluções adequadas e os meios necessários para que o espaço de ar livre da 
Escola Gil Vicente recupere e mantenha as suas agradáveis características de espaço verde 
de lazer, recreação e descanso, em boas condições de higiene e limpeza; 
 Garantir um bom nível de vigilância com o objectivo de detectar qualquer necessidade de 
intervenção imediata no sentido da conservação e manutenção de equipamentos, bens e 





3.5. Reabilitação e qualificação do património 
 Acompanhar o projecto da Câmara Municipal de Lisboa sobre a instalação, no Convento do 
Desagravo, de todas as escolas básicas do 1º ciclo, com excepção da EB1 do Castelo; 
 Sensibilizar a Câmara Municipal de Lisboa para a necessidade de se proceder a obras de 
requalificação na EB1 do Castelo; 
 Exercer pressão junto da empresa Parque Escolar EPE e da DRELVT no sentido de 
alterarem o que, nas obras realizadas na Escola Gil Vicente, ou não foi bem executado, 
provocando permanentes problemas de funcionamento (entupimento de esgotos, entrada de 
águas pluviais, deficiente ventilação, empenamento de portas, etc.), ou resultou de má 
escolha dos materiais e equipamentos utilizados (estores, torneiras e lavatórios, quadros, 
etc.); 
 Sensibilizar a comunidade escolar para a necessidade de preservação e respeito pelo 
património e por todos os equipamentos; 
 Reactivar o funcionamento do Núcleo Museológico, de modo a continuar a preservação, 
recuperação e divulgação do acervo histórico e documental. 
 
3.6. Questões de segurança 
 Melhorar o sistema de vigilância de pátios e outras áreas do recinto escolar durante as 
actividades lectivas, na Escola Gil Vicente; 
 Exigir o cumprimento das obrigações da Câmara Municipal de Lisboa relativamente ao 
controlo de entradas e saídas em todas as Escolas do 1.º CEB, através da colocação de 
porteiros; 
 Promover a colaboração com as autoridades policiais, nomeadamente com a Escola Segura, 
no sentido de garantir a segurança de todos os utentes da Escola Gil Vicente (particularmente 
alunos, professores, funcionários e encarregados de educação e familiares) nas imediações 
da escola, com destaque para a Rua da Verónica e para os dois portões de acesso à escola; 
 Manter actualizados (na escola-sede) e instalar (nas restantes escolas) equipamentos contra 
incêndios, de sinalização interna de segurança e de iluminação de emergência; 
 Criar ou actualizar os Planos de Emergência e Evacuação em todas as escolas e desenvolver 
uma atitude e uma cultura de segurança e protecção civil, nomeadamente através da 
realização periódica de exercícios de evacuação, organizados com a colaboração da 
Protecção Civil; 
 Cuidar da estabilidade e qualidade dos equipamentos desportivos; 
 Sinalizar os obstáculos e barreiras arquitectónicas existentes nas diferentes escolas; 
 Manter actualizados os regulamentos de utilização das diversas instalações e equipamentos 
que são disponibilizados para utilizadores externos; 
 Garantir o funcionamento de um sistema electrónico de vigilância e alarme contra roubo e 
intrusão, na Escola Gil Vicente. 
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4. ESCOLAS INSERIDAS NA COMUNIDADE 
Por escolas inseridas na comunidade considera-se as que entendem que a sua tarefa não se esgota 
dentro das suas paredes, mas antes se deve afirmar como uma força viva com responsabilidades no 
desenvolvimento das comunidades em que se inserem. Deste modo, tem-se procurado perspectivar 
e estabelecer ligações com instituições/entidades do meio, reconhecendo a importância de uma 
cooperação com interesse mútuo, quer na área da utilização de equipamentos e instalações 
desportivas, quer na área da segurança de pessoas e instalações, na área pedagógica e científica, 
do lazer e da formação cultural, artística e profissional. 
Assume particular importância a relação com os pais e encarregados de educação considerados não 
só como os elementos da comunidade envolvente mais interessados numa escola pública de 
qualidade, mas também e principalmente, como elementos da própria comunidade escolar, nela 
devendo participar enquanto primeiros responsáveis pela formação e educação das crianças e dos 
jovens. Por essa mesma razão, os pais e encarregados de educação participam na vida escolar a 
quatro níveis: ao nível dos órgãos de administração e gestão, ao nível da Associação de Pais e 
Encarregados de Educação, ao nível de cada turma, por intermédio dos Representantes dos 
Encarregados de Educação da Turma, e a nível individual. 
 
Assim, define-se como prioritário no âmbito de: 
 
4.1. Relações com os pais e encarregados de educação 
 Solicitar e incentivar o acompanhamento do percurso e da vida escolar dos respectivos 
educandos, valorizando o papel da escola, da formação, da educação e da cultura na 
construção de um futuro individual e profissional melhor, mais justo e equitativo; 
 Sensibilizar para a participação no processo educativo dos alunos, colaborando na aquisição 
de princípios básicos de cidadania, nomeadamente responsabilidade, disciplina, 
solidariedade, respeito por si, pelos outros, pelo património, pelas instituições e pelo 
ambiente, assim como promovendo e valorizando a aquisição de hábitos de vida saudável e 
de uma cultura de higiene e segurança; 
 Fomentar os contactos regulares e sistemáticos com os educadores (no pré-escolar), com os 
professores titulares de turma (no 1.º ciclo) e com os directores de turma (nos 2.º e 3.º ciclos 
e no ensino secundário) como forma de permanente ligação à escola e de conhecimento 
efectivo da situação escolar dos seus educandos, colaborando no sucesso educativo dos 
mesmos; 
 Garantir o cumprimento da Lei e do Regulamento Interno do Agrupamento, incentivando a 
eleição e participação efectiva dos pais e encarregados de educação em todas as estruturas 
de representação previstas: ao nível de cada turma, por intermédio dos Representantes dos 
Encarregados de Educação da Turma; ao nível dos órgãos de administração e gestão do 
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Agrupamento, por intermédio dos seus representantes no Conselho Geral e no Conselho 
Pedagógico; 
 Apoiar o funcionamento de uma Associação de Pais e Encarregados de Educação do 
Agrupamento, com um papel fundamental na construção de escolas públicas de qualidade, 
atentas à realidade que as condiciona e define, capazes de responder eficazmente às 
necessidades de formação e educação dos seus alunos; 
 Apoiar e facultar condições de trabalho (sala, material informático e de escritório, contactos 
com a generalidade dos encarregados de educação) à Comissão Instaladora e à futura 
Associação de Pais e Encarregados de Educação do Agrupamento e a todas as suas 
delegações criadas ao nível de escola; 
 Estabelecer contactos regulares com a Associação de Pais e Encarregados de Educação 
com vista ao envolvimento dos encarregados de educação no acompanhamento da vida 
escolar dos seus educandos e à obtenção do seu contributo para a melhoria das condições 
de trabalho e convívio na escola; 
 Promover a participação activa dos pais e encarregados de educação na vida de cada escola 
e do Agrupamento, propondo novas medidas, acções e projectos a desenvolver e 
apresentando críticas e sugestões quanto à sua organização e funcionamento; 
 Criar mecanismos de confiança entre cada escola e o Agrupamento, por um lado, e os 
encarregados de educação, por outro. 
 
4.2. Relações com a comunidade envolvente 
 Manter a oferta formativa para a população adulta, consolidando o funcionamento do Centro 
Novas Oportunidades e das suas áreas de intervenção: Reconhecimento, Validação e 
Certificação de Competências para o Ensino Básico e para o Ensino Secundário; Cursos de 
Educação e Formação de Adultos; Formações Modulares do Ensino Básico e do Ensino 
Secundário; 
 Manter o funcionamento do Curso Extra-Escolar para Falantes de Outras Línguas – 
Português para Todos, destinado à população imigrante que pouco ou nada domina a língua 
portuguesa; 
 Alargar e diversificar, à medida das possibilidades da Escola Gil Vicente, o tipo de formação 
de adultos a oferecer, estudando-se a viabilidade da criação de cursos que permitam a 
obtenção de dupla certificação (escolar e profissional); 
 Realizar protocolos com instituições e empresas diversas da área, no sentido de proporcionar 
aos seus trabalhadores (adultos) a frequência da oferta formativa organizada e disponibilizada 
pela Escola Gil Vicente, através do seu Centro Novas Oportunidades; 
 Realizar protocolos com instituições e empresas da área, com vista à oferta de estágios 




 Angariar apoios e estabelecer contactos regulares, parcerias e protocolos de cooperação, 
entre outros, com as seguintes entidades: Juntas de Freguesia, Câmara Municipal, Centros de 
Emprego e Formação Profissional, Centros de Saúde, Clubes e Colectividades, Escolas, 
comércio e serviços da zona e Bibliotecas Municipais; 
 Divulgar a oferta educativa e as actividades realizadas nas escolas do Agrupamento, através 
da sua publicitação na página da internet, da criação e distribuição de folhetos informativos e 
da realização de acções dirigidas à população em idade escolar; 
 Promover a participação da população envolvente, nomeadamente dos familiares dos alunos, 
nas actividades organizadas regularmente pelas diferentes escolas do Agrupamento: 
apresentação de trabalhos dos alunos, comemorações de efemérides, festas de final de 
período ou de ano lectivo, actuações do Teatro do Gil, da Orquestra do Gil, ou dos alunos dos 
Cursos Profissionais de Artes do Espectáculo e de Animador Sociocultural, Feira do Gil, 
cerimónias de entrega de diplomas do TOP GIL ou de concursos, colóquios, exposições, 
espectáculos musicais, ciclos de cinema, actividades desportivas, etc.; 
 Manter e alargar a cooperação com a Liga dos Antigos Alunos do Liceu Gil Vicente, apoiando 
as suas actividades, acordando formas de ajuda à escola e promovendo a progressiva 
integração na Liga dos Antigos Alunos dos jovens que terminam a sua escolaridade na Escola 
Gil Vicente; 
 Colaborar com os Clubes e Colectividades Desportivas e Recreativas da comunidade, 
contribuindo para a prática de actividades físicas e para a formação desportiva da população 
através da disponibilização dos espaços e equipamentos desportivos da Escola Gil Vicente, 
em horário pós-laboral; 
 Procurar apoios diversificados junto de entidades e instituições que, ao abrigo da Lei do 
Mecenato, contribuam para a melhoria da qualidade das escolas do Agrupamento e das suas 
actividades e serviços; 
 Conceber e organizar, em conjunto com as Juntas de Freguesia, actividades realizadas pelos 
alunos das escolas do Agrupamento e dirigidas às populações das freguesias limítrofes, com o 
objectivo de solicitar a sua colaboração na defesa de princípios básicos de cidadania, 
nomeadamente respeito por si, pelos outros, pelo património, pelas instituições e pelo 
ambiente, assim como de promover e valorizar a aquisição de hábitos de vida saudável e de 
uma cultura de higiene e segurança; 
 Conceber e organizar actividades que visem promover nos alunos das escolas do 
Agrupamento a curiosidade sobre a história e o património da cidade de Lisboa e do país, o 
alargamento do seu horizonte cultural e o conhecimento concreto das instituições e 






III. AVALIAÇÃO INTERNA 
A Avaliação Interna constitui-se como um meio fundamental para a planificação e para a melhoria da 
acção estratégica e dos resultados pretendidos numa instituição. É, pois, fundamental que a 
constituição da Equipa de Avaliação Interna seja representativa do Agrupamento, competindo-lhe a 
promoção de uma cultura de auto-avaliação, numa perspectiva formativa, integrada e de melhoria 
contínua. A esta equipa (cujos membros deverão usufruir de formação específica) cabe desenvolver 
um modelo de auto-avaliação funcional que envolva todos os membros da comunidade educativa 
nos processos de auscultação e na formulação de sugestões de melhoria, sistematizar e divulgar os 
resultados obtidos, definindo prioridades de intervenção e formulando recomendações, bem como 
incorporar os resultados obtidos com a aplicação dos modelos de auto-avaliação específicos da 






O presente Projecto Educativo entra em vigor no momento da sua aprovação, em reunião do 
Conselho Geral do Agrupamento de Escolas Gil Vicente, e deverá ser obrigatoriamente avaliado 
quanto ao grau de concretização dos seus objectivos passados três anos. Anualmente e sempre que 
as condições assim o exigirem, deverá proceder-se à avaliação do trabalho desenvolvido no sentido 
do cumprimento e da concretização dos objectivos traçados. 
Compete ao Conselho Geral, nos termos da alínea c), do artigo 13.º, do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 
22 de Abril, acompanhar e avaliar a execução do Projecto Educativo, ouvida a comunidade educativa 
e os restantes órgãos de administração e gestão: Conselho Pedagógico e Director e respectiva 
equipa de direcção. 
Compete ao Conselho Pedagógico, nos termos da alínea a), do artigo 33.º, do Decreto-Lei n.º 
75/2008, de 22 de Abril, proceder à revisão e actualização do Projecto Educativo, considerando os 
resultados do trabalho de acompanhamento e avaliação do mesmo. 
 
